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Resumo 
 
 
O consumo de substâncias psicoativas por elementos do agregado familiar, associado à 
falta de assertividade parental, tende a influir negativamente na vida das crianças e jovens 
expostas a essa realidade. Influência que também se estabelece na relação criada por essas 
com a escola, estando mais propensas ao insucesso. Numa altura em que o envolvimento 
escolar começa a ganhar expressão junto da comunidade científica, por se considerar uma 
solução aos problemas da educação, torna-se essencial analisar em que medida a exposição 
aos consumos tende a afetar o envolvimento escolar desses alunos. Assim, o presente 
estudo propõe-se analisar a relação entre o consumo de substâncias psicoativas, nos 
agregados familiares, e o envolvimento dos jovens na escola. Para tal, com base em sete 
questões de estudo, procurou-se saber em que medida a perceção dos consumos se 
relaciona com o envolvimento escolar de alunos do 3º Ciclo do Ensino Básico (9º ano e 
PIEF – Programa Integrado de Educação e Formação), considerando-se, também, outras 
variáveis socio-demográficas. A amostra foi constituída por 105 sujeitos, integrados no 9º 
ano e no PIEF, de seis escolas do distrito de Lisboa. Os instrumentos de recolha de dados 
foram: O Questionário do Envolvimento dos Estudantes na Escola (adaptado por Veiga, 
2009; no prelo), o “Student Views of Parental Involvement in Schooling Activities”, 
(adapatado por Deslandes e Cloutier; 2002) traduzido para português, e o Questionário de 
Perceção dos Consumos, elaborado para o efeito. A análise dos resultados permitiu 
encontrar correlações entre a perceção dos consumos e alguns itens da escala do 
envolvimento escolar, bem como com dois dos itens da escala do envolvimento parental na 
escola. Por comparação com os alunos 9º ano do ensino regular, os alunos integrados em 
PIEF revelaram diferenças no envolvimento escolar. O estudo, de natureza quantitativa, 
inclui a discussão dos resultados obtidos e remete para a necessidade de novas 
investigações, que integrem novas amostras, novas variáveis e novos instrumentos de 
avaliação. 
 
Palavras-chave: Consumos de substâncias psicoativas, estilos educativos parentais, 
envolvimento escolar, PIEF. 
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Abstract 
 
 
The consumption of psychoactive substances by members of a household, associated with 
the lack of parental assertiveness, tends to have a negative effect in the life of children and 
youth exposed to this reality, because it also establishes itself with the relationship created 
by those with school, being more likely to fail.  At a time the school involvement begins to 
win expression in the scientific community, being considered a solution to the problems of 
education, it is essential to examine to what extent the exposure to consumption tends to 
affect the school involvement of these students.  Thus, the present study proposes to 
examine the relationship between the consumption of psychoactive substances in 
households, and the involvement of young people in school. To that end, based on seven 
study questions, we wanted to determine to what extent the perception of consumption 
affects the involvement of the students from the Third Cycle of Basic Education (9th grade 
and PIEF- Integrated Program for Education and Training) considering also other 
demographic variables. It was used a sample of 105 individuals. Some students attended the 
9th grade and others attended the PIEF Project from six schools in the district of Lisbon. 
The tools used in the data collection were: The Students Involvement in School Survey 
(adapted by Veiga, 2009, in press), the “Student Views of Parental Involvement in 
Schooling Activities” (adapted by Deslandes and Cloutier 2002) translated into Portuguese, 
and the Perception Consumption Questionnaire that was elaborated for this purpose. The 
analysis of the results allowed us to find correlations between the perception of 
consumption and some items of the scale of school involvement, as well as with two items 
on the scale of parental involvement in school. Compared to students in the 9th grade, the 
students who were integrated in the PIEF Project revealed differences in school 
involvement The study, quantitative, includes discussion of the results and points to the 
need for further research, incorporating new samples, new variables and new assessment 
tools. 
 
Keywords: Psychoactive substances consumption, parenting, school involvement, PIEF. 
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Capítulo I 
 
Introdução 
 
No primeiro capítulo é apresentado o problema que motivou a realização do 
presente estudo. Neste, justificar-se-á a pertinência da investigação (à luz da influência que 
o problema em estudo desenvolve em meio escolar), os seus objetivos, bem como as 
questões de estudo que orientam a investigação. Por último, no presente capítulo alude-se 
de forma sumária à estrutura da dissertação.     
A redação desta dissertação está de acordo com as novas regras ortográficas do 
Acordo Ortográfico da Língua Portuguesa de 1990, exceto nas transcrições feitas nas 
citações que respeitam a ortografia dos seus autores 
 
 
1.1. O Problema e a sua importância 
 
 Numa altura em que o Observatório Europeu da Droga e da Toxicodependência 
alerta para a relação entre a recessão económica e o aumento da vulnerabilidade de algumas 
comunidades, nomeadamente através da incapacidade dos Estados em assegurar respostas 
adequadas, que garantam a prevenção do consumo de substâncias psicoativas e da 
propagação de doenças historicamente relacionadas com os consumos (como é o caso do 
HIV), deparamo-nos com um aumento dos policonsumos (Observatório Europeu da Droga 
e da Toxicodependência [OEDT], 2011). Se até há algum tempo o típico consumidor 
procurava consumir sempre o mesmo estupefaciente, de há uns anos a esta parte a situação 
alterou-se, havendo cada vez mais associação entre “drogas ilícitas ao álcool e, por vezes, a 
medicamentos e substâncias não controladas” (OEDT, 2011, p. 13), aumentando as 
suspeições de uma relação entre a conjuntura económica e a prática dos consumos. A 
OEDT (2011) referindo-se ao consumo de cocaína (droga estimulante que se havia imposto 
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na Europa), evidência que em países onde a austeridade económica está presente, tenderá a 
haver uma diminuição na procura de tal substância, dado o seu valor de mercado. 
 Todavia, esse fenómeno tem múltiplas manifestações, se por um lado as dotações 
orçamentais dos Estados (destinadas às intervenções em matéria de consumos) parecem 
estar a reduzir (OEDT, 2011), implicando diretamente na prevenção, tratamento e 
reintegração social dos consumidores dependentes, por outro com a diminuição do poder de 
compra, os consumidores de substâncias ilícitas tendem a procurar novos mercados (nos 
quais tem havido a tendência para o aparecimento de novas drogas psicoativas, cujas 
implicações na saúde a médio e longo prazo não são ainda claras).  
 Embora em Portugal pareça haver uma prevalência na preferência pelo consumo de 
substâncias ilícitas como a cannabis, a cocaína e o ecstasy (respetivamente), com a subida 
do consumo de substâncias ao longo da vida (de 8% para 12%), poderá prever-se também 
nesses uma necessidade de readequação dos consumos, em função do período de 
austeridade pela qual passamos (Instituto da Droga e da Toxicodependência [IDT], 2010; 
IDT, 2011). Isto é, confrontados com a diminuição do poder de compra, os consumidores 
que integram a percentagem relativa aos consumos ao longo da vida, tenderão numa 
primeira fase por uma de duas hipóteses: a) mudar os hábitos de consumo, passando a fazer 
policonsumos ou b) a desenvolver ações criminalmente condenáveis de forma a ter dinheiro 
disponível para os seus consumos. 
 Ora, considerando-se as repercussões que tais comportamentos desenvolvem junto 
dos que se encontram próximos do consumidor, em especial dos filhos que os tem por 
primeiros modelos de socialização, diferentes investigadores (Nurco, Kinlock, O`Grady & 
Hanson, 1998; Negrão & Seabra, 2007; Kelley & Stewart, 2008; Muchata & Martins, 2010) 
tem-se debruçado sobre o papel que a exposição aos consumos realiza. No entanto e ao 
contrário do que se preveria, poucos estudos têm procurado analisar esses efeitos ao nível 
escolar, centrando-se em sua vez, nas consequências sobre o desenvolvimento cognitivo e 
psicológico.  
 Em Portugal, os poucos estudos realizados com intuito de averiguar a relação entre 
a exposição aos consumos e os efeitos ao nível escolar (centrando-se no desempenho), 
foram levados a cabo por Negrão e Seabra (2007), tendo através do mesmo concluído que, 
crianças filhas de toxicodependentes, quando expostas a um conjunto de situações, das 
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quais se destacam a exposição pré-natal aos consumos, a falta de planeamento da gravidez 
e o desinvestimento na criança (situações amplamente associadas ao estilo de vida 
corroborado pelos consumos), tendem a apresentar insucesso escolar, que se traduzem em 
problemas na escola, dificuldades de aprendizagem e retenções escolares. 
 Como forma de contornar a carência de investigações que analisem o impato 
causado pelos consumos de substâncias psicoativas no agregado familiar, junto das crianças 
e jovens que o compõe, o presente estudo procura verificar em que medida esses 
comportamentos de adição afetam a vida escolar dos menores. Assim, e no âmbito deste 
estudo formulou-se a seguinte pergunta de partida: “Haverá relação entre o consumo de 
substâncias psicoativas nos agregados familiares e o envolvimento dos jovens na 
escola?”. 
 Com a presente investigação procura-se portanto analisar a influência dos 
consumos, em linha com as considerações sobre os efeitos da exposição aos mesmos, e 
ainda compreender de que forma o envolvimento escolar dos alunos é ou não prejudicado. 
Sendo o envolvimento escolar um construto identificado pelas áreas da educação e da 
psicologia como de interesse crescente, dada a idealização de que o mesmo poderá ser 
tomado como possível solução aos problemas da educação, mais concretamente face ao 
insucesso e ao abandono escolar (Veiga et al., 2009), e pela sua abordagem 
multidimensional, que abrange as dimensões emocionais, comportamentais e cognitivas, 
tornando-se uma ferramenta preditiva do desempenho escolar (Veiga et al., 2009; Green et 
al., 2012; Lee, 2012; Baker, Clark, Maier & Viger, 2008), torna-se crucial compreender as 
suas implicações juntamente com as já referidas anteriormente.  
 Assim, e de forma a desenvolver uma melhor análise sobre esta problemática, que 
de um modo transversal influi sobre toda a instituição Escola, procurou-se aferir através de 
uma amostra composta por alunos do 3º Ciclo do Ensino Básico (3º CEB) integrados no 9º 
ano do ensino regular e do Programa Integrado de Educação e Formação (PIEF), de que 
forma os consumos aos quais os jovens são expostos no agregado familiar repercutem-se no 
seu envolvimento escolar.   
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1.2. Objetivo do estudo  
 
 Com este estudo pretende-se analisar a relação entre o consumo de substâncias 
psicoativas nos agregados familiares e o envolvimento dos jovens na escola, através do 
mesmo procurar-se-á ainda saber, em que medida as variáveis acima mencionadas se 
relacionam com a pertença dos alunos ao ensino regular (a frequentar o 9º ano – 3º CEB), 
ou ao PIEF (do 3º CEB). Salientam-se, entretanto que em resultado do objetivo global são 
considerados como objetivos específicos deste estudo os seguintes subpontos: 
 
Aprofundar os conceitos de consumo de substâncias psicoativas e envolvimento escolar; 
Identificar fatores e consequências do consumo de substâncias psicoativas nos agregados 
familiares, mais concretamente junto dos filhos de toxicodependentes; 
Compreender fatores e consequências do envolvimento escolar; 
Estabelecer relações entre o consumo de substâncias psicoativas nos agregados familiares e 
o envolvimento dos jovens na escola; 
Estabelecer relações entre sistema educativo regular e ensino não regular (PIEF) com 
consumo de substâncias psicoativas e envolvimento dos jovens na escola; 
Apresentar contributos para um melhor entendimento da relação entre consumo de 
substâncias psicoativas nos agregados familiares e envolvimento dos jovens na escola; 
 
 
1.3. Questões do estudo  
 
Tendo por base a pergunta de partida e os objetivos do estudo, foram formuladas 
questões a que a presente investigação procurará dar resposta. As questões de estudo 
desenvolvidas apresentam-se da seguinte forma: 
 
Q1: Será que existem diferenças significativas no envolvimento escolar dos alunos em 
função de estarem no ensino regular ou no PIEF? 
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Q2: Haverá diferença na perceção dos jovens face aos consumos praticados pelo agregado 
familiar em função de estarem no ensino regular ou no PIEF? 
 
Q3:Será que existem diferenças nas perceções dos alunos face ao consumo, em função do 
seu género? 
 
Q4:Que relação entre o género e o ser ou não aluno PIEF? 
 
Q5: Que relação existe entre envolvimento escolar dos alunos e perceção face aos 
consumos praticados pelo agregado familiar? 
 
Q6: Que relação existe entre perceção dos consumos praticados pelo agregado familiar e 
perceção do envolvimento parental? 
 
Q7: Será que existe relação entre rendimento escolar e perceção dos consumos praticados 
pelo agregado familiar? 
 
 
De forma a responder às questões enunciadas, a presente investigação incidiu a sua 
análise na amostra constituída para o efeito, composta por alunos do 3º CEB (2011/2012), a 
frequentar o 9º ano do ensino regular e do PIEF em escolas do distrito de Lisboa. 
De seguida, apresenta-se a estrutura geral de dissertação. 
 
 
1.4. Estrutura geral da dissertação 
 
Por razões metodológicas a presente dissertação está estruturada em cinco capítulos, 
ao longo dos quais se procura analisar o problema que fundamenta esta investigação. No 
primeiro capítulo é focada a questão de partida e a sua importância, neste apresentam-se os 
objetivos e as questões de estudo. 
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No segundo capítulo é efetuada a fundamentação teórica que com base na revisão da 
literatura, alicerça o tema em estudo. Denote-se que a revisão teórica realizada procurou 
reunir informação sobre investigação empírica efetuada nas áreas próximas ao tema em 
análise, mais concretamente através de estudos realizados na última década, não excluído 
no entanto o critério autores (dada a sua atemporaneidade), subordinados à temática do 
consumo de substâncias psicoativas (e respetivo papel na família e junto dos filhos de 
consumidores) e ao conceito de envolvimento escolar.   
No capítulo terceiro, apresenta-se a metodologia utilizada para a realização da 
investigação, carateriza-se a amostra, que serviu de base ao estudo, descrevem-se os 
instrumentos utilizados e os procedimentos adotados.   
No quarto capítulo procede-se à análise estatística dos resultados, que ao ter em 
conta os objetivos e as questões de estudo, integra os resultados descritivos, correlacionais 
e diferenciais.  
 No quinto e último capítulo, discutem-se e interpretam-se os resultados tomando por 
base a revisão teórica apresentada no segundo capítulo. Neste estarão ainda presentes 
conclusões resultantes da análise e reflexão sobre os resultados observados, bem como as 
limitações do estudo, deixando em aberto algumas propostas para novas investigações. Por 
último, apresentam as referências dos autores indicados ao longo da dissertação e os anexos 
relativos a essa. 
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Capítulo II 
 
Consumo de substâncias psicoativas, Envolvimento escolar e PIEF 
 
 O segundo capítulo tem por objetivo rever, com base na literatura da área, os 
conceitos do consumo de substâncias psicoativas e do envolvimento escolar, bem como 
analisar o PIEF enquanto programa de educação e integração.  
A abordagem efetuada ao consumo de substâncias psicoativas alicerçou-se sobre o papel 
que os consumos efetuam no agregado familiar, com especial enfoque sobre a sua 
influência nas crianças e jovens. Relativamente ao envolvimento escolar, esse é analisado 
através dos fatores que o caraterizam, e que possibilitam o seu maior ou menor 
desenvolvimento, destacando-se ainda a relevância dos aspetos extrínsecos e intrínsecos ao 
indivíduo, tal como o papel da motivação ao longo do processo. Por seu turno, o PIEF é 
considerado pela sua fundamentação, enquanto programa orientado para o combate a 
exclusão social.   
 
 
2.1. Conceção de dependência  
 
Associado ao uso continuado de uma ou mais substâncias que desenvolvem 
dependência física e/ou psíquica no indivíduo que as utiliza, o conceito de dependência, vai 
além dos efeitos a médio e longo prazo no consumidor, para conforme identificam 
diferentes estudos (Muchata & Martins, 2010), afetar todos aqueles que estão próximos do 
adito.  
Embora não exista uma explicação simplista para o fenómeno do consumo de 
substâncias psicoativas, ainda que sempre tenham existido (Patrício, 2002), é possível 
afirmar, com suporte na visão sistémica, que a dependência desenvolve-se tendo por base a 
necessidade de aconchegar, através do prazer imediato disponibilizado pela substância, a 
criança da infância. Segundo este construto, o consumo assenta num desenvolvimento 
psicossocial enfraquecido, que induz o indivíduo a criar uma relação com o objeto-droga, 
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no qual recria uma falsa liberdade e autonomia face aos vínculos desenvolvidos no seu 
passado. A isso, Olievenstein et al. (1987, cit. por Fleming, 2005) acrescenta que, embora o 
sentimento de necessidade provocado pela substância subsista, o toxicodependente 
permanece sempre insatisfeito, uma vez que a nível emocional não é dessa que 
efetivamente necessita.  
 Todavia o conceito de dependência vai além dos fatores psicossociais acima 
mencionados, na verdade a dependência tende a ser também avaliada com base na sujeição 
física e psicológica do indivíduo face as substâncias, tendo para isso em consideração a 
adaptação fisiológica ao consumo praticado (é disso exemplo, a necessidade do adito em 
aumentar o volume dos consumos ou da substância) e a noção do consumidor face ao 
prazer e à necessidade face ao consumo.  
 
 
2.1.1. Substâncias psicoativas  
 
 Patrício (2002) identifica as drogas como sendo substâncias que modificam o 
Sistema Nervosos Central, tornando-as psicoativas e passiveis de causar dependência no 
consumidor. Embora a classificação das substâncias possa variar entre lícita e ilícita, é fator 
transversal a todas essas as alterações provocadas pelos consumos no organismo do 
consumidor.  
 Sendo essas substâncias tóxicas (partindo desse pressuposto o termo 
toxicodependente), que criam habituação e provocam a alteração de comportamentos, uma 
vez que, o consumidor em função da substância psicoativa pode variar entre 
comportamentos de euforia, agitação, pânico, agressividade, ansiedade, palpitações, 
insónias, calafrios, espasmos musculares e/ou sudação profusa. Tornou-se necessário 
agrupar as diferentes substâncias em função da sua ação, assim e tendo por base o 
defendido pelo IDT (que se reporta à classificação atribuída por Delay e Denicker), essas 
substâncias agrupam-se em três áreas, sendo essas: estimulantes, perturbadoras e sedativas.    
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2.1.2. Consumo de substâncias psicoativas nos agregados familiares 
 
 O consumo de substâncias psicoativas nos agregados familiares aparece como fator 
de instabilidade na dinâmica familiar. Esta instabilidade promove não apenas a deterioração 
das relações familiares, como uma diminuição de relações positivas dos elementos do 
agregado, em especial do adito, com o meio circundante. 
  Se por um lado, o consumo de substâncias psicoativas se apresenta como reflexo de 
alguma perturbação, anterior ao próprio consumo, com o início e continuação da adição, as 
dificuldades agravam-se, potenciando o afastamento do agregado das normas sociais 
vigentes. Neste quadrante, atribui-se especial enfoque aos dependentes de substâncias 
ilegais, uma vez que, a aceitação social face a estas tende a ser diferente, quando 
comparada, com o consumo de substâncias psicoativas (álcool) legais. Além da importância 
atribuída à legalidade dos consumos, salienta-se que os consumidores de substâncias ilícitas 
tendem a praticar outros crimes (furto, roubo, prostituição), a fim de obterem, de um modo 
mais célere, o dinheiro necessário a compra de droga. Como tal, estes tendem a fazer parte 
de uma sub cultura, na qual estão enraizadas outras normas, distintas das vigentes em 
sociedade, e que afastam os elementos do seu agregado, aproximando-as dos modelos e 
atitudes seguidas pelo consumidor. 
 Embora a adição não possa ser interpretada num sentido causa efeito, uma vez que 
não existe linearidade no processo, é possível assumir que famílias cujas práticas parentais 
na infância são disfuncionais, apresentam maior risco de contribuir para um ajustamento 
social deficitário do adolescente (Ferros, 2011). Deste modo, e assumindo a importância 
das práticas pedagógicas e dos padrões de comportamentos dos progenitores no 
desenvolvimento e funcionamento da criança e do adolescente enquanto indivíduo, 
compreende-se a relevância que os consumos de substâncias psicoativas nos agregados têm 
no desenvolvimento e ajustamento dos seus elementos. 
 Em agregados em que ambos os progenitores são toxicodependentes, reflete-se uma 
maior instabilidade. Nestes o estilo de vida associado é de desordem, onde a negligência 
ressalta a par de comportamentos de risco para as crianças e adolescentes que o integram. 
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Conforme identifica Almeida (1998), nos agregados onde o consumo de substâncias ilícitas 
predomina, as crianças podem desde cedo ser expostas a ações relacionadas com droga 
(contato com drogas ilegais, traficantes ou outros aditos), o que associado à incapacidade 
de resposta dos seus progenitores em determinados momentos, pode vir a potenciar 
situações de abuso. Nestes agregados, em que ambos os pais desenvolvem consumos, a 
criança corre ainda o risco acrescido de perder um ou ambos os pais devido aos consumos 
(quer seja por complicações de saúde, contraídas com os hábitos de consumo, quer por 
situações de violência potenciadas pela alteração da consciência quando se encontram sob 
os efeitos de drogas). 
 De salvaguardar ainda que em agregados onde a toxicodependência está presente, as 
crianças correm o risco acrescido de crescerem sem a presença física de um dos 
progenitores (por divórcio/separação do casal ou reclusão/cadeia de um dos progenitores), e 
que embora a maioria dos pais se esforce por esconder dos filhos os consumos praticados, 
estes não deixam de ser alvo de estigmatização por parte do seu grupo de pares (Skinner, 
Haggerty, Fleming & Catalano, 2008; Barnard, 2007). 
 
 
2.1.3. Toxicodependência enquanto reflexo de perturbações no agregado familiar 
 
De entre os diferentes modelos explicativos para o fenómeno da toxicodependência, 
o que reúne maior consenso é o que configura uma relevância mais elevada à 
transdisciplinaridade. Conforme salienta Ferros (2011), esse modelo (assente na premissa 
da pluralidade de fatores), está convencionado como Biopsicossocial, uma vez que, 
considera as dimensões biológicas, psicológicas e socias inerentes ao indivíduo, sem com 
isso esquematizar ou hierarquizar qualquer uma dessas.  
Voltado para o princípio da interatividade e da reversibilidade (Ferros, 2011), o 
modelo Biopsicossocial, embora não renegue o modelo cognitivo (que compreende a teoria 
do processamento da informação), o modelo biológico (que ressalva a importância da 
genética para compreender os consumos), ou o modelo psicanalítico (voltado para as 
experiencias iniciais do indivíduo e para o conflito entre as pulsões e vida social), assenta 
devido à sua natureza, no modelo sistémico. Modelo esse, que atribuiu maior ênfase à 
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família, enquanto instituição de socialização primária junto da qual em função das 
dinâmicas familiares praticadas, poderão surgir perturbações que influenciaram o 
indivíduo. 
  Em conformidade com este modelo, o ambiente (sistema que envolve o indivíduo) 
é tido como responsável pelas desordens que levam ao consumo, como tal, e em resposta ao 
crescente interesse que este fenómeno desenvolve junto da comunidade académica em 
geral, vários têm sido os estudos efetuados, que no âmbito da psicologia do 
desenvolvimento, reforçam a existência de uma relação entre episódios ocorridos na 
infância e padrões de comportamento na adulticia. Mais, segundo algumas das 
investigações desenvolvidas no âmbito da dinâmica familiar onde proliferam os consumos, 
verificar-se a existência de relação entre ausência física ou emocional da figura paterna e a 
super proteção da figura materna (Fleming, 2005). Caraterísticas que não sendo exclusivas 
da família do toxicodependente, conforme assumiu Gameiro (1994, cit. por Ferros, 2011) – 
ao referir-se às reservas que se deverá ter, sobretudo ao considerar-se que culturalmente as 
famílias latinas apresentam alguns pontos em comum com os caraterizados na família 
toxicodependente – aparecem como tendo uma importância acrescida e a ter em 
consideração, a par da desorganização, baixa coesão, tensão e empobrecimento, presente 
nas suas especificidades (Skinner et al., 2008). 
 A par dessa caraterização, Ferros (2011), apoiado pelas investigações de Prieur 
(1989), Haley (1980), Reynauld (1984) e Feliming (1990) sublinha que os progenitores dos 
toxicodependentes apresentam também esses, psicopatologias, que se expressam através de 
comportamentos depressivos e/ou suicidários, bem como através do consumo esporádico 
ou regular de substâncias psicoativas, como o álcool. Conforme salienta a literatura 
(Almeida, 1998; Ferros, 2011), é frequente encontrar histórias de comportamentos aditivos 
transgeracionais, uma vez que, progenitores ao transmitirem mensagens dúbias face aos 
consumos aumentam a probabilidade do uso de substâncias psicoativas pelos seus filhos. 
Mais, com base nas investigações efetuadas junto da família dos consumidores, foi ainda 
possível destacar os seguintes aspetos: os toxicodependentes advêm de famílias onde as 
práticas educativas usadas são essencialmente as do tipo “laissez-faire” e “autoritário” 
(Jurich e col., 1985, cit. por Ferros, 2011), e os toxicodependentes em idade adulta tendem 
a referir-se aos progenitores da infância/adolescência como ausentes. Caraterizando a figura 
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paterna como distante, não envolvida e por vezes violenta, enquanto a figura materna como 
super protetora, intensamente envolvida embora permissiva (Ferros, 2011). 
 Com efeito, à imagem da noção de que na toxicodependência tudo ocorre de um 
modo circular, não podendo ser atribuída qualquer noção de causa-efeito, a família, 
enquanto núcleo no qual se dá a socialização primária do indivíduo não é lugar de exceção. 
Pois embora pareça haver consenso na literatura quanto à atribuição de responsabilidades 
acrescidas à família, relativamente ao desenvolvimento da toxicodependência, também é 
acertado afirmar que se por um lado a família apresenta perturbações anteriores aos 
consumos, podendo fazer do adito o espelho da perturbação familiar (noção defendida pela 
teoria sistémica), por outro, com o início e manutenção dos consumos, novos desafios 
abrangem a família. É disso exemplo o papel que o adito passa a desenvolver no ciclo vital 
da família, na qual poderá ter a função de a estabilizar, afastando-os do conceito de ninho 
vazio e por conseguinte das metamorfoses familiares implícitas a essa face do ciclo vital da 
família, uma vez que através do consumo o dilema da independência como que se evapora, 
permitindo à família direcionar o seu sofrimento em torno da droga e assim não enfrentar 
os problemas que a adição ocupa (Ferros, 2011; Matos, 2005).  
 
 
2.1.4. Vinculação e toxicodependência 
 
A teoria da vinculação, desenvolvida nos anos trinta, resulta dos trabalhos de Jonh 
Bowlby (1907-1991) e de Mary Salter Ainsworth (1913-1999). Esta teoria, tem na sua 
origem conceitos da psicanálise e da etologia, e baseia-se num modelo de desenvolvimento 
emocional que defende que a criação de relação de vinculação, constrói-se 
progressivamente e que a ligação criada entre criança e figuras de vinculação determina as 
caraterísticas do comportamento social adulto (Hess cit. por Gomes Pedro, 1985; N. 
Guedney, 2002/2004).  
Embora a teoria da vinculação não seja linear, dada a sua natureza dinâmica, essa 
parece revelar uma relação positiva entre a experiência da vinculação segura na infância e 
na adolescência, e a capacidade do próprio em estabelecer ligações afetivas saudáveis na 
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idade adulta. Existem de resto vários estudos que indiciam a relação entre problemas 
psiquiátricos severos e a não criação de vinculação segura (Ferros, 2011).  
Distanciando-se das teorias freudianas, e aproximando-se da linha de pensamento de 
Melanie Klein, a teoria da vinculação propôs um novo paradigma, assente em várias 
tendências das ciências biológicas e sociais (Gomes Pedro, 1985). Nesta, assume-se os 
aspetos afetivos e comportamentais, bem como as origens evolutivas e os interesses 
biológicos do comportamento. Para Bowlby o comportamento de vinculação embora 
instintivo, não é herdado. Segundo este o que é herdado é a capacidade da criança em 
dirige-se de forma preferencial a figuras discriminadas em busca de sustento, proteção, 
conforto e apoio e que apresentam utilidade na luta contra os perigos do meio ambiente 
(Gomes Pedro, 1985; Guedeney, 2002/2004). 
Para a criação deste laço, Bowlby identificou no bebé humano cinco padrões de 
comportamento (chupar, agarrar, chorar, sorrir e seguir com o olhar) próprios da espécie, 
que a decorrer nos dois primeiros anos de vida, potenciam o comportamento de vinculação, 
tendo entre os 9 e os 18 meses uma maturação do conjunto de respostas, tornando-as mais 
complexas e equilibradas e que tendem a tornar a mãe (figura de vinculação) figura central 
na relação de vinculação, face à qual estão orientadas todas as respostas do bebé. (Gomes 
Pedro, 1985; Zazzo, 1974). 
 Embora seja suscetível tornar-se figura de vinculação, qualquer indivíduo com o 
qual o bebé se envolva numa situação de interação social viva e durável (Guedeney, 
2002/2004), uma vez que a noção de figura de vinculação, vai muito além da figura da mãe, 
importa ter presente que tal relação só se desenvolve se houver predisposição da figura de 
vinculação em desempenhar regularmente o papel de prestador de cuidados (Ferros, 2011) 
e por consequência se o bebé direcionar o seu comportamento para esse indivíduo. Mais, 
embora seja possível à criança estabelecer relação de vinculação com diferentes elementos, 
esta fará uma hierarquização dessas relações, fazendo com que apenas um indivíduo se 
torne em figura de vinculação privilegiada, situação que decorre dos cuidados prestados e 
da qualidade dos mesmos (Guedeney, 2002/2004). 
Esta teoria defende ainda, que os laços vinculativos às figuras de vinculação não 
cessam na adolescência ou na idade adulta, havendo antes uma diminuição de domínios 
abrangidos por essa. Com a entrada na adolescência e na idade adulta, as figuras parentais 
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(fortemente associadas às primeiras figuras de vinculação), são substituídos – na qualidade 
de figuras primárias – por parceiros românticos (Ferros, 2011). 
 Todavia, há a ressalvar a distinção entre vinculação e comportamento de vinculação. 
Se por um lado, a vinculação, enquanto conceito designa uma ligação de afeto especifica, 
dum indivíduo a um outro, e que implica a procura da criança do outro indivíduo, em 
especial aquando de situações de conforto e de apoio (Guedeney, 2002/2004; Zazzo, 1974) 
e que após criada, tende a ser duradoura, sofrendo poucas alterações ao longo do tempo 
(Ferros, 2011). O comportamento de vinculação, tem por objetivo estabelecer proximidade 
física com a figura de vinculação (Guedeney, 2002/2004) assumindo funções biológicas, 
em especial nos primeiros anos de vida, ao procurar proximidade física com a figura de 
vinculação, a criança procura garantir a salvaguarda de situações de perigo (Ferros, 2011). 
 À teoria da vinculação, Ainsworth acrescentou ainda, em função da sua investigação 
no Uganda, o procedimento laboratorial padronizado em oito episódios de separação e de 
junção, designado de Situação Estranha, bem como a noção de base segura, na qual está 
inscrita a confiança na ideia de que a figura de vinculação estará sempre acessível e 
disponível, levando a que com o decorrer do desenvolvimento esta figura não tenha de estar 
presente fisicamente para que a criança sinta confiança na sua resposta. (Miocque, 
2002/2004; Rabouam, 2002/2004) Além destes, Ainsworth identificou três tipos de padrão 
de reação à Situação Estranha, padrões que por sua vez correspondem a diferentes estilos 
de vinculação: a) vinculação segura, na qual a criança, crente na proteção da figura de 
vinculação, implica-se na exploração do mundo e aquando do regresso da figura de 
vinculação partilha com essas as suas descobertas; b) vinculação ansiosa/ambivalente, a 
criança não estando certa da resposta da figura de vinculação, tende a agarrar-se a mesma 
para que essa não se ausente. Esta demonstra-se angustiada perante a exploração do mundo, 
e quando a figura de vinculação regressa apresenta comportamentos ambivalentes, que se 
traduzem no desejo de proximidade à figura de vinculação, associada a revolta. Neste 
esquema de vinculação a criança vive diversas separações, podendo sentir abandono 
afetivo; c) vinculação ansiosa/evitante, a criança não revelando qualquer confiança na 
resposta à sua procura de cuidados, e assumindo à partida a rejeição, não revela qualquer 
incómodo aquando da separação da figura de vinculação. Esta mostra-se desligada da 
figura de vinculação quando a mesma retoma A estes padrões foi introduzido por Main e 
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Solom, um outro, designado como padrão de vinculação desorganizado. Este, embora 
assumidamente mais raro identifica bebés que não sabem utilizar a figura de vinculação 
como base de segurança e que revelam um profundo disfuncionamento na interação com 
figuras de vinculação. (Ferros, 2011; Rabouam, 2002/2004). 
De forma a compreender em que medida os padrões de vinculação influenciam as 
relações e comportamentos na adulticia, diferentes investigadores, com base nas teorias de 
Ainsworth e na ideia avançada por Bowlby de que a vinculação acompanha o indivíduo 
desde do seu nascimento até à morte, desenvolveram métodos de análise que permitiram 
observar o sumarizado por Shaver e Clark (1994, cit. por Ferros, 2011) relativamente à 
atuação dos três padrões de vinculação identificados por Ainsworth na idade adulta. Assim, 
os adultos identificados como tendo uma vinculação segura, apresentam modelos positivos 
de si e dos outros, revelando envolvimento social, são capazes de investir nos 
relacionamentos e de os manter. Estes referem-se aos progenitores de um modo positivo. 
Os adultos identificados como tendo uma vinculação do tipo ansioso/ambivalente, revelam-
se, ansiosos e hipervigilantes, revelando taxas de rotura elevadas nas suas relações pessoais. 
Estes descrevem os seus progenitores como sendo injustos e intrusivos (Ferros, 2011). Por 
seu turno, os adultos cuja vinculação é pautada pela indiferença e rejeição da figura 
cuidadora (vinculação evitante) associam os seus progenitores ao abuso do álcool (Hazan & 
Shaver, 1987, cit. por Ferros, 2011) e identificam-nos como frios e rejeitantes. Estes 
indivíduos, revelam dificuldade em investir em relações com os outros.  
 Desde modo, e assumindo um lugar central na teoria do desenvolvimento, a 
vinculação permite à criança, com base nas trocas com aqueles que o rodeiam, desenvolver 
modelos de relação que lhe permitem compreender e interpretar os comportamentos 
daqueles que lhe são próximos. Sendo com base na vinculação e no conceito de modelo 
operante interno, que a criança concretiza um modelo de si e um modelo do outro. 
Conseguindo através do mesmo, filtrar e perceber as suas novas relações (Miljkovithch, 
2002/2004). 
 Contudo para Bowlby, a vinculação não se restringe à criação de relação na infância 
e recriação dessas ligações, com respetivas influências na idade adulta. Por inverso, e 
conforme fundamenta, apoiado na investigação dos estágios do desenvolvimento humano 
de Piaget, a adolescência (período das operações formais), é um período de modificações 
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significativas que se reproduzirão na vinculação. Durante a adolescência ocorrem 
alterações internas, cognitivo-afetivas e externas (Atger, 2002/2004). 
 Com o desenvolvimento do pensamento abstrato e da capacidade de execução de 
operações mentais dentro de princípios de lógica formal, o adolescente torna-se capaz de se 
diferenciar do outro e de reconhecer falhas às figuras de vinculação primárias. 
Simultaneamente, consegue raciocinar sobre hipóteses e desenvolver ideais hipotéticos, 
podendo criar novos laços de vinculação. A par destas alterações, desenvolvem-se as 
capacidades para que o mesmo se possa tornar numa figura de vinculação (Atger, 
2002/2004).  
 Não obstante a estas alterações, mantêm-se no entanto a importância de relação 
entre o adolescente e as suas figuras de vinculação primária, pois conforme assume Atger 
(2002/2004, p.149) a “autonomia do adolescente não se desenvolve no isolamento mas no 
contexto de uma relação próxima e persistente com os pais”. Assim e para que o sistema de 
exploração não seja afetado, é necessário que haja uma correção à relação com esses, 
passando a uma relação de parceria, que permita ao adolescente recorrer a esses quando o 
sentir necessário. Desse modo, e de acordo com vários investigadores, torna-se possível ao 
adolescente investir na sua autonomização e reavaliar o seu sistema de vinculação primária, 
permitindo-lhe uma transformação da relação assimétrica da vinculação, passando para 
uma de reciprocidade, na qual passam a constar pares como figuras de vinculação. Aspeto 
último a ser considerado na dinâmica da vinculação no decorrer da adolescência, é a 
relação positiva encontrada por investigadores, entre padrão de vinculação apresentado na 
infância e organização da vinculação na adolescência (Atger, 2002/2004).  
 A acrescentar a essa identificação, encontram-se estudos que indiciam que 
perturbações de vinculação graves, na infância e na adolescência, se associam à 
toxicodependência, e a psicopatologias (Ferros, 2011). Embora poucas investigações 
confirmem a relação entre estilos de vinculação insegura e consumo de substâncias 
psicoativas, existem estudos (Schindler, Thomasius, Sack, Gemeinhardt & Küstner, 2007) 
que indiciam que o abuso de drogas é reflexo de uma estratégia individual para lidar com 
fatores reflexivos de uma vinculação evitante, e que a escolha de substâncias não é 
aleatória, uma vez que o adito procura, mesmo que de forma inconsciente, conceber efeitos 
emocionais específicos (Schindler, Thomasius, Peterson & Sack, 2009, Matos, 2005).  
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2.1.5. Estilos educativos parentais e toxicodependência 
 
De entre as investigações sobre estilos educativos parentais, os estudos de Baumrind 
destacaram-se, permitindo uma nova abordagem face ao controlo parental. Se inicialmente 
nos seus estudos, Baumerid, selecionava as famílias com base nos padrões de 
comportamento das crianças observadas, fazendo corresponder à posteriori os padrões 
educativos parentais às famílias, no seu estudo longitudinal, efetuado a 134 crianças 
nascidas em 1964, com base numa metodologia diferente (na qual primeiro as famílias 
foram classificadas num padrão parental e só posteriormente as caraterísticas das crianças 
foram comparadas), conseguiu identificar os antecedentes familiares (padrões parentais) 
que contribuem para as competências das crianças e dos adolescentes. (Cruz, 2005). 
Deste modo, e com base nesse estudo desenvolveu-se o conceito de estilos 
educativos e respetivas dimensões subjacentes, das quais resultam quatro protótipos de 
estilo educativo parental, com ações e consequências distintas para as competências da 
criança e do adolescente.  
Dessas, o estilo parental autorizado, que identifica pais que procuram orientar as 
atividades dos filhos de um modo racional, é considerado o que melhores efeitos produz 
nas suas crianças e adolescentes. Este estilo parental, assenta no ideal de que pais 
autorizados, embora exigentes procuram apoiar afetiva e cognitivamente os seus filhos 
(Cruz, 2005). Conforme salienta Ferros (2011), o estilo parental autorizado/autoritativo 
define pais que combinam controlo e afeto eficazmente, conjugando a esse uma 
comunicação adequada que permite o desenvolvimento da autonomia dos seus filhos. De 
salientar que crianças educadas segundo este estilo educativo tendem, quando comparadas 
com outras, a ser mais competentes e maduras.  
A estas crianças é ainda associada maior assertividade nos seus comportamentos 
interpessoais e maior auto-estima, caraterísticas que lhes permitem maior sucesso (Ferros, 
2011; Cruz, 2005).  
O estilo parental autoritário, presente em famílias nas quais os pais pretendem 
monopolizar os comportamentos e atitudes dos filhos, está identificado pela valorização da 
obediência e pela punição. Dentro deste estilo educativo a afetividade é posta em segundo 
plano, tal como o diálogo. Os pais autoritários não incentivam a comunicação ou a crítica 
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pois creem que os filhos devem acatar e seguir as ideias defendidas pelos progenitores 
(Ferros, 2011; Cruz, 2005). Os filhos de pais autoritários são menos confiantes quando 
comparados com os filhos de pais autorizados, além dessa carateristica apresentam-se como 
estando dependentes dos pais e menos orientados para o sucesso (Ferros, 2011). 
O estilo parental permissivo contempla os pais que agem de um modo não punitivo 
face aos impulsos dos filhos. Neste estilo educativo existe elevados níveis de afeto, 
contrastando com baixos níveis de exigência que se expressam através da ausência de 
critérios de conduta face aos filhos. Deste estilo parental faz ainda parte a permissividade 
dos pais relativamente à regulação das atividades dos filhos, associado ao evitamento de 
controlo e uso de poder sobre as ações e comportamentos dos filhos. De salientar que filhos 
assim educados apresentam caraterísticas semelhantes à dos educados por pais autoritários, 
como sendo a sua incapacidade para lidar com a frustração, e caraterísticas muito distintas 
das apresentadas por filhos de pais autorizados (ex. as crianças filhas de pais permissivos 
não são investidas para a realização) (Ferros, 2011; Cruz, 2005). 
O último estilo educativo parental, desenvolvido com base nos estudos de Baumerid 
por MacCoby e Martin (1983, cit. por Lee, 2012), é o Estilo parental permissivo/negligente. 
Este estilo referencia os pais que além de apresentarem uma baixa exigência face aos filhos 
demonstram simultaneamente estar desligados (física e emocionalmente) dos seus filhos e 
que revelam pouco apoio e supervisão a esses. Os pais inseridos neste estilo educativo, não 
demonstram empenho na promoção do desenvolvimento da criança, sendo capazes de 
negligenciar a mesma em diferentes níveis (inteletual, afetivo e físico) (Ferros, 2011; Cruz, 
2005). Assim, as crianças educadas sob a influência deste estilo parental apresentam várias 
fragilidades, sendo estas identificadas como de risco. Segundo Ferros (2011), as crianças 
educadas segundo esta premissa são as que mais riscos têm de manifestar comportamentos 
delinquentes e aditivos, hostilidade face aos pares, falta de cooperação para com os adultos, 
e à semelhança do que ocorre com os filhos de pais permissivos, pouca orientação para o 
sucesso (dada a falta de investimento parental).  
 Utilizando os estilos educativos parentais como ferramenta para uma melhor 
compreensão das competências das crianças e adolescentes, dada a importância das 
experiências percebidas na relação com os progenitores, alguns estudos foram realizados 
com o intuito de identificar padrões explicativos para o desenvolvimento de algumas dessas 
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competências. Entre esses destacam-se os estudos realizados junto da comunidade 
toxicodependente, que identificam inconsistências nos cuidados prestados pelos pais com 
historial de consumos, tal como um autoritarismo excessivo, que associado à agressividade 
tende a promover um maior desajuste emocional e social das crianças educadas por esses 
(Negrão & Seabra, 2007).  
 Conforme salientam Muchata e Martins (2010) a dependência de substâncias 
psicoativas compromete negativamente a parentalidade do toxicodependente (quer na 
função materna, quer na função paterna). Pois, sendo a droga a sua prioridade, a relação 
com os filhos é deixada para segundo plano, permitindo que essa se desenvolva tendo por 
base um baixo envolvimento. Mais, segundo a literatura as mães toxicodependentes além 
de demostrarem pouco interesse face às necessidades dos seus filhos, podendo ser 
emocionalmente ausentes para com esses, revelam vinculações inseguras e desorganizadas. 
Sendo que, quando comparadas com mães não toxicodependentes apresentam ainda uma 
exposição a fatores de risco bastante acentuada, dentro dos quais se destacam: os problemas 
psiquiátricos, a violência e abuso físico, os comportamentos criminais, e falta de condições 
habitacionais, e que influem nas suas capacidades de resposta enquanto figura materna.  
 Por seu turno, a toxicodependência no masculino também contribui para um 
desajuste da criança. Identificados como anti-sociais, impulsivos e agressivos (Muchata & 
Martins, 2010), os pais (sexo masculino) toxicodependentes comprometem a sua função 
parental, ao apresentarem-se como modelos de identificação negativa. O que associado à 
falta de afetividade e de relação pai/filho (por muitas vezes não coabitarem na mesma 
habitação que os filhos) tende a promover uma comunicação pobre entre esses e a gerar 
uma situação de conflito. Com eventual exceção para os filhos do sexo masculino, que mais 
facilmente se identificam com as caraterísticas e comportamentos manifestados pela figura 
paterna, normalmente a relação entre pai e criança/adolescente não é positiva, até mesmo 
por condicionantes legais associadas na grande maioria das vezes com a situação do pai 
toxicodependente (podendo esse estar preso ou desempregado).   
 Tomando como evidência o papel e respetivo impato dos consumos no 
desenvolvimento de uma parentalidade responsiva, aliada às perturbações associadas à 
dependência, compreende-se em que medida os consumos efetuados pelas figuras parentais 
influenciam o desenvolvimento saudável das crianças a seu cargo. Se é evidente que 
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crianças educadas com base no estilo autorizado conseguem facilmente atingir o sucesso na 
sua vida adulta, quer ao nível pessoal quer profissional, também se compreende que os 
filhos de toxicodependentes enquanto elementos sujeitos a variações constantes (de 
atenção, cuidados e interesse) por parte das figuras paternas, revelem maiores dificuldades 
em interagir socialmente e apresentem menores competências ao nível do desempenho 
cognitivo (Muchata & Martins, 2010), o que associado ao baixo auto-conceito torna-se 
revelador da prática dos estilos educativos parentais, autoritário, permissivo e 
permissivo/negligente.  
 
 
2.1.6. Filhos de toxicodependentes 
 
 Consideradas crianças de risco, por coabitarem em famílias de risco/perigo (dados 
os consumos praticados pelos seus progenitores), as crianças filhas de toxicodependentes, 
são muitas vezes estigmatizadas socialmente (Negrão & Seabra, 2007). Desde da sua 
conceção, a criança filha de toxicodependente está sujeita a diferentes riscos, sendo o 
primeiro, o pouco investimento dos pais ao longo da gravidez, situação que se reflete na 
falta de planificação e de desejo associado a esse acontecimento (Almeida, 1998). Outro 
dos riscos associados à criança filha de toxicodependente, é a sua exposição precoce a 
substâncias psicoativas, em concreto, que ao acontecer numa fase pré-natal do seu 
desenvolvimento, pode comprometer o sucesso do seu crescimento físico e inteletual 
(Mendes, 2000; Negrão & Seabra, 2007; Muchata & Martins,2010).  
 Além desses, a convivência com a realidade dos consumos e a pertença desde cedo 
a um grupo com padrões de comportamento que se distingue dos socialmente aceite, pode 
levar a que na adolescência ou idade adulta, a criança se torne também ela, dependente de 
substâncias psicoativas (Hoffmann & Cerbone, 2001; Barnard, 2007, Muchata & Martins, 
2010).   
 Kelley e Stewart (2008), referindo-se aos filhos de toxicodependentes ressalvam que 
os mesmos além de terem um maior risco de experimentarem e/ou abusarem de substâncias 
psicoativas (drogas e álcool), apresentam ainda um risco acrescido de sofrer de depressão e 
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ansiedade, de terem um auto-conceito empobrecido (e dificuldades na exteriorização de 
problemas), bem como dificuldades académicas. 
 Segundo Gaspar de Matos (2008), parece haver relação entre a qualidade da vida 
familiar e das práticas parentais, com a prevenção no consumo de substâncias psicoativas, 
como tal, e assumindo-se que a criança se desenvolve tomando por base os 
comportamentos e atitudes dos que lhe são próximos, compreende-se que haja elevada 
prevalência do consumo de substâncias psicoativas entre os filhos de toxicodependentes 
(Muchata & Martins, 2010). 
Aos filhos de toxicodependentes é também associada uma maior propensão para se 
envolverem com grupos de pares desviantes, desenvolvendo com esses comportamentos de 
risco (Nurco et al., 1998). Conforme salienta Barnad (2007), quando a droga vem antes da 
própria criança essa tende a sentir-se só e insegura, e salvo situações em que existe um 
adulto capaz presente na sua vida, a criança tende a fazer aprendizagens pouco positivas 
sobre as relações que a sustentam. Como salienta Muchata e Martins (2010), ser filho de 
pais toxicodependentes tem implicações distintas de se ser filho de um progenitor 
toxicodependente. Enquanto os filhos em que ambos os pais apresentam adição, enfrentam 
dificuldades acrescidas, confrontando-se com um aumento da probabilidade de 
transferência intergeracional dos próprios consumos, os filhos de aditos, cujo um só 
progenitor é toxicodependente revelam um impato menor dos consumos. Contudo, se o 
consumo for praticado pela figura materna, o risco para a criança é maior, quando 
comparado com os consumos praticados pela figura paterna, até porque, quando a 
toxicodependência é exclusiva do pai, a relação entre esse e a mãe da criança é pobre, como 
tal, há uma menor propensão para que residam juntos, havendo à partida, uma diminuição 
da exposição da criança aos consumos (Muchata & Martins, 2010). Todavia, importa ter 
presente que a toxicodependência do pai continua a ter implicações no desenvolvimento da 
criança. Quer seja através da fraca relação pai/filho, quer pelas alterações de 
comportamento paterno, que influenciam a perceção do filho face ao pai e às suas relações 
interpessoais, a toxicodependência no masculino pode ainda levar a uma identificação com 
os comportamentos de adição do pai (Fleming, 2005; Muchata & Martins, 2010).  
Por sua vez, a influência da toxicodependência materna assenta sobretudo na 
exposição da mãe a fatores de risco, e na sua frieza face às necessidades dos filhos, não 
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providenciando os cuidados básicos a esses. Situação que promove a necessidade de a 
criança tomar conta de si, e de em alguns momentos ter de cuidar dos progenitores, levando 
a mesma a uma situação de incoerência, pois se por um lado precisa de cuidados e de 
direção, é também essa que presta cuidados e que guia quem inicialmente deveria garantir 
os seus direitos (Barnard, 2007; Muchata & Martins, 2010; Grant et al. 2011). 
No que respeita à vida escolar, os filhos de toxicodependentes aparecem também 
como uma população de risco, pois como identifica Negrão e Seabra (2007) existe uma 
relação significativa entre ser filho de progenitor toxicodependente, residindo com esse, e 
ter problemas na escola, situação que se expressa na retenção escolar e nas dificuldades de 
aprendizagem.  
Conforme Barnard (2007) a escola, assim como outras áreas da vida das crianças, é 
negligenciada pelos progenitores toxicodependentes, por não haver da parte desses uma 
consciência exata daquilo que os rodeia, pois enquanto a criança necessita de ser protegida 
e encaminhada, os pais toxicodependentes necessitam de tratamento, até para que possam 
reduzir os danos causados nas suas crianças. Pois como refere Muchata e Martins (2010), 
quanto menor o tempo de exposição aos consumos e aos comportamentos desviantes dos 
progenitores, menores as implicações no desenvolvimento das mesmas.   
 
 
2.1.7. Fatores de risco e de proteção dos filhos de toxicodependentes 
 
Consciencializada da importância de se dominar os fatores que contribuem para o 
aumento ou diminuição dos efeitos do consumo de substâncias psicoativas pelos 
progenitores e conjunto de condições que decorrem desse facto, junto dos filhos dos 
toxicodependentes, a comunidade científica tem desenvolvido esforços no sentido de 
melhor compreender esses fatores, bem como o seu papel no desenvolvimento de condutas 
desviantes nos elementos expostos aos consumos (Gaspar de Matos, 2002; Gaspar, 
Gonçalves, Ramos & Gaspar de Matos, 2006). Embora não adotem uma visão de causa-
efeito e defendam que é da interação entre os fatores de risco e de proteção que ocorre a 
possibilidade do filho de toxicodependente poder envergar pela criminalidade e por 
comportamentos desviantes, os diferentes investigadores, não deixam de considerar que o 
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filho de toxicodependente está muito mais vulnerável a esta realidade do que os filhos de 
progenitores não toxicodependentes (Negrão & Seabra, 2007; Ferros, 2011). 
Como forma de sistematizar os fatores de risco caraterísticos destas crianças e 
jovens, alguns investigadores com base nas análises efetuadas, agruparam-nos em aspetos 
individuais e aspetos sociais (Gaspar de Matos, 2002), permitido agrupa-los da seguinte 
forma: a) as condições individuais da criança e do jovem - que resultam da exposição 
precoce às substâncias (no decurso da gravidez e/ou na primeira infância), e que combinada 
com a falta de cuidados pré-natais, proporcionam o surgimento de diferentes problemas, 
nomeadamente deformações físicas e/ou atraso mental. Sendo que estas condições 
individuais podem ter repercussões no normal desenvolvimento das crianças e jovens, em 
concreto através da manifestação de problemas de comportamento, aprendizagem e humor 
(Muchata & Martins, 2010; Negrão & Seabra, 2007). b) fatores familiares, que 
correspondem à história da família (prática de consumos, pertença a grupos 
socioeconómicos baixos e possível relação com comportamentos desviantes, com expressão 
através da criminalidade) ou ainda pela sua relação com práticas educativas inadequadas e 
elevados níveis de conflituosidade na família (Kelly & Stewart, 2008). De realçar que sobre 
os fatores familiares Merikangas et al. (1998, cit. por Mendes, 2000) efetuou uma divisão 
entre fatores específicos, que se reproduzem na influência direta para a prática de consumo 
pelos filhos (através da já referida exposição aos consumos e a concordância dos 
progenitores face ao início dos consumos por parte dos filhos) e os fatores não específicos, 
intimamente relacionados com a destruturação familiar, a exposição a conflitos e a altos 
níveis de stress na família, bem como a negligência, abuso físico, sexual e emocional. c) 
fatores comunitários (nos quais é possível integrar o grupo de pares), enquanto fatores 
alusivos ao suporte que a comunidade (vizinhos), com base nas suas caraterísticas 
desenvolvem sobre estas crianças e jovens, uma vez que o seu nível de desorganização, 
também tende a fazer-se repercutir junto dos filhos de toxicodependentes. De realçar que, 
estas crianças e jovens em função das suas vivências primárias tendem a reagrupar-se com 
outros semelhantes a si, como tal, uma comunidade em que os comportamentos disruptivos 
são uma realidade existe uma maior probabilidade de potenciar os comportamentos ligado 
aos consumos e a delinquência junto destas crianças e jovens. d) a escola, que através do 
insucesso, fraco desempenho escolar, desinvestimento (desinteresse pelas atividades 
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letivas) e abandono escolar, potencia que as crianças e jovens se afastem da instituição de 
ensino e das normas e regras por essa ministradas e se envolvam com a criminalidade 
(Henry, Knight & Thornberry, 2011; Li & Lerner, 2011).  
Em contra análise aos fatores de risco, foram também identificados alguns fatores 
de proteção. Pois conforme identificou Barnad (2007) o facto de se ser filho de 
toxicodependente, não é preditivo de comportamentos desviantes, pelo contrário, alguns 
filhos de toxicodependentes desenvolvem resiliência na infância que lhes permite 
desenvolverem-se eficazmente. Desses fatores de proteção, constam fatores individuais e 
sociais. Enquanto do primeiro fazem parte as competências inteletuais do próprio 
(destacando-se o papel moderador do quociente sobre os efeitos das experiências de vida), a 
sua resiliência (que impelem o indivíduo a continuar a esforçar-se, mesmo face a grandes 
adversidades) (Skinner et al., 2009), e as suas crenças (traduzidas na sua esperança e 
orientação social positiva), do segundo constam a família (através de outros agentes 
significativos, como avós ou tios, que prestam um apoio essencial nos cuidados e na 
redução da exposição aos fatores de risco impetrados pelos progenitores 
toxicodependentes) e por último o apoio social prestado pela comunidade (as crianças e 
jovens filhas de toxicodependentes, ao estarem inseridas em áreas da vida social positivas, 
que postulem um clima de confiança e de oportunidade de escolhas, permitem às mesmas a 
perceção da eficácia e por conseguinte a promover a sua socialização) (Gaspar de Matos, 
2002; Barnad; 2007). 
 
 
2.2. Envolvimento escolar  
  
 Objeto de um interesse crescente junto de investigadores das áreas da psicologia e 
da educação, o envolvimento escolar é vislumbrado como uma solução dos problemas da 
educação, mais especificamente, do insucesso e do abandono escolar (Veiga et al., 2009; 
Hirschfield & Gasper, 2011). Tomando como evidência que a adolescência é um período 
no qual ocorrem mudanças significativas, expressas através de um aumento de problemas 
de comportamento, associados em parte ao grupo de pares, e à redução da monotorização 
dos progenitores (Van Ryzin et al., 2011), bem como à diminuição do desempenho 
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académico (situação observada entre os jovens americanos) (Li & Lerner, 2011), 
compreende-se o interesse acrescido do envolvimento escolar e seus resultados na 
atualidade. 
 Sendo o envolvimento escolar um construto multidimensional (Veiga et al., 2009; 
Green et al., 2012; Lee, 2012), que descreve comportamentos, pensamentos e sentimentos 
dos alunos face à escola (Dotterer & Lowe, 2011), e uma ferramenta capaz de se tornar 
preditiva do desempenho académico (Baker et al., 2008), vários tem sido os estudos 
elaborados, no sentido de melhor compreender o impato do envolvimento na vida escolar 
dos alunos. Essas investigações, embora utilizem metodologias de investigação e de análise 
distintas, muito têm contribuído para um melhor entendimento deste conceito, desde logo 
através da concetualização do modelo das duas componentes e do modelo das três 
componentes (Green et al., 2012). Se por um lado existem estudos (Li & Lerner, 2011; Lee, 
2012) que incidem a sua investigação considerando o modelo das duas componentes (que 
compreendem as dimensões comportamentais e emocionais), outros analisam o 
envolvimento tendo por base três componentes, além das duas dimensões 
supramencionadas, acrescentaram à investigação a dimensão cognitiva (Hirschfield & 
Gasper, 2011; Dotterer & Lowe, 2011; Veiga et al., 2009), conferindo uma maior 
amplitude ao conceito de envolvimento. 
 Embora não haja uma definição universalmente aceite acerca do envolvimento 
(Hirschfield & Gasper, 2011), as definições que o incorporam assentam numa visão 
sistémica/ecológica, dentro das quais se assume que o envolvimento escolar é produto de 
interações entre o indivíduo e o meio (Baker et al., 2008), reforçando a importância das 
dimensões que o incorporam. 
 Assim, e no que respeita à componente comportamental, importa ter presente 
segundo Lee (2012) que o mesmo implica um envolvimento quer em atividades académicas 
(letivas), como em atividades não académicas (extra-letivas). Esse envolvimento deverá 
ainda expressa-se através de uma participação ativa na escola, tendo por base atividades 
sociais, condutas positivas e ausência de comportamentos disruptivos em sala de aula e no 
restante espaço escolar (Li & Lerner, 2011). A este construto, sobre envolvimento 
comportamental, Green et al. (2012) acrescentam ainda na sua investigação o papel do 
comportamento levado a cabo em casa, em concreto através da conclusão (hábitos de 
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trabalho do aluno) fora do espaço escolar, por sua vez, Hirschfield e Gasper (2011) 
ressalvam com base na teoria do vínculo social, que alunos com envolvimento 
comportamental tem menos tempo e energia para participarem em ações desviantes.  
 Relativamente ao envolvimento emocional, considerado como uma das 
componentes a estudar para um melhor entendimento do construto de envolvimento escolar 
(no geral), há que ter presente que o mesmo se refere às relações emocionais do aluno com 
a escola, professores e colegas, refletindo através dessa o seu sentimento de pertença à 
escola e respetiva identificação face à identidade que a instituição de ensino que frequenta 
postula (Li & Lerner, 2011; Lee, 2012). Fazem ainda parte do envolvimento emocional, 
respostas afetivas direcionadas para processos e práticas educativas (Hirschfield & Gasper; 
2011) que em consonância com as relações emocionais estabelecidas tendem a desenvolver 
no aluno um sentimento de felicidade por estar na escola (Dotterer & Lowe, 2011). 
 Por seu turno, a componente relativa ao envolvimento cognitivo prende-se com o 
trabalho, investimento e motivação para tarefas académicas (Hirschfield & Gasper; 2011). 
Esta componente inclui as perceções e as crenças dos alunos relativas à escola e aos atores 
que dessa fazem parte (professores, colegas e funcionários), realçando-se a auto-eficácia 
dos alunos como elemento determinante para esta componente do envolvimento (Dotterer 
& Lowe, 2011). Sobre o envolvimento cognitivo, Veiga et al. (2009) destaca o condão de 
processamento cognitivo utilizado pelo aluno de forma a efetuar uma tarefa escolar. Aspeto 
também considerado por Fredricks et al. (cit. por Hirschfield & Gasper; 2011) que reforça 
ser caraterística do envolvimento cognitivo, o investimento nas tarefas académicas, que se 
traduzem numa preferência pelo trabalho duro. Mais, o envolvimento cognitivo tem efeitos 
quer sobre a quantidade dos esforços do estudante, quer sobre a sua qualidade, o que 
associado a estratégias de auto-regulação permite ao aluno “aprender a aprender” (Hejazi, 
Naghsh, Sangari, & Tarkhan, 2011). 
 Embora concetualmente distintas as componentes acima focadas, estão 
positivamente associadas, opinião partilhada por Li & Lerner (2011) relativamente ao 
envolvimento comportamental e emocional, que desse modo concretiza a necessidade de se 
compreender o envolvimento como a soma de diferentes partes que influenciam positiva ou 
negativamente o modo de estar, agir e sentir do aluno. 
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 Conforme identificam diferentes estudos (Baker et al., 2008; Hirschfield & Gasper; 
2011; Dotterer & Lowe, 2011), quando o aluno desinveste do seu percurso académico e 
começa a apresentar problemas escolares, materializados por reprovações, baixo 
desempenho em testes padronizados, suspensões escolares, problemas de comportamento, 
absentismo e falta de atenção em sala de aula, aumenta o risco de abandono escolar de se 
envolver na criminalidade (com respetiva prisão), de empobrecimento e de uma maior 
dependência de serviços públicos (Henry et al., 2011). Ainda segundo estudos efetuados, 
foi possível denotar que em contraste com os alunos com envolvimento escolar positivo, os 
alunos pouco envolvidos têm maiores probabilidades de consumir álcool e drogas e de se 
juntar a grupos de pares desviantes (Hirschfield & Gasper, 2011; Henry et al., 2011). Além 
desses aspetos, e embora menos frequente, Hirschfield e Gasper (2011) realçam que a 
delinquência extra-escolar pode influenciar negativamente a vida académica, ao esgotar o 
aluno (não lhe permitindo desenvolver o trabalho escolar), afastando-o da cultura de escola 
e de um envolvimento positivo com a mesma.   
 Deste modo, e sendo o abandono escolar apenas parte do processo de desligamento 
à escola, uma vez que o desinvestimento escolar teve inicio muito tempo antes (Henry et 
al., 2011), importa considerar todos os aspetos que influenciam e/ou caraterizam esse 
mesmo desinvestimento. Neste sentido, compreende-se o interesse que diferentes 
investigadores atribuíram às variáveis demográficas (nas quais se destacaram o género, a 
raça e a classe social), como forma de identificar os alunos em situação de potencial risco 
face ao seu envolvimento. Se por um lado Kelly (2008) debruçou-se sobre as caraterísticas 
raciais e de classe económica, identificando com base na psicologia social e na teoria da 
identidade social, que os alunos que iniciam a escola com fracas capacidades de leitura e de 
escrita, são menos suspeitáveis a uma participação ativa em sala de aula, bem como de vir a 
exercer tarefas que exigem esforço acrescido no futuro (podendo em função disso 
comprometer a sua realização escolar). O mesmo investigador realça, haver evidências de 
que as minorias e os estudantes socioeconomicamente desfavorecidos podem desenvolver 
um sentimento de rejeição à escola, assente na sua falta de familiarização com os códigos e 
condutas escolares (sendo alvos de violência simbólica), e que embora os alunos possam vir 
a desenvolver um mecanismo de criatividade social (com vista a reduzir os efeitos 
negativos de pertencer a um grupo tradicionalmente afastado da cultura escolar), esse 
  28 
 
mecanismo não é suficiente ao nível do processo cognitivo, dado que, o desempenho 
escolar (resultados académicos) está intimamente associado ao envolvimento (Veiga et al., 
2009). 
 Com base na revisão da literatura, e reportando-se aos estudos efetuados nos E.U.A, 
Henry et al., (2011) destacam que os jovens de raça negra, latinos e índios americanos, 
enquanto minoria e afastados do simbolismo escolar, apresentam menor sucesso escolar. 
 Por seu turno Li e Lerner (2011) referindo-se a jovens negros assumem haver maior 
probabilidade de alienação por parte da escola em relação a esses, potenciando o seu 
insucesso escolar. Mais, estes admitem que não só os rapazes são mais propensos a 
abandonar a escola, como o status socioeconómico da família está positivamente 
relacionado com o envolvimento escolar das crianças e jovens. Simultaneamente Fall e 
Roberts (2012) enfatizam que alunos de famílias empobrecidas e monoparentais, cujos pais 
não completaram a sua escolaridade, estão mais propensos a não efetuarem os seus estudos, 
correndo o risco de abandonar a escola.  
 Sendo o abandono escolar um elemento preditor das fragilidades educativas de um 
país, uma vez  que atinge o seu desenvolvimento socioeconómico e dada a correlação 
encontrada por Thornberry et al. (1985 cit. por Henry et al., 2011) entre abandono escolar e 
criminalidade (potenciando que os alunos que abandonam a escola estejam presos aos 25 
anos de idade), alguns investigadores tem realizado modelos de ação que pretendem 
prevenir o desinvestimento escolar e por último a saída dos jovens da escola. Ainda que os 
estudos sejam contraditórios quanto ao impato do abandono escolar a longo prazo na vida 
dos alunos (Henry et al., 2011), esse revela-se no curto e médio prazo como elemento 
potenciador de ações de desajuste face ao aceite socialmente. Com isto, importa enfatizar 
os estudos efetivados por Van Ryzin, Stormshak, &. Dishion (2012) relativamente ao papel 
de uma intervenção célere junto da família e da escola, que permitiu constatar uma 
diminuição nos problemas de comportamento a curto e médio prazo, com expressão nos 
níveis de escolaridade, e por Henry et al. (2011) que admitem defender um papel mais ativo 
por parte das escolas na conquista e envolvimento dos seus alunos, estes investigadores 
assumem que as escolas devem trabalhar tendo por base os indicadores do desinvestimento 
escolar de forma a melhor detetar os alunos que se encontram em situação de risco.  
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2.2.1. Envolvimento escolar: fatores extrínsecos 
 
 Percecionados como variáveis relativas ao contexto (ambiente) onde o aluno se 
insere, os fatores extrínsecos são passíveis de influenciar o envolvimento dos estudantes na 
escola. Estes compreendem os agentes educativos (pais e professores), o grupo de pares e 
respetivo agente institucional (tendo por base o clima de escola). 
  Tomando em consideração que a perceção dos alunos face ao ambiente escolar 
influência o seu envolvimento e respetivo desempenho (Fall & Roberts, 2012) e dada a 
preponderância da relação estabelecida com os professores para o sentimento de pertença e 
de apoio social, enquanto elemento decisivo para uma menor propensão no 
desenvolvimento de problemas emocionais (Li & Lerner, 2011), associado a um aumento 
do envolvimento e de participação dos alunos na escola (Dotterer & Lowe, 2011), alguns 
estudos estabelecem relação entre clima de sala de aula e qualidade das práticas educativas 
para o aumento do envolvimento académico.  
Baker et al. (2008) estabelecem que os professores devem compreender o 
comportamento dos alunos tendo em consideração o contexto dos mesmos, pois só assim 
poderão criar estratégias em sala de aula capazes de incentivar os alunos a aumentarem a 
sua participação e a longo prazo a melhorarem os seus resultados. A acrescentar a isto, 
importa considerar que a relação professor-aluno está positivamente relacionada com o 
autoconceito social e escolar e negativamente associado a problemas de comportamento ou 
de abandono escolar (Lee, 2012).  
Embora, conforme adiantam Dotterer e Lowe (2011) não existam estudos 
conclusivos quanto ao papel causal da relação professor-aluno, estes não deixam de 
considerar a relevância dos primeiros anos de ensino (e problemas com os professores) no 
rendimento escolar futuro do estudante, o seu papel na promoção da resiliência do aluno, e 
ainda a noção de que quando os alunos são caraterizados com elevada qualidade 
instrucional, dá-se uma redução no clima de conflito entre professor-aluno, permitindo 
desse modo que a sala de aula se torne um dos preditores do envolvimento escolar. Com 
isto, e assumindo-se o impato da forma como os professores lecionam as suas aulas junto 
da motivação dos alunos (Veiga et al., 2009), compreende-se a razão pela qual as noções de 
envolvimento e de motivação são entendidas muitas vezes como sendo inseparáveis.   
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A par do impato dos professores no envolvimento escolar, encontra-se o efetuado 
pelos progenitores. Fall e Roberts (2012) reforçam que não só o apoio dos pais promove a 
perceção dos estudantes face ao controlo e perceção de si mesmos, como contribui para o 
seu envolvimento e aprendizagem. Os mesmos autores acrescentam que os alunos que mais 
se identificam com a escola, são mais propensos a obedecer as regras de sala de aula e 
respetivos regulamentos escolares, situação que traduz a relevância da familiarização dos 
alunos com os códigos e condutas escolares, bem como a importância dos fatores 
contextuais (pais e professores) para a estimulação da Auto-perceção do aluno. Em outras 
palavras pais que enquanto alunos não completaram a escola podem reportar para os filhos 
as suas frustrações para com o ensino, contribuindo para o aumento do risco de abandono 
nesse universo.  
Conscientes da importância da monotorização e apoio dos progenitores na vida 
escolar dos filhos, Xiao et al. (2011) identificaram na sua investigação que os 
comportamentos parentais podem afetar a função cerebral dos adolescentes e ainda os seus 
comportamentos nessa fase do desenvolvimento, aumentado o risco de consumo de 
substâncias por parte desses, quando não são considerados no processo de decisão (em 
assuntos da vida diária). Xiao et al. (2011) consideram aliás que encorajar os jovens na 
tomada de decisões além de reduzir o risco de consumo de substâncias (como o álcool) 
melhoram a sua capacidade na tomada de decisões. A estas considerações associa-se Lee 
(2012) ao exaltar o papel de uma parentalidade assente num estilo educativo parental 
autoritativo. Considerados mais envolvidos na vida escolar dos seus filhos e apresentando 
eficazmente uma conjugação entre níveis elevados de controlo emocional e de 
monotorização com apoio emocional, os pais autoritativos influenciam positivamente os 
seus filhos, permitindo-lhes maior adaptabilidade a estratégias de realização, redução em 
problemas de comportamento (quando comparados com filhos de pais não autoritativos), e 
melhores níveis de desempenho académico e de envolvimento escolar (Lee, 2012). 
Ainda no quadrante da influência dos progenitores no envolvimento escolar, 
Deslandes e Cloutier (2002) apoiados pela fundamentação teórica, que assume a relação 
entre envolvimento parental e obtenção de melhores resultados escolares pelos seus filhos, 
consideraram na sua investigação a perceção dos filhos (adolescentes) sobre a importância 
do envolvimento dos progenitores na sua vida académica. Embora de um modo geral os 
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resultados obtidos demonstrem haver abertura e apoio da parte dos filhos para o 
envolvimento dos pais em assuntos escolares, havendo em certa medida reconhecimento 
desses quanto ao papel desenvolvido pelos progenitores no seu próprio desempenho e 
envolvimento, estes aparentam querer ser respeitados na sua autonomia e desenvolvimento 
de maturidade.  
Por seu turno o impato dos grupos de pares no envolvimento, com exceção para os 
que se debruçam sobre o papel do bullying, parece não ter tanta expressão na literatura da 
área. A esses é apenas atribuído o espaço deixado pela falta de monotorização dos adultos. 
Segundo adianta Van Ryzin et al. (2012) quando os adolescentes são mal acompanhados 
esses auto-regulam-se em grupos de pares desviantes, podendo com isso aumentar os seus 
problemas de comportamento. Hirschfield e Gasper (2011) vão mais longe, ao considerar 
que esses problemas de comportamento representam uma afirmação de independência face 
ao adulto, e estão na maior parte das vezes relacionadas com contextos disfuncionais, hostis 
ou negligentes de controlo parental. Situações que congregadas a fatores individuais, 
escolares e sociais podem potenciar o surgimento de condutas violentas e/ou agressivas 
(Musitu, Estevez, Jiménez & Veiga, 2011), produzindo entre grupos de pares, vitimas e 
agressores. De destacar, que as vítimas de bullying (ação de perseguição física e/ou 
psicológica de um aluno face a outro) ficam sujeitas a uma série de consequências que 
influem negativamente no seu desempenho académico, em particular, as vítimas de 
bullying passam a ter uma visão negativa de si, criam uma sensibilidade às avaliações 
negativas e à rejeição, desenvolvem sintomas depressivos e de solidão, têm sentimentos de 
culpabilização e além de perderem o interesse pelas suas atividades preferidas, apresentam 
distúrbios de atenção e de aprendizagem, juntamente com uma comunicação pobre (Musitu, 
et al., 2011). 
Ainda presente na discussão sobre o papel dos grupos de pares no envolvimento 
escolar, encontra-se o postulado por Kelly (2008) quanto à uniformidade dos níveis de 
envolvimento quando a variação entre alunos de uma turma (considerando-se a sua 
realização inicial) é menor. Ou seja, assumindo que os alunos (mesmo muito jovens) se 
comparam entre si e que quanto mais baixos os resultados escolares, maior a probabilidade 
dos alunos não se envolverem com a escola, Kelly (2008) analisou a composição do grupo 
turma e sua influência no envolvimento de alunos negros e de classes sociais 
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desfavorecidas. Em resultado dessa investigação, foi possível ao investigador concluir que 
o envolvimento desses alunos, mais do que ser afetado pela composição do grupo turma, 
reflete o investimento efetuado pelos progenitores na educação dos filhos e o modo como 
os professores concretizam abordagem.  
 Entre os fatores extrínsecos ao envolvimento, importa considerar ainda de forma 
sumária, o papel da instituição Escola. Ora na qualidade de agente de socialização que 
pretende promover a auto-regulação do aluno, preparando-o para as regras da sociedade, 
bem como para a interiorização dos valores praticados, a Escola à semelhança dos pais 
também pode ser considerada no quadrante dos estilos parentais. Assim, escolas 
autorizadas apresentam no conjunto dos seus alunos, níveis de comportamentos negativos 
mais reduzidos, do que escolas indiferentes ou negligentes (Lee, 2012), situação que se 
refletindo no envolvimento dos alunos, é reveladora de que, quando satisfeitas as 
necessidades psicológicas dos estudantes (associadas a uma valorização que lhes permita a 
sensação de parentesco/relação), dá-se um incentivo à ação desejada (Lee, 2012). 
 
 
2.2.2. Envolvimento escolar: fatores intrínsecos  
 
Os fatores intrínsecos ao estudante que contribuem para o seu maior ou menor 
envolvimento com a escola, estão essencialmente relacionados com as suas crenças. 
Conforme identifica Veiga et al. (2009) essas incluem a orientação para objetivos, as 
crenças atribucionais e as de auto-eficácia. Estas crenças embora relacionadas com a 
motivação, dado o seu papel na utilização de estratégias de auto-regulação, de 
aprendizagem e desempenho escolar (Hejazi et al., 2011; Radovan, 2011) e respetiva 
relação com o envolvimento cognitivo (Linnerbrink & Pintrich, 2002), assumem-se como 
aspetos essenciais que influenciam não só a persistência do aluno após o fracasso, como 
através do envolvimento escolar, o seu envolvimento escolar. 
Hejazi et al. (2011) referindo-se à orientação para objetivos, com recurso às metas 
de realização, identificou que a criação de um sistema de metas permite ao aluno atingi-las 
mais facilmente. O mesmo autor acrescenta que, alunos que procuram melhorar as suas 
capacidades utilizam mais estratégias do que os alunos que apenas as querem manter. Além 
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disso, os alunos com orientação para objetivos de aprendizagem, à semelhança dos que 
apresentam uma auto-eficácia positiva, revelam uma maior persistência após o fracasso 
(Veiga et al., 2009; Linnerbrink & Pintrich, 2002).  
Quando às crenças atribucionais, Janeiro (2011) adianta que as essas podem ser 
consideradas à luz de duas vias. Uma que decorre da teoria de Weiner (1986) e realça o 
impato das atribuições motivacionais do indivíduo face a determinado acontecimento 
(segundo esta teoria, o indivíduo procurará determinar as causas dos acontecimentos em 
função de três categorias: estabilidade, locus de causalidade e contobabilidade) 
(Linnerbrink & Pintrich, 2002; Janeiro, 2011) e outra que assenta nos trabalhos de 
Abramson, Seligman e Teasdale (1978) e que ressalva uma perspetiva diferencialista, 
introduzindo a variável explicativa das diferenças individuais (estilo ou traço da 
personalidade caraterizador da forma singular como o indivíduo efetua a sua atribuição 
causal). Transversal a estas duas vias de interpretação é que a forma como o indivíduo 
interpreta os acontecimentos, influência o modo como contorna situações similares no 
futuro (Janeiro, 2011), ou seja, um estudante que compreenda o seu sucesso como resultado 
do seu esforço, tenderá no futuro a ser mais persistente (por acreditar ter as caraterísticas 
necessárias para alcançar novamente o êxito).  
Por outro lado, as crenças de auto-eficácia são também aspeto a considerar. 
Referindo-se às crenças pessoais e à confiança do indivíduo na sua própria capacidade para 
realizar tarefas específicas (Yusuf, 2011), a auto-eficácia tem sido positivamente 
relacionada com níveis mais elevados de realização e de aprendizagem (Linnerbrink & 
Pintrich, 2002). Tendo os alunos com auto-eficácia positiva, maior propensão a trabalhar 
mais (dadas as suas crenças na realização das tarefas), e a persistir face às dificuldades, 
esses apresentam maior eventualidade de escolher cursos mais difíceis (como é o caso da 
matemática, por exemplo) e por fim, de atingirem níveis mais elevados na sua escolaridade 
(Linnerbrink & Pintrich, 2002). 
Contudo à imagem dos conceitos de auto-estima e auto-conceito, que não devem ser 
entendidos como sinónimos (Ghazvini, 2011), também a auto-eficácia não deve ser 
confundida com auto-estima. Pois se por um lado a auto-eficácia refere-se ao julgamento 
que o indivíduo faz sobre as suas capacidades de realização para uma tarefa específica, o 
que influiu na forma como esse se dispõe às tarefas (Linnerbrink & Pintrich, 2002), a auto-
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estima refere-se a uma avaliação geral e afetiva do ser (Linnerbrink & Pintrich, 2002), que 
enquanto competência social, influência o modo como o indivíduo se sente (Ghazvini, 
2011). 
 A par destes aspetos e como elemento compreendido em toda a dinâmica dos 
fatores intrínsecos, encontra-se o auto-conceito do aluno face a si próprio. Tendo em 
resultado de diferentes estudos, sido possível detetar que uma das razões para o insucesso 
escolar passa pelos sentimentos do aluno sobre si e/ou tarefa (Radovan, 2011), o auto-
conceito, enquanto conceito multidimensional, que abrange diferentes dimensões (desde os 
aspetos de personalidade certas aos aspetos mais vinculados ao desempenho escolar), 
carateriza-se como o conjunto de referências relativas à identidade que o indivíduo tem 
sobre si que o ajudam na formação da sua identidade (Ghazvini, 2011).  
Embora haja diferentes modelos causais que procuram identificar a relação entre o 
auto-conceito e o desempenho escolar, certo é que essa relação existe, denotando-se que os 
alunos com melhores níveis de auto-conceito, tendam a ser mais populares, cooperativos e 
persistentes em sala de aula, ao mesmo tempo que beneficiam de maior apoio por parte da 
família e revelam níveis mais baixos de ansiedade (Ghazvini, 2011).  
Por último em relação aos fatores intrínsecos, importa salientar que esses podem ser 
estimulados pelos professores, quando estes dão feedback real sobre as capacidades dos 
alunos e readaptam as suas estratégias de ensino aos interesses dos alunos ou por outra, 
criam interesse situacional nos estudantes (Linnerbrink & Pintrich, 2002). 
 
 
2.2.3. Motivação e sua transversalidade  
 
Investigados inicialmente em separado, os fatores motivacionais e cognitivos 
embora imperassem nos mais diversos estudos sobre desempenho académico, apenas 
começaram a ser relacionados e considerados sob o desígnio da visão sistémica (passando a 
considerar-se que esse é resultado de interações sistémicas entre as variáveis cognitivas e 
motivacionais), após 1980 (Sedaghat, Abedin, Hejazi, & Hassanabadi, 2011; Hejazi et al., 
2011; Linnenbrink & Pintrich, 2002).  
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Caraterizada por especialistas como estando influenciada por quatro grandes fatores 
(contexto, temperamento, objetivo e instrumentos), que a dividem entre motivação externa 
(motivação extrínseca) e motivação interna (motivação intrínseca) (Amrai, Motlagh, Zalani, 
& Parhon, 2011; Linnenbrink & Pintrich, 2002), a motivação num sentido global pode ser 
compreendida como um conjunto de mecanismos Biopsicossociais que desencadeiam a 
ação, bem como a persistência necessária para a mesma. Se por um lado a motivação 
externa é tida como a concretização de uma atividade específica (Amrai et al., 2011), que 
se traduz na forma como o indivíduo se envolve para atingir o seu propósito (Linnenbrink 
& Pintrich, 2002), por outro, a motivação interna é considerada uma condição psico-
cognitiva que ao ser adquirida, impele o indivíduo à autonomia e dá incentivo ao mesmo 
para executar a tarefa (Amrai et al., 2011). Por outras palavras, a motivação extrínseca ao 
indivíduo, assenta no seu interesse por obter compensações e por querer agradar, o que em 
contexto escolar se traduz na vontade do aluno em ir ao encontro das espetativas dos 
progenitores e/ou professores, razão pela qual Linnenbrink e Pintrich (2002) referindo-se à 
relação entre professor-aluno, salvaguardam que os mesmos não devem rotular os alunos 
como estando ou não motivados, criando com isso um estereotipo, mas antes investir junto 
do estudante (apostando na utilização de novas estratégias, que possam ir ao encontro das 
especificidades do aluno) de modo a que a sua motivação e consequente envolvimento 
escolar se desenvolva. Enquanto, a motivação intrínseca refere-se a fatores internos ao 
indivíduo, que o impulsionam a desenvolver uma determinada tarefa pelo interesse e prazer 
que essa lhe proporciona, o que em contexto escolar pode ser observado através do 
interesse depositado por um aluno em determinada matéria (que mesmo não sendo alvo de 
avaliação), o leva a depositar tempo de lazer na pesquisa e leitura de mais dados sobre essa 
mesma matéria. 
Com isto, e considerando-se que ambos os aspetos (extrínsecos e intrínsecos) 
contribuem para a motivação e que de um modo geral essa pode ser amplamente 
influenciada por diferentes aspetos, compreende-se a posição defendida por Linnenbrink e 
Pintrich (2002) quanto à motivação, ao realçarem que não são apenas as condições 
culturais, demográficas ou caraterísticas de personalidade a influenciar a motivação, a par 
dessas, os investigadores defendem encontram-se ainda a auto-regulação ativa do 
indivíduo, que através de pensamentos e comportamentos, medeia a relação entre o 
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indivíduo, o contexto de instrução e posterior realização (Linnenbrink & Pintrich, 2002; 
Baker et al., 2008). 
 Mais, dadas as caraterísticas mutáveis da motivação, uma vez que não são atributos 
estáveis (segundo a abordagem sócio-cognitiva), e havendo a possibilidade de se alterar em 
função da situação contextual, por força da influência do meio no desenvolvimento da 
motivação (Amrai et al., 2011), maior é a consciência junto da comunidade científica da 
relevância de novas práticas educativas para o reforço da motivação e do envolvimento dos 
alunos (Baker et al., 2008; Linnenbrink & Pintrich, 2002). Em suma, a motivação é 
percecionada como uma linha transversal a todo o processo de envolvimento escolar, que 
quando presente estimula o aluno trabalhar e a envolver-se mais com as tarefas, o mesmo 
será dizer que a motivação alimenta o esforço despendido pelo aluno em contexto escolar, 
assim como o envolvimento garante a manutenção da própria motivação.   
 
 
2.3. Programa Integrado de Educação e Formação (PIEF) 
 
Após atravessar diferentes tutelas, inicialmente com o PEETI (Plano para a 
Eliminação da Exploração do Trabalho Infantil), depois com o PETI (Programa para a 
Prevenção e Eliminação da Exploração do Trabalho Infantil), e até Julho de 2012 pelo 
PIEC (Programa para a Inclusão e Cidadania), entretanto extinto, o PIEF apresentou-se ao 
longo dos anos como uma medida que visava o cumprimento da escolaridade obrigatória, 
assente na premissa de dar uma resposta diferenciada da disponibilizada pelo ensino regular 
e cursos de formação profissional, aos alunos que por motivos vários se afastavam da 
cultura de escola. 
Criado pelo Despacho Conjunto nº882/99 do Ministério da Educação e do Trabalho 
e da Solidariedade, posteriormente revisto e reformulado, através do Despacho Conjunto 
nº948/2003 dos Ministérios da Educação e da Segurança Social e do Trabalho, publicado a 
26 de Setembro em Diário da República, nº223, II série, o PIEF tem por base o combate ao 
trabalho infantil (razão primária pela qual foi criado), o combate ao abandono escolar e por 
último, garantir que jovens com idade igual ou superior a 15 anos tenham acesso à 
educação, quando outras respostas educativas falharam.  
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 Devendo a sua criação às diversas recomendações de organismos internacionais 
feitas a Portugal no final da década de 90, quanto à importância do combate ao trabalho 
infantil e ao garante dos Direitos da Criança face à sua educação (Felício, 2007), o PIEF ao 
longo da sua existência procurou restruturar a sua resposta educativa, passando a 
apresentar-se também como solução a casos de comportamentos de risco/desviantes, 
analfabetismo, absentismo, insucesso, carências socioeconómicas/mendicidade e a indícios 
de utilização de crianças/jovens em pornografia e/ou tráfico de droga.  
No que concerne às caraterísticas que norteiam a medida, essas podem ser 
sumariamente entendidas como: a possibilidade de integração de um menor a qualquer 
altura do ano (situação transversal à certificação), não ficando essa ação limitada aos 
constrangimentos do calendário letivo; a sua flexibilidade e continuidade; o seu faseamento 
(permitindo um desenvolvimento por etapas) e ainda a atualização (possibilitando 
desenvolver alterações ao percurso do aluno em consonância com as suas necessidades) 
(Felício, 2007). Todavia, além da sua vertente educativa e formativa, centrada no reingresso 
escolar dos menores, o PIEF tem também uma vertente de reintegração. É disso exemplo o 
facto do Plano de Educação e Formação (PEF) do aluno poder ser apresentado como plano 
de conduta, ao abrigo do artigo 84º da Lei nº166/99 de 14 de Setembro. 
 Segundo o Relatório de monotorização de atividades realizado pelo PIEC (2010), 
referente aos anos letivos 2009/2010 e 2010/2011 (disponível na Internet), no ano letivo 
2010/2011 existiam em território continental 189 turmas PIEF, um aumento de 32,4% no 
número de vagas face ao ano anterior, que em 2009/2010 contava com 142 turmas. De 
registar que no ano letivo 2010/2011 a taxa de frequência escolar a 30 de Setembro de 2010 
(período de referência) era de 98,7%, ou seja, dos 2305 alunos matriculados, 2126 
frequentavam efetivamente a medida. Quanto à distribuição desses alunos pelos ciclos de 
ensino, esses distribuíam-se da seguinte forma: 53,4% frequentavam o 3º CEB, 42,3% o 2º 
CEB e 4,2% o 1º CEB.  
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2.3.1. PIEF e seus destinatários  
 
 Embora destinada a menores a partir dos 15 anos, conforme o identifica o artigo 2º 
do Despacho conjunto n.º 948/2003, a medida PIEF tem sido estendida em situações 
excecionais a jovens com idade inferior à legislada. Respondendo às necessidades 
evidenciadas pela mutação de comportamentos, o PIEF tem vindo a dar resposta a jovens 
que em idade cada vez mais tenra, apresentam um conjunto de caraterísticas que os afastam 
da escola e potenciam a sua aproximação à exclusão social, traduzida em comportamentos 
desviantes e de risco, bem como à criminalidade. Só em Setembro de 2010, conforme o 
identifica o Relatório de monotorização do PIEC (2010), 169 alunos do PIEF (7,3%) 
tinham Processo Tutelar Educativo, ao passo que 1007 (43,7%) beneficiavam de Processo 
de Promoção e Proteção para Crianças e Jovens.  
 Apresentada como uma resposta de fim de linha, devendo apenas ser encarada como 
solução aos casos acima mencionados quando todas as outras respostas falharam, o PIEF 
revela-se enquadrado com o ideal de que a Escola deve dar resposta aos alunos que 
apresentam alguns indicadores de risco (como o são as reprovações, o absentismo, as 
suspensões, entre outras) e “agarra-los” antes que os mesmos se afastem por definitivo da 
escola. Neste sentido, os alunos integrados na medida tendem a apresentar um conjunto de 
caraterísticas comuns, sendo essas: provir de famílias disfuncionais, onde estão patentes 
dificuldades económicas, situações de violência física e de consumo de álcool; apresentar 
uma baixa auto-estima e auto-confiança; manifestar comportamentos pré-delinquentes ou 
delinquentes; ter problemas de anomia e de insucesso escolar prolongado.  
 Referindo-se aos agregados familiares dos alunos inscritos em PIEF, Roldão (2008) 
identifica haver uma predominância de agregados com rendimentos baixos ou muito 
baixos, a mesma investigadora refere ainda que o nível de escolarização dos pais desses 
alunos raramente excede o 4º ano de escolaridade. Por sua vez, Pereira (2007) alude para a 
destruturação e negligência desses agregados, realçando que os mesmos tendem a ser 
numerosos, encontrando-se sem trabalho ou em situação precária profissionalmente. Outro 
dos aspetos comuns a estes agregados é a sua exposição ao Rendimento Social de Inserção, 
havendo no universo PIEF em Setembro de 2010, 32,2% dos agregados a beneficiar deste 
subsídio (PIEC, 2010). 
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2.3.2. Percurso escolar em PIEF 
 
 Para o cumprimento da vertente educativa e formativa a que o PIEF se propõe, com 
base no reingresso escolar e na definição de percursos alternativos de educação e formação, 
identificados pelo Despacho conjunto n.º 948/2003, os alunos são abrangidos por um 
modelo de ação que assenta na individualização dos percursos escolares, tornando-se 
possível a sua certificação escolar de um modo mais célere. Mais concretamente entre um e 
dois anos para a conclusão dos 1º e 2º ciclos do ensino básico (CEB) e 3º CEB 
respetivamente.   
 Com uma estrutura organizacional própria, que funciona de forma autónoma, o 
PIEF reúne através da sua composição, capacidade de gestão independente (das escolas) 
face às turmas. Esclarece-se que até a extinção do PIEC, cada grupo turma PIEF contava 
com uma equipa multidisciplinar, composta por professores de diferentes áreas 
disciplinares, um animador de projeto (professor da turma), um diretor de turma, um 
Técnico de Intervenção Local (com formação superior na área social) e um elemento 
representativo da estrutura PIEC, denominado de Equipa Móvel Multidisciplinar (EMM), 
cuja função prendia-se por coordenar, apoiar e avaliar as respostas educativas em prática. 
Relativamente à metodologia de trabalho da equipa multidisciplinar, Roldão (2008) 
acrescenta, que estas trabalham segundo uma lógica de trabalho colaborativo, reunindo com 
regularidade temporal e de ação, o que lhes permite concertar ações, permitindo-lhes dar 
respostas quase que imediatas às situações e necessidades apresentadas.    
 Após a integração em PIEF de um aluno, decisão que obedece a uma panóplia de 
diligências efetuadas pelo TIL (Técnico de Intervenção Local) e pela EMM, o menor 
integrado numa turma com um máximo de quinze alunos, passa a contar com um processo 
individualizado, que atende às suas dificuldades e limitações, sendo por isso criado para 
cada aluno um PEF que orienta o modo como o aluno é avaliado e desenvolve o seu 
percurso escolar. 
No que respeita ao percurso escolar em PIEF, importa considerar que o mesmo pode 
ser efetuado numa de duas formas: os alunos podem desenvolver o seu percurso através do 
modelo de cinco dias na escola, em que três horas letivas são passadas em formação 
vocacional numa empresa e em que outras três horas são passadas numa instituição, onde o 
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menor desenvolve uma ação de interesse comunitário, ou através do modelo PIEC-
Empresa, uma medida pensada para jovens com uma relação estreita com o mundo do 
trabalho. Para que os jovens sejam integrados nesta medida, com a qual têm o compromisso 
de comparecer dois dias na escola e três ao contexto de trabalho (num máximo de vinte e 
quatro horas semanais), o aluno terá de ter idade igual ou superior a 16 anos, ser assíduo, 
pontual e apresentar efetivo empenho em ambos os locais de avaliação (escola e empresa).   
No que concerne a este percurso, importa ainda referir que os alunos são 
acompanhados junto da empresa por um professor tutor que encaminha e aperfeiçoa o 
sentido de autonomia do menor na empresa. Quanto ao vínculo entre a empresa e o menor, 
este é estabelecido através da criação de um protocolo no qual as três partes envolvidas no 
processo, PIEF, Empresa e Família aceitam as condições propostas. Relativamente à bolsa 
de formação cedida ao menor pela empresa, prevê-se que tenha por valor mínimo 1/3 do 
ordenado mínimo nacional.  
 Quanto à progressão do percurso dos alunos em PIEF, também esse se distancia dos 
modelos utilizados no ensino regular. Além das aulas serem ministradas em par pedagógico 
(situação que se reporta até ano letivo 2011/2012), os alunos para concluírem o ciclo de 
estudos em que se encontram, estão obrigados a adquirir dezassete competências 
(semelhantes às competências nacionais do ensino básico), que pretendem demonstrar se o 
aluno alcançou os objetivos propostos. No que respeita ao modo como estas competências 
são dadas a avaliar, interessará referir que essas não são colocadas em avaliação 
simultaneamente, por se acreditar que tal decisão poderia prejudicar o nível de entusiasmo e 
de motivação do aluno, assim o número de competências em avaliação fica ao critério da 
equipa multidisciplinar e em alguns casos do aluno, quando chamado a participar no 
processo. 
Por último e quanto à avaliação em PIEF, destaca-se a rara utilização de testes, 
como ferramenta de avaliação, pois conforme avança Pereira (2004) a avaliação é feita 
através da observação direta e por portfólios, permitindo privilegiar o processo de 
aprendizagem.     
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Capítulo III 
 
Metodologia 
 
No presente capítulo são apresentadas e fundamentadas as opções metodológicas 
utilizadas no estudo. Neste carateriza-se a amostra, descrevem-se os instrumentos e os 
procedimentos adotados e assinalam-se as variáveis em estudo.  
 
 
3.1. Opções metodológicas 
 
Feita a revisão da literatura, descrevem-se e fundamentam-se as opções 
metodológicas tomadas para a realização desta dissertação. Assente na procura de coerência 
e de validação, os procedimentos metodológicos aos quais se recorreu atenderam às 
questões de estudo.  
As técnicas, sendo adequadas aos objetivos do estudo e consequente problema de 
investigação, tiveram como base a metodologia quantitativa, uma vez que através da 
mesma torna-se possível “encontrar relações entre variáveis, fazer descrições recorrendo ao 
tratamento estatístico de dados recolhidos, testar teorias” (Carmo & Ferreira, 1998, p.178). 
Os métodos quantitativos foram ainda considerados por os mesmos possibilitarem a 
classificação e análise de todos os dados, permitindo posteriores generalizações.  
Em linha com esta opção, assumiu-se que a recolha dos dados de informação seria 
efetuada com base num inquérito por questionário. Sendo este um instrumento que se 
pretende passível de representatividade de um determinado universo de indivíduos, uma 
vez que permite interrogar um elevado número de sujeitos (Hill & Hill, 2009), e dada a 
importância atribuída às conclusões passiveis de serem retiradas das respostas obtidas junto 
dos inquiridos, assume-se o seu contributo na análise de fenómenos sociais. Associadas as 
vantagens acima mencionadas, a escolha pela utilização do inquérito por questionário, 
prendeu-se ainda com a sua maior simplicidade de análise, maior rapidez na recolha e 
análise de dados, bem como, por ter custos mais baixos (Carmo & Ferreira, 1998).  
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O questionário foi aplicado a um conjunto de alunos do 3ºCEB, mais concretamente 
a alunos integrados em turmas do 9º ano do ensino regular e alunos integrado no Programa 
Integrado de Educação e Formação (PIEF). Através das suas opiniões e perceções face aos 
itens indicados, procurou-se dar respostas às questões de estudo.  
No que respeita à análise dos dados, importa referir que os mesmos foram 
codificados, por forma a facilitar o tratamento dos mesmos, tendo sido posteriormente 
analisados estatisticamente, o que permitiu uma maior precisão e clareza.  
Relativamente às limitações associadas a este processo, há a assinalar o tempo de 
duração do questionário e as taxas de não resposta ao mesmo, compensadas no entanto pela 
fiabilidade atribuída a esse pela salvaguarda do anonimato dos inquiridos aquando do 
preenchimento. 
 
 
3.2. Amostra do estudo 
 
Com o intuito de tornar a amostra o mais representativa possível e de forma a 
permitir posteriores generalizações, procurou-se uma amostra que viabiliza-se os 
resultados, para tal e seguindo os critérios de que os agrupamentos deveriam ser do distrito 
de Lisboa e terem em funcionamento dentro do espaço escolar, pelo menos uma turma 
PIEF de 3º CEB, contatou-se 20 agrupamentos, dos quais apenas seis (que reuniam as 
condições acima mencionadas) mostraram-se recetivos a participar. 
Assim, aplicação dos inquéritos por questionário decorreu em seis agrupamentos do 
distrito de Lisboa. Nesses agrupamentos procurou-se inquirir duas turmas, uma integrada 
no ensino regular e a frequentar o 9º ano de escolaridade e uma outra, em PIEF a frequentar 
o mesmo ciclo de ensino (3º CEB).  
Relativamente aos agrupamentos nos quais foram aplicados os inquéritos por 
questionário, há a realçar que os mesmos encontram-se geograficamente afastados, tendo 
através dos mesmos, sido possível abranger cinco concelhos distintos do distrito de Lisboa.  
No que respeita à aplicação dos questionários esses foram efetuados junto de 118 sujeitos, o 
que após a eliminação de 13 questionários (por se verificar falta de consistência) deu um 
total de 105, dos quais 64 frequentavam o 9º ano do ensino regular e 41 frequentavam o 
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PIEF. Embora inicialmente se tenha procurado aplicar os questionários a duas turmas de 
cada estabelecimento de ensino (uma do 9º ano e outra do PIEF), em alguns 
estabelecimentos tal não foi possível por não haver da parte dos encarregados de educação 
autorização para que os menores respondessem os inquéritos. Ainda em relação à aplicação 
dos inquéritos, importa referir que dos seis agrupamentos envolvidos, apenas dois 
aplicaram em número semelhante o inquérito por questionário aos alunos do 9º ano e do 
PIEF, tendo por isso havido uma maior representação de alunos desses dois agrupamentos. 
De salvaguardar ainda que pelo facto de cada turma PIEF apenas poder ter um máximo de 
15 alunos e a sua certificação ser passível de acontecer em qualquer altura do ano letivo, 
algumas dessas turmas inquiridas, não tinham no momento de aplicação do inquérito o 
mesmo número de alunos que as do ensino regular que se mostraram recetivas a participar.   
Como é possível observar, para a apresentação dos dados optou-se por recorrer à 
utilização de quadros e/ou gráficos, afim de uma melhor interpretação e visualização dos 
resultados. De referir que a ausência de resposta é também considerada, estando por isso 
indicada nas tabelas através da expressão “sem resposta”.     
Observando o quadro 3.2.1. é possível constatar que no presente estudo 
participaram 105 alunos, dos quais 64 (61%) frequentam o 9º ano do ensino regular e 41 
(39%) o PIEF. Sendo possível afirmar com base no mesmo, haver um predomínio de 
alunos do ensino regular, a frequentar o 9º ano, em relação aos alunos integrados em PIEF. 
 
Tabela 3.2.1. – Distribuição da amostra em função da variável turma (PIEF/ Não PIEF) 
 
 
 
  
 
 
Relativamente à idade dos sujeitos da amostra, essa varia entre os 13 e os 19 anos de 
idade, havendo uma percentagem ligeiramente mais elevada de alunos com 15 anos 
(31,4%), seguida dos alunos com 14 anos (24,8%) e de alunos com 16 anos (22,9%). 
Recorde-se que as idades apresentadas dizem respeito, única e exclusivamente a alunos que 
Ano de escolaridade Frequência Percentagem 
PIEF 41 39% 
Não PIEF 64 61% 
Total 105 100% 
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aquando do preenchimento do inquérito se encontravam a frequentar o 3º CEB (9º ano). 
Como forma de obter uma melhor visualização sobre esses dados, os mesmos serão 
presentes no quadro 3.2.2. e no gráfico 3.2.1. 
Tabela 3.2.2. – Distribuição da amostra em função da variável idade 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Gráfico 3.2.1. – Distribuição da amostra em função da variável idade 
 
 
 
Idade Frequência Percentagem 
13 1 1% 
14 26 24,8% 
15 33 31,4% 
16 24 22,9% 
17 18 17,1% 
18 2 1,9% 
19 1 1% 
Total 105 100% 
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No que concerne à distribuição da amostra face à variável género essa distribui-se, 
conforme é possível visualizar no quadro 3.2.3., do seguinte modo: dos 105 sujeitos que 
compõe a amostra, 55,2% são do género masculino e 44,8% do género feminino.  
 
Tabela 3.2.3. - Distribuição da amostra em função da variável género 
 
 
 
 
 
 
Quanto à variável número de retenções, verifica-se que num total de 105 alunos, 
apenas 88 responderam à questão referente a esta variável. Sendo que dessas, 39 (37,1%) 
não apresentam nenhuma retenção e 15 (14,3%) apresentarem duas retenções. Dado, que 
permite constatar que a percentagem de alunos com duas retenções é superior aos que 
ficaram retidos uma (13,3%), três (9,5%), quatro (4,8%), cinco (3,8%) ou seis vezes (1%). 
Para facilitar a visualização destes dados, os mesmos constam do quadro 3.2.4. e do gráfico 
3.2.2. 
Tabela 3.2.4. – Distribuição da amostra em função da variável número de retenções 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Género Frequência Percentagem 
Masculino 58 55,2% 
Feminino  47 44,8% 
Total 105 100% 
Número de 
retenções 
Frequência Percentagem 
0 39 37,1% 
1 14 13,3% 
2 15 14,3% 
3 10 9,5% 
4 5 4,8% 
5 4 3,8% 
6 1 1% 
Total 88 83,8% 
Sem resposta 17 16,2% 
Total 105 100% 
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Gráfico 3.2.2. – Distribuição da amostra em função da variável número de retenções 
 
 
 
Como forma de garantir uma melhor caraterização da amostra, foram recolhidos 
dados relativos às habilitações escolares dos progenitores, situação matrimonial dos 
mesmos (se estão ou não separados/divorciados), situação dos pais face ao emprego (se 
estão profissionalmente ativos), composição do agregado familiar e ainda situação do pai 
face ao agregado (se está ou não integrado no agregado do aluno). Embora algumas das 
questões não tenham sido respondidas pelo total dos inquiridos, como o exemplifica a 
questão relativa às habilitações escolares dos progenitores, as respostas obtidas foram 
consideradas.  
Assim, e relativamente às habilitações escolares da mãe, dos 87 (82,9% em 100%) 
que responderam, a maioria (20%) assumiu que a mãe possui a habilitação escolar do 4º 
ano, ao passo que 18,1% que a mãe tem o 12º ano. Com menor expressão encontram-se o 
1º, 2º e 7º ano, com percentagens abaixo dos 2%, conforme é possível confirmar-se através 
do quadro 3.2.5. e do gráfico 3.2.3. 
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Tabela 3.2.5. – Distribuição da amostra em função da variável habilitações escolares da mãe 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Gráfico 3.2.3. – Distribuição da amostra em função da variável habilitações escolares da mãe 
     
Habilitações 
escolares 
Frequência Percentagem 
1º ano 1 1% 
2º ano 1 1% 
4º ano 21 20% 
6º ano 13 12,4% 
7º ano 2 1,9% 
8º ano 5 4,8% 
9º ano 15 14,3% 
10º ano 4 3,8% 
11º ano 3 2,9% 
12º ano 19 18,1% 
16 (Licenciatura) 3 2,9% 
Total 87 82,9% 
Sem resposta 18 17,1% 
Total 105 100% 
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No que respeita às habilitações escolares do pai, foram registadas 81 respostas 
(77,1%), de um total de 105 questionários. Embora o total de respostas omissas 
corresponda a 24 (22,9%), através dos dados obtidos verificou-se que à semelhança da 
variável “habilitações escolares da mãe”, também esta indica que a maioria dos pais 26 
(24,8%), possuem o 4º ano de escolaridade. Quanto às habilitações escolares do pai, há 
ainda a salientar que 15 (14,3%) possui o 12º ano e 13 (12,4%) o 9º ano, mantendo-se em 
linha com os dados obtidos na variável “habilitações escolares da mãe”. Por último, em 
relação à variável em análise, importa salientar que o 1º, 2º, 5º, 7º, Licenciatura e Mestrado 
são os graus de ensino menos vezes identificados, estando abaixo do 2%. Estes dados 
podem ser observados no quadro 3.2.6. e no gráfico 3.2.4. 
 
Tabela 3.2.6. – Distribuição da amostra em função da variável habilitações escolares do pai 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Habilitações 
escolares 
Frequência Percentagem 
1º ano 1 1% 
2º ano 1 1% 
4º ano 26 24,8% 
6º ano 2 1,9% 
7º ano 11 10,5% 
8º ano 1 1% 
9º ano 4 3,8% 
10º ano 13 12,4% 
11º ano 4 3,8% 
12º ano 15 14,3% 
16 (Licenciatura) 2 1,9% 
18 (Mestrado) 1 1% 
Total 81 77,1% 
Sem resposta 24 22,9% 
Total 105 100% 
  49 
 
Gráfico 3.2.4. – Distribuição da amostra em função da variável habilitações escolares do pai 
 
 
 
Com base na observação do quadro 3.2.7 foi possível denotar que dos 105 alunos 
inquiridos 3 (2,9%) não responderam, 40 (38,1%) são filhos de pais separados/divorciados 
e que a maioria 62 (59%), não se verifica nessa situação.   
 
Tabela 3.2.7 - Distribuição da amostra pela variável pais separados/divorciados 
 
 
 
 
 
 
 
 
 No que concerne à variável “pai desempregado”, foi possível verificar que a maioria 
78 (74,3%) revelou não se identificar com tal situação. Por contraste, 16,2% assumiu que 
Pais separados ou 
divorciados Frequência Percentagem 
Não 62 59% 
Sim 40 38,1% 
Total 102 97,1% 
Sem resposta 3 2,9% 
Total 105 100% 
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essa situação se verifica. A percentagem de respostas omissas nesta variável foi de 9,5%, 
conforme se pode observar através do quadro 3.2.8. 
 
Tabela 3.2.8 - Distribuição da amostra pela variável pai desempregado 
 
 
 
 
 
 
 
 
 Quanto à distribuição da amostra pela variável “mãe desempregada”, esta dispõe-se 
à semelhança da variável “pai desempregado”, isto é, a maioria 67,6% não se revê na 
situação. Contudo é de realçar que a percentagem que verifica tal situação é mais elevada 
daquela apresentada na variável “pai desempregado”, uma vez que diz respeito a 30,5% dos 
98,1% que responderam à questão. Observe-se o quadro 3.2.9. 
 
Tabela 3.2.9 - Distribuição da amostra pela variável mãe desempregada 
 
 
 
 
 
 
 
 
 Quanto à composição do agregado, conforme é possível observar através do quadro 
3.3.1 e do gráfico 3.2.5., a maioria dos alunos 53,3% integra-se numa família nuclear. Com 
uma expressão acima dos 10%, encontra-se ainda: alunos provindos de famílias 
monoparentais (17,1%), alunos cuja família é reconstruída, combinada ou recombinada 
Pai desempregado Frequência Percentagem 
Não 78 74,3% 
Sim 17 16,2% 
Total 95 90,5% 
Sem resposta 10 9,5% 
Total 105 100% 
Mãe desempregada Frequência Percentagem 
Não 71 67,6% 
Sim 32 30,5% 
Total 103 98,1% 
Sem resposta 2 1,9% 
Total 105 100% 
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(12,4%), e alunos cuja família é extensa ou alargada (10,5%). Com menor expressão na 
composição das famílias (agregados familiares), encontra-se as famílias com prole extensa 
ou numerosa, que na amostra se expressou em 1% (a designação de cada tipo de família 
encontra-se no anexo 3). 
 
 
Tabela 3.3.1. - Distribuição da amostra pela variável composição do agregado familiar 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Composição do 
agregado familiar 
Frequência Percentagem 
Família Nuclear ou 
Simples 
56 53,3% 
Família Alargada ou 
Extensa 
11 10,5% 
Família com prole 
extensa ou numerosa 
1 1,0% 
Família 
Reconstruída, 
Combinada ou 
Recombinada 
13 12,4% 
Família 
Monoparental 
18 17,1% 
Família dança a dois 6 5,7% 
Total 105 100% 
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Gráfico 3.2.5. - Distribuição da amostra pela variável composição do agregado familiar 
 
  
 
Com respeito à variável “presença do pai no agregado familiar” importa referir que 
a maioria 65,7% verificou essa situação, contrastando com os restantes 34,3% que não 
identificaram o progenitor como elemento do agregado no qual estão integrados. (Ver 
quadro 3.3.2.) 
 
Tabela 3.3.2 - Distribuição da amostra pela variável presença do pai no agregado familiar 
 
 
 
 
 
 
 
 Em súmula aos dados apresentados, dos 105 elementos da amostra que frequentam 
o 3º Ciclo do Ensino Básico, 61% frequenta o ensino regular numa turma de 9º ano, ao 
passo que 39% da amostra está integrada numa turma PIEF. No que respeita às idades, 
essas variam entre os 13 e os 19 anos, sendo os 15 anos a percentagem mais elevada 
(31,4%). Quanto ao género, a amostra divide-se entre 55,2% de rapazes e 44,8% de 
raparigas. De salientar que 37.1% da amostra, não apresenta qualquer retenção escolar. Em 
Presença do pai no 
agregado familiar 
Frequência Percentagem 
Não 36 34,3% 
Sim 69 65,7% 
Total 105 100% 
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relação às habilitações escolares dos pais, conclui-se que as mesmas são semelhantes, uma 
vez que as percentagens mais significativas (20% e 18,1% nas habilitações escolares das 
mães e 24,8% e 14,3% das habilitações escolares dos pais) correspondem respetivamente às 
habilitações de 4º ano e de 12º ano. Da análise aos dados recolhidos foi ainda possível 
constatar que a maioria dos pais não se encontra em situação de separação/divórcio (59%) e 
mantém-se em situação ativa de emprego (74,3% dos pais e 67.6% das mães estão a 
trabalhar). De referir por último, que a maioria dos sujeitos faz parte de uma família nuclear 
(53.3%), estando a figura paterna presente no agregado familiar de 65.7% da amostra.  
 
 
3.3. Os Instrumentos 
 
 
Após a formulação da pergunta de partida e respetivas questões de estudo, 
procedeu-se à pesquisa dos instrumentos adequados à recolha de informação. Feita a opção 
pela aplicação de inquéritos por questionário aos alunos, e respetiva codificação das opções 
de resposta, o que de acordo com a metodologia quantitativa permitiria um tratamento 
estatístico mais facilitado, delineou-se que a recolha de dados integraria em simultâneo os 
seguintes instrumentos: Questionário 1 – Questionário do Envolvimento dos Estudantes na 
Escola; Questionário 2 - Perceção dos Estudantes ao Envolvimento Parental na Escola; 
Questionário 3 – Questionário da Perceção dos Consumos de Substâncias Psicoativas; 
Questionário 4 – Questionário ao Locus de Controlo (este último embora passado aos 
alunos, não foi considerado na presente investigação, respeitando o interesse nas questões 
de estudo enunciados no capítulo I).   
Compostos por três páginas, os inquéritos distribuídos e preenchidos de forma 
anónima, dividiam-se em seis secções. A primeira, referente aos elementos caraterísticos 
dos alunos, incidia sobre o ano de escolaridade, a idade, o género, a data de nascimento, o 
número de irmãos, as notas obtidas (em matemática, português, história e ciências), o 
número de retenções, as habilitações escolares da mãe e do pai e a turma. Na segunda seção 
estava incluído o Questionário de Envolvimento dos Estudantes na Escola, adaptado para 
Portugal por Veiga (2009; no prelo), no qual os alunos optavam, com base numa escala de 
1 a 6 (desde completamente em desacordo até completamente de acordo) pelas opções que 
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melhor expressavam as suas experiências na escola. Na seção três, integrou-se o 
Questionário de Perceção dos Estudantes ao Envolvimento Parental na Escola, no qual 
procurou-se saber através de respostas tipificadas entre Não e Sim, a perceção dos alunos 
face ao envolvimento dos pais com a escola. Na quarta secção foi incluído o questionário 
referente à perceção do consumo de substâncias psicoativas no agregado familiar. Neste os 
alunos eram submetidos a seis itens de resposta tipificada entre Não e Sim, podendo apenas 
responder às restantes questões (presentes nesse questionário) se alguma das respostas 
dadas fosse afirmativa. Na secção cinco, os alunos respondiam ao Questionário do Locus 
de Controlo, no qual tinham de atribuir percentagens a quatro itens, totalizando na soma 
dos mesmos 100%. Quanto à sexta e última seção presente no inquérito por questionário, 
essa correspondia a um questionário global, que caraterizada por um conjunto de questões 
semiabertas, procurava saber as especificidades do meio familiar (como a relação com os 
pais, a situação laboral dos mesmos, a existência de divórcio/separação, a nacionalidade, a 
religião e a composição do agregado) e perceções e interesses do aluno (mais 
concretamente através da sua auto-avaliação, da perceção da avaliação dos professores, da 
vontade por alcançar determinada habilitação escolar, do desejo por determinada profissão 
e da sua adesão por assistir a muita televisão e a filmes agressivos). Os questionários em 
referência encontram-se, na sua totalidade (conforme administrados junto da amostra), na 
parte Anexos relativos a este estudo.    
 
 
Questionário de Envolvimento dos Estudantes na Escola  
 
Para a temática do envolvimento escolar foi selecionada a versão portuguesa do 
questionário internacional “Student Engagement in School”, adaptado por Veiga (2009; no 
prelo). Este instrumento é constituído por um conjunto de 64 questões fechadas (num 
primeiro momento contava com 65, no entanto uma das questões foi retirada pelo autor) e 
abrange o envolvimento (afetivo, comportamental e cognitivo), os contextos de instrução, 
os contextos pessoais, os contextos de relação social e os resultados dos alunos, onde 
podem ser consultados elementos das suas caraterísticas psicométricas. As respostas as 
questões são feitas através de uma escala de tipo Likert, que permite seis opções de resposta 
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aos alunos (1 = Completamente em desacordo, 2 = Bastante em desacordo, 3 = Mais em 
desacordo que de acordo, 4 = Mais em acordo que em desacordo, 5 = Bastante de acordo, 6 
= Completamente de acordo). 
 
 
Questionário de Perceção dos Estudantes ao Envolvimento Parental na Escola 
 
Procurando integrar a temática da perceção dos alunos sobre o envolvimento 
parental nas escolas, foi selecionado o questionário “Student Views of Parental 
Involvement in Schooling Activities”, que é uma adaptação da versão original de Epstein 
et.al. por Deslandes e Cloutier (2002) e traduzido e adaptado pela autora da Dissertação 
para este estudo. Este instrumento consiste em 14 questões, com resposta fechada (Não/ 
Sim), posteriormente codificadas em 1 e 2. Com este, procura-se aferir a concordância dos 
alunos sobre o envolvimento dos pais em situações específicas da sua vida escolar.  
O questionário na versão adaptada por Deslandes e Cloutier (2002) foi aplicado a 
872 alunos do Quebec (Canadá) e pretendeu identificar a perceção e apoio dos alunos ao 
envolvimento dos pais nas suas atividades na escola (intenção de suporte) e em que medida 
o apoio dos alunos se relacionava com o género e autonomia.  
Salvaguarda-se que o questionário após adaptado a Portugal para este estudo, foi presente a 
uma aplicação piloto. 
 
 
Questionário de Perceção dos Consumos de Substâncias psicoativas no agregado 
familiar 
 
Para analisar as perceções dos alunos face aos consumos praticados por elementos 
do agregado familiar, recorreu-se a um Inquérito desenvolvido para o efeito. Através desse 
procurou-se aferir as perceções dos alunos quer para os consumos (através de seis questões 
de resposta fechada – Não/Sim), como para a sua periodicidade e abrangência (dentro do 
agregado familiar). Realça-se, que apenas os alunos que respondiam afirmativamente a uma 
ou mais questões (das seis iniciais), deveriam preencher as restantes questões do 
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questionário. Esclarecendo quanto à organização do mesmo, este apresenta-se da seguinte 
forma: seis questões de resposta fechada (Não/Sim), seis sub-questões de resposta fechada 
(Diária/Semanal/Mensal/Anual), uma questão de resposta fechada (1/2/3/4/5/6/7/≥8) e uma 
questão que permitia resposta múltipla. Todas estas procuravam saber sobre os hábitos de 
consumo no agregado (periodicidade e substâncias), os elementos consumidores e o 
número total de elementos percecionados como consumidores. 
Quanto a formulação das questões, tentou-se que essas não fossem ambíguas ou de 
fácil subjetividade, bem como dispô-las numa ordem lógica para o inquirido.    
 
 
3.4. O Procedimento 
 
Concluída a elaboração do Inquérito por Questionário, o mesmo foi submetido à 
Direção Geral de Inovação e Desenvolvimento Curricular (DGIDC), tendo a mesma 
autorizado a aplicação do Inquérito em meio escolar. Findos os procedimentos junto da 
DGIDC contatou-se os executivos dos 20 agrupamentos de escola, situados no distrito de 
Lisboa que reuniam à primeira vista os critérios de selecção (ter em funcionamento dentro 
do espaço escolar, pelo menos uma turma PIEF de 3º CEB), bem como os elementos 
representantes da estrutura PIEC de Lisboa e Vale do Tejo (que tutelavam o PIEF), a fim de 
obter as suas respetivas autorizações. Anexo a este processo foram entregues os 
comprovativos da autorização da DGIDC, uma súmula da investigação em curso e ainda 
um comprovativo da qualidade de estudante de mestrado da investigadora.    
Terminadas as diligências com os 20 agrupamentos, dos quais se constou que dois 
não reuniam à data da aplicação dos inquéritos as condições necessárias, cinco 
pronunciaram-se contra a aplicação dos inquéritos (não os autorizando), seis deram parecer 
positivo e sete não se pronunciaram, embora a insistência da investigadora junto desses 
estabelecimentos ao longo de oito semanas. Iniciou-se o processo para a aplicação do 
Inquéritos nos seis agrupamentos que os autorizaram. Com base nas informações 
transmitidas aos executivos foram delegadas aos Diretores de Turma/Técnicos de 
Intervenção Local as funções relativas ao processo de aplicação dos Inquéritos, desde do 
envio e receção das autorizações para os encarregados de educação, até à aplicação e 
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recolha dos inquéritos. De realçar que cada Diretor de Turma contava com um guia de 
aplicação dos inquéritos, criado com base na aplicação piloto do Inquérito a uma turma 
PIEF de 3º CEB, composta por um total de 12 alunos. 
Relativamente a esta aplicação piloto, importa referir que a mesma pretendeu 
averiguar a pertinência, estrutura e vocabulário empregue no questionário, tendo com base 
no mesmo, sido possível denotar por parte dos alunos, alguma dificuldade em compreender 
expressões como: “ano de escolaridade”, “habilitações”, “agregado familiar”, “retenções”. 
Postas as dúvidas e dificuldades no preenchimento do questionário, procederam-se a 
algumas alterações, tendo só depois disso, sido aplicada à amostra final.  
A aplicação dos questionários decorreu entre a última semana de abril e a primeira 
semana de junho de dois mil e doze, nas turmas do 9º ano do ensino regular e do 3º CEB de 
PIEF. A aplicação dos mesmos decorreu em contexto de sala de aula, num tempo médio 
estimado em 20 minutos. Os aplicadores foram os diretores de turma e em alguns PIEF os 
Técnicos de Intervenção Local que acompanham o grupo turma. De referir que antes da 
aplicação dos inquéritos, cada Professor/Técnico explicou oralmente alguns dos aspetos 
relativos ao questionário e simultaneamente esclareceram alguns vocábulos, 
salvaguardando desse modo as situações observadas aquando da aplicação piloto. 
Este estudo contou com a aplicação de 118 inquéritos, dos quais 13 questionários 
foram eliminados, após revelarem falta de envolvimento no seu preenchimento. Para esta 
verificação foram definidos itens semelhantes ou opostos, que procurando saber se as 
respostas iam no sentido esperado, permitiram averiguar se existiam indicadores de não 
envolvimento nas respostas. Enquanto no questionário 1 - Envolvimento dos Estudantes na 
Escola encontraram-se cinco indicadores de resposta, no questionário 2 seleccionou-se um 
indicador. Assim, no questionário 1, estiveram presentes as questões 1/5 (“Estou 
interessado em aprender”/ “Sinto que é aborrecido aprender”), 10/49 (“Sinto dificuldade em 
dar-me bem com os meus colegas na escola”/ “A minha escola é um lugar onde faço 
amigos com facilidade”), 17/47 (“Nas aulas estou atento”/ “Estou distraído(a) nas aulas”), 
26/34 (“Quanto estou a estudar, tento compreender a matéria relacionando-a com as coisas 
que já sei”/ ”Procuro relacionar aquilo que já sei com as matérias escolares que estou a 
aprender”) e 48/53 (“A minha escola é um lugar onde me sinto excluído”/ “A minha escola 
é um lugar onde me sinto só”). Quanto ao questionário 2, estiveram presentes as questões 
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8/13 (“Questionas os teus pais para alguma informação ou opinião acerca da tua vida 
escolar?”/ “Conversas com os teus pais sobre algo que vá acontecer no próximo ano 
letivo?”). Finda a análise ao envolvimento no preenchimento dos questionários, que 
conforme identificado anteriormente, eliminou 13 questionários, os dados foram 
codificados e introduzidos no computador para posterior tratamento estatístico através do 
programa informático Statistical Package For Social Sciences (SPSS-X), versão 18. 
 
 
3.5. Variáveis de estudo 
 
Tendo por base a questão central do estudo (Haverá relação entre consumo de 
substâncias psicoativas nos agregados familiares e o envolvimento dos jovens na escola?), à 
qual se procura dar resposta através da presente investigação, foram consideradas variáveis 
dependentes e variáveis independentes. Considerando-se o envolvimento escolar enquanto 
variável dependente, o consumo de substâncias psicoativas nos agregados familiares foi 
considerado como variável independente fundamental. Todavia, foram ainda consideradas 
como variáveis independentes: ano de escolaridade, tipo de ensino que frequenta (ensino 
regular ou PIEF), género, idade, números de retenções, anos de estudo desejado e 
habilitações escolares dos pais. 
 
 
Tabela 3.5.1 – Elementos da metodologia do estudo realizado 
Estudo Amostra 
Variáveis Instrumentos Tipo de 
análises 
 Dependentes Independentes  
Questionário de 
Envolvimento dos 
Estudantes na Escola, 
adaptado para Portugal 
por Veiga (2009; no prelo) 
 
“Student Views of Parental 
Involvement in Schooling 
Activities”, adaptado por 
Deslandes e Cloutier 
(2002) 
 
1 N= 105 
 
 
Envolvimento 
Escolar 
 
 
Perceção do 
consumo de 
substâncias 
psicoativas  
 
ano de escolaridade 
ensino que 
frequenta (ensino 
regular ou PIEF) 
género  
idade 
números de 
- Prova t-
student para 
amostras 
independentes  
 
- Prova qui-
quadrado (χ2) 
 
- Coeficiente 
de correlação 
de Pearson (r) 
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Exposta a metodologia utilizada no estudo, conjuntamente com a sua justificação, 
este capítulo apresentou e caraterizou a amostra, descreveu os instrumentos e 
procedimentos adotados ao longo da investigação, e ainda apontou as variáveis em estudo. 
Posto isto, seguir-se-á no próximo capítulo a apresentação dos resultados.  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
retenções 
anos de estudo 
desejado 
habilitações 
escolares dos pais 
 
 
Questionário da Perceção 
dos Consumos de 
Substâncias Psicoativas 
(criado para o efeito) 
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Capítulo IV 
 
Apresentação dos Resultados 
 
Este capítulo é dedicado à apresentação dos resultado do estudo empiríco sobre o 
consumo de substâncias psicoativas nos agregados familiares e respetivo envolvimento dos 
jovens na escola. Tendo por base as questões previamente formuladas, e apresentadas em 
momento anterior, o presente capítulo descreve e analisa os resultados referentes às 
hipoteses enunciadas, utlizando para tal, o programa informático de tratamento estatístico 
de dados, denominado SPSS – versão 20.  
 
 
4.1. Análises diferenciais  
 
 As análises diferenciais, expostas a seguir, consideraram os valores de média, 
desvio padrão, t Student e de significância, e abrangem o envolvimento com a escola e a 
perceção dos consumos, em função de diferentes variáveis. Conforme será possivel 
observar na tabela 4.1.1., as diferenças encontradas são consideradas  significativas. 
Para responder à questão número um (Q1: “Será que existem diferenças significativas no 
envolvimento escolar dos alunos em função de estarem no ensino regular ou no PIEF?”), 
analisaram-se os diversos itens do envolvimento escolar em função da pertença ou não 
pertença ao PIEF, sendo que, em dez desses itens, se encontram diferenças com 
significância estatística. Conforme a tabela 4.1.1. pemite verificar, existem diferenças 
estatisticamente significativas entre os alunos de PIEF e os do ensino regular (Não PIEF), 
com maior disrupção nos alunos de PIEF do que nos alunos do ensino regular.  Quanto às 
maiores diferenças, essas surgiram nos seguintes itens: 40 (“Falto à escola sem uma razão 
válida”) e 61 (“Falo com os meus professores sobre aquilo de que gosto e não gosto”), com 
elevada significância estatística (p<0,001). 
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Nos restantes itens do envolvimento, não se verificaram diferenças estatisticamente 
significativas, como tal não foram incluidos no quadro 4.1.1.; no entanto, os dados relativos 
a esses itens encontram-se na integra no Anexo 4. 
 
 
Tabela 4.1.1. Diferenças no Envolvimento com a escola em função da pertença ao PIEF 
 
Legenda: PIEF – alunos integrados em PIEF; NPIEF – alunos do ensino regular não integrados em PIEF; 
*p<0,05; **p<0,01; ***p<0,001 
 
 
Relativamente à questão número dois (Q2: “Haverá diferença na perceção dos 
jovens face aos consumos praticados pelo agregado familiar em função de estarem no 
ensino regular ou no PIEF?”), observe-se a tabela 4.1.2., através da qual se conclui que não 
existe diferença com significância estatística em nenhum dos itens.  
Envolvimento com a Escola PIEF/ 
NPIEF 
N Média DP      t    Sig. 
11. Gosto dos meus professores. 
PIEF 40 5,025 1,1873 
  
2,932 
,01** 
NPIEF 63 4,254 1,3675 
12. Gosto dos funcionários da escola. 
 
PIEF 40 4,750 1,3349 
  
2,652 
,01** 
NPIEF 64 4,016 1,3972 
35. Faço resumos e esquemas para entender melhor a 
matéria que devo aprender. 
PIEF 39 3,436 1,6351 
-2,683 ,01** 
NPIEF 64 4,266 1,4501 
40. Falto à escola sem uma razão válida. 
PIEF 41 2,585 1,8024 
4,710 ,001*** 
NPIEF 63 1,317 ,9302 
41. Falto às aulas estando na escola. 
PIEF 41 1,634 1,1566 
2,447 ,01** 
NPIEF 64 1,203 ,6468 
43. Sou mal-educado com o professor. 
PIEF 41 1,634 1,1781 
2,752 ,01** 
NPIEF 64 1,172 ,5211 
45. Agrido fisicamente os professores. 
 
PIEF 41 1,244 ,5376 
2,212 ,05* 
NPIEF 64 1,047 ,3750 
61. Falo com os meus professores sobre aquilo de que 
gosto e não gosto. 
PIEF 40 4,675 1,2687 
3,444 ,001*** 
NPIEF 63 3,635 1,6195 
62. Comento com os meus professores, quando algo me 
interessa. 
PIEF 41 4,854 1,2158 
2,393 ,01** 
NPIEF 63 4,206 1,4274 
64. Faço sugestões aos professores para melhorar as 
aulas. 
PIEF 41 4,366 1,4621 
2,141 ,05* 
NPIEF 64 3,734 1,4826 
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Tabela 4.1.2. Perceções dos consumos em função da pertença ao PIEF 
 
Legenda: PIEF – alunos integrados em PIEF; NPIEF – alunos do ensino regular não integrados em PIEF; a - 
Cannot be computed because at least one of the variables is constant; ns – não significativo 
 
 
Em resposta à questão número três (Q3: “Será que existem diferenças nas perceções 
dos alunos face ao consumo, em função do seu género?”), conforme é possível observar 
através da análise à tabela 4.1.3., não existem diferenças estatisticamente significativas na 
perceção dos consumos efetuados por elementos do agregado familiar, em função do 
género.  
 
Tabela 4.1.3. Perceções dos consumos em função do Género 
Perceção dos consumos PIEF/ 
NPIEF 
N Média DP t Sig. 
01. Já alguma vez observaste algum elemento do teu 
agregado familiar consumir bebidas alcoólicas, ficando 
embriagado? 
PIEF 41 1,390 ,4939 
,0771 ns 
NPIEF 64 1,391 ,4917 
02. Já alguma vez observaste algum elemento do teu 
agregado familiar fumar haxixe ou marijuana 
(Canabinóides)? 
PIEF 41 1,098 ,3004 
,0469 ns 
NPIEF 64 1,031 ,1754 
03. Já alguma vez observaste algum elemento do teu 
agregado familiar consumir ecstasy? 
PIEF 41 1,000 ,0000a 
,0000 ns 
NPIEF 64 1,000 ,0000a 
04. Já alguma vez observaste algum elemento do teu 
agregado familiar consumir heroína? 
PIEF 41 1,000 ,0000a 
,0000 ns 
NPIEF 64 1,000 ,0000a 
05. Já alguma vez observaste algum elemento do teu 
agregado familiar consumir cocaína? 
PIEF 40 1,025 ,1581 
,0250 ns 
NPIEF 64 1,000 ,0000 
06. Já alguma vez observaste algum elemento do teu 
agregado familiar consumir alucinogénios (LSD, cogumelos 
mágicos, ou outros alucinogénios) 
PIEF 41 1,000 ,0000a 
,0000 ns 
NPIEF 64 1,000 ,0000a 
Perceção dos consumos  Género N Média DP t Sig. 
01. Já alguma vez observaste algum elemento do teu 
agregado familiar consumir bebidas alcoólicas, ficando 
embriagado? 
MASC. 58 1,431 ,4995 
,941 ns 
FEM. 47 1,340 ,4790 
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Legenda: MASC. – Masculino; FEM. – Feminino; a - Cannot be computed because at least one of the 
variables is constant; ns – não significativo 
 
 
No que respeita à questão número quatro (Q4: “Que relação entre o género e o ser 
ou não aluno PIEF?”), conforme o identifica a tabela 4.1.4. e o gráfico 4.1.4., é possivel 
observar que, no total dos sujeitos, a maioria (55,2%) é do género masculino, sendo os 
sujeitos do género feminino de 44,8%. Quando considerada a variavel PIEF/NPIEF, 
observa-se que a maioria dos sujeitos do género feminino (51,6%) está localizada no 
subgrupo Não PIEF, enquanto que a maioria dos sujeitos de género masculino (65,9%) se 
encontra no subgrupo PIEF. 
 
Tabela 4.1.4. Género e PIEF/ Não PIEF 
 
 
 
Legenda: PIEF – alunos  integrados em PIEF; NPIEF – alunos do ensino regular não integrados em PIEF 
02. Já alguma vez observaste algum elemento do teu 
agregado familiar fumar haxixe ou marijuana 
(Canabinóides)? 
MASC. 58 1,069 ,2556 
,575 ns 
FEM. 47 1,043 ,2040 
03. Já alguma vez observaste algum elemento do teu 
agregado familiar consumir ecstasy? 
MASC. 58 1,000 ,0000a 
ns 
FEM. 47 1,000 ,0000a 
04. Já alguma vez observaste algum elemento do teu 
agregado familiar consumir heroína? 
MASC. 58 1,000 ,0000a 
ns 
FEM. 47 1,000 ,0000a 
05. Já alguma vez observaste algum elemento do teu 
agregado familiar consumir cocaína? 
MASC. 57 1,000 ,0000 
-1,102 ns 
FEM. 47 1,021 ,1459 
06. Já alguma vez observaste algum elemento do teu 
agregado familiar consumir alucinogénios (LSD, 
cogumelos mágicos, ou outros alucinogénios) 
MASC. 58 1,000 ,0000a  
ns 
FEM. 47 1,000 ,0000a 
 PIEF NPIEF Total 
Género 
MASCULINO 
Count 27 31 58
% PIEF/ NPIEF 65,9% 48,4% 55,2%
FEMININO 
Count 14 33 47
% PIEF/ NPIEF 34,1% 51,6% 44,8%
Total 
Count 41 64 105
% PIEF/ NPIEF 100,0% 100,0% 100,0%
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Gráfico 4.1.4. – Distribuição por género e PIEF/ Não PIEF 
 
 
 Ainda relativamente à distribuição do género em função de ser PIEF/NPIEF, há a 
salientar que não se pode assumir, em termos de significância estatística, que o género dos 
alunos se associe com a pertença ao PIEF, sendo estes fatores independentes, conforme  se 
apresenta na tabela 4.1.5., dado o valor do qui-quadrado (3,066) não ser significativo  
(p>0,05). 
 
Tabela 4.1.5. Tabela de Teste Qui-Quadrado por género PIEF/NPIEF 
 
 
 
 
 
 
4.2. Análises correlacionais  
 
       As análises correlacionais presentes correspondem às relações que existem entre a 
variável a perceção dos consumos e cada uma das variáveis envolvimento escolar, perceção 
do envolvimento parental na escola e rendimento escolar. Por via a avaliar a correlação 
entre as variáveis (grau e direção), utilizou-se o coeficiente de correlação de Pearson, cuja 
medida de associação linear varia entre -1 e 1.  
 
 Valor df 
Asymp. Sig. (2-
sided) 
Qui-quadrado Pearson 3,066 1 ,080 
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 No que concerne à questão número cinco (Q5: Que relação existe entre envolvimento 
escolar dos alunos e perceção face aos consumos praticados pelo agregado familiar?), na 
Tabela 4.2.1. estão patentes as correlações existentes com significância estatística (p<0,01; 
p<0,05). Verificamos que a variável “Já alguma vez observaste algum elemento do teu 
agregado familiar consumir bebidas alcoólicas, ficando embriagado?”, na tabela 
identificados pela sigla PCA, se correlaciona negativamente com dois itens do 
envolvimento com a escola, mais concretamente com os itens 09 (“Sinto-me feliz por andar 
na escola”) e 27 (“Quando estou a estudar, procuro entender como é que essa matéria pode 
vir a ser útil na vida”). 
 Quanto à variável “Já alguma vez observaste algum elemento do teu agregado 
familiar fumar haxixe ou marijuana (Canabinóides)?”, identificado na tabela pela sigla 
PCC, essa correlaciona-se negativamente com três itens e positivamente com cinco. Quanto 
aos itens cuja correlação com significância estatística é negativa, são o item 53 (“Quando 
estou a estudar, sinto-me contente”), o item 58 (“Penso que, em geral faço uma boa gestão 
do meu tempo escolar”) e o item 59 (“Revejo regularmente os meus apontamentos, mesmo 
que um teste ainda não esteja próximo”). Por seu turno, os itens correlacionados 
positivamente, e com significância estatística, são os itens 19 (“Na escola faço apenas o 
suficiente para passar o ano”), 20 (“Durante as aulas, penso noutras coisas que não estão 
relacionadas com a matéria”), 40 (“Falto à escola sem uma razão válida”), 42 (“Perturbo a 
aula propositadamente”) e 44 (“Agrido fisicamente os meus colegas”). 
 Em relação à variável “Já alguma vez observaste algum elemento do teu agregado 
familiar consumir cocaína?”, na tabela identificada pela sigla PCCO, apresenta uma 
correlação negativa estatisticamente significativa (p<0,01) e uma positiva (p<0,05). A 
correlação negativa estabelece-se no item 37 (“Tento compreender melhor a matéria, 
identificando as ideias principais dos textos que leio”), ao passo que a correlação positiva 
com o item 40 (“Falto à escola sem uma razão válida”). 
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Tabela 4.2.1. Correlações entre os itens do envolvimento com a escola e as variáveis do consumo: álcool, 
canabinóides, cocaína 
 
 
Legenda: PCA – perceção de consumo de álcool; PCC – perceção de consumo de canabinóides; PCCO – 
perceção de consumo de cocaína; *p<0,05; **p<0,01 
 
 
Em resposta à questão número seis (Q6: “Que relação existe entre perceção dos 
consumos praticados pelo agregado familiar e perceção do envolvimento parental?”), 
observe-se a tabela 4.2.2. através da qual é possível constatar a existência de duas 
correlações negativas com significância estatistica, entre a variável “Já alguma vez 
observaste algum elemento do teu agregado familiar fumar haxixe ou marijuana 
(Canabinóides)?”, identificada com a sigla PCC, e os itens 02 (“Pedes ideias para histórias 
ou projetos a algum dos teus pais?”) e 14 (“Conversas com os teus pais sobre programas de 
televisão que estejam relacionados com a escola?”). 
 
 
Correlações Pearson PCA PCC PCCO 
09. Sinto-me feliz por andar nesta escola. -,202* -,119 ,032 
19. Na escola, faço apenas o suficiente para passar de ano. ,086 ,267** ,106 
20. Durante as aulas, penso noutras coisas que não estão 
relacionadas com a matéria. 
,083 ,262** ,081 
27. Quando estou a estudar, procuro entender como é que essa 
matéria pode vir a ser útil na vida. 
-,291** -,029 -,035 
37. Tento compreender melhor a matéria, identificando as ideias 
principais dos textos que leio. 
,046 -,089 -,243** 
40. Falto à escola sem uma razão válida. ,058 ,256** ,214* 
42. Perturbo a aula propositadamente. -,008 ,373** ,097 
44. Agrido fisicamente os meus colegas. ,052 ,203* -,048 
53. Quando estou a estudar, sinto-me contente. -,027 -,243** -,118 
58. Penso que, em geral, faço uma boa gestão do meu tempo 
escolar. 
-,076 -,264** -,059 
59. Revejo regularmente os meus apontamentos, mesmo que 
um teste ainda não esteja próximo. 
-,180 -,246* -,131 
  67 
 
Tabela 4.2.2. Correlações entre os itens da perceção do envolvimento parental na escola e as variáveis 
do consumo: álcool, canabinóides, cocaína 
 
Correlações de Pearson PCA PCC PCCO 
02.Pedes ideias para histórias ou projetos a algum dos teus pais? -,176 -,229* ,078 
07.Conversas com os teus pais sobre programas de televisão que 
estejam relacionados com a escola? ,112 -,209* -,083 
 
Legenda: PCA – perceção de consumo de álcool; PCC – perceção de consumo de canabinóides; PCCO – 
perceção de consumo de cocaína; *p<0,05 
 
 
Relativamente à questão número número sete (Q7: “Será que existe relação entre 
rendimento escolar e perceção dos consumos praticados pelo agregado familiar?”), 
conforme é possivel analisar com base na tabela 4.2.3., apenas a variável “Já alguma vez 
observaste algum elemento do teu agregado familiar consumir bebidas alcoólicas, ficando 
embriagado?”, identificada na tabela pela sigla PCA, apresenta duas correlações negativas 
com os itens referentes ao sucesso escolar, mais concretamente ao expressar correlação 
negativa entre a variável e os itens da “História” e das “Ciências da Natureza”. 
 
 
Tabela 4.2.3. Correlações entre os itens do rendimento escolar e as variáveis do consumo: álcool, 
canabinóides, cocaína 
 
Correlações de Pearson PCA PCC PCCA 
Matemática -,147 -,024 ,015 
Língua Portuguesa -,176 ,038 -,011 
História -,209* -,010 -,033 
Ciências da Natureza -,202* ,029 -,045 
Repetições ,075 ,019 ,048 
 
Legenda: PCA – perceção de consumo de álcool; PCC – perceção de consumo de canabinóides; PCCO – 
perceção de consumo de cocaína; *p<0,05 
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 Finda a apresentação dos resultados obtidos através da análise dos dados recolhidos, 
apresentam-se de seguida as conclusões à investigação, tendo por base a discussão e a 
reflexão efetuadas.  
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Capítulo V 
 
Discussão dos Resultados e Conclusões 
 
            Ao longo deste capítulo procura-se interpretar à luz da revisão teórica e da 
bibliografia selecionada para a presente dissertação, os resultados apresentados no capítulo 
anterior como respostas às questões previamente formuladas, como questões de estudo. 
Assim num primeiro momento, interpretam-se os dados relativos a cada uma das questões 
de estudo, para posteriormente apresentarem-se as conclusões. Por último, procurou-se 
mostrar as limitações deste trabalho, bem como apresentar sugestões para investigações 
futuras que envolvam o estudo do envolvimento escolar e os consumos de substâncias 
psicoativas por elementos próximos (agregado familiar) dos alunos.  
 
 
5.1. Discussão dos resultados 
 
 Os consumos de substâncias psicoativas, por elementos do agregado familiar, 
executam junto das crianças e jovens nesses integrados influências nefastas nos mais 
variados quadrantes (Hoffmann & Cerbone, 2002; Ferros, 2011). Embora as investigações 
educacionais sobre essa influência se debrucem essencialmente sobre o desempenho escolar 
(Negrão & Seabra, 2007), torna-se cada vez mais peremtório analisar o efeito transversal da 
exposição aos consumos nas diferentes áreas da vida escolar, dos menores a essa realidade 
associados. Pois conforme o identificam diferentes investigadores, as crianças e jovens 
integradas em ambientes familiares, onde existe um predomínio de episódios de consumo, 
tendem a revelar menos aptidões escolares (Barnard, 2007; Negrão & Seabra, 2007). Quer 
por fatores biológicos (nos quais se ressalva a exposição intra-uterina), psicológicos ou 
ambientais, estes tendem a partir para a vida escolar de um ponto distinto daqueles que não 
se confrontam com o flagelo das dependências, sendo por isso necessário compreender as 
suas caraterísticas distintivas e por último desenvolver as suas capacidades e competências.  
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 A este processo pode associar-se o envolvimento escolar. Percecionado como 
solução para os demais problemas com que a educação (num sentido lato) se confronta 
atualmente, o envolvimento escolar configura-se como aspeto importante a considerar na 
equação, que procura encontrar mecanismos de apoio que permitam suprimir as 
dificuldades expressas por crianças e jovens expostos aos consumos.  
 Sendo o envolvimento escolar um aspeto importante, e de crescente interesse nos 
campos da psicologia e da educação (Veiga et al., 2009; 2011), que afastou a noção de 
desempenho escolar como único fator preditor de sucesso ou insucesso escolar, para passar 
a integrar as noções de envolvimento emocional, envolvimento comportamental e 
envolvimento cognitivo (Hirschfield & Gasper, 2011; Dotterer & Lowe, 2011; Veiga et al., 
2009). O envolvimento escolar ao considerar os fatores extrínsecos e intrínsecos ao 
indivíduo, como aspetos cruciais para a análise e desenvolvimento de uma melhor relação 
com a escola, carateriza-se, conforme já avançado, como construto essencial a ter em conta 
para a análise da influência dos consumos.  
 Em consonância com o apresentado, apresenta-se como necessário analisar em que 
medida a perceção dos consumos influi com o envolvimento escolar e verificar em que 
ponto alunos que se encontram na medida PIEF, desenvolvida a pensar nos jovens que mais 
cedo dão mostras de desligamento com a escola, se encontram afetados por consumos de 
elementos do seu agregado e pelo envolvimento escolar.  
 
 
5.1.1. Discussão dos resultados diferenciais  
 
Relativamente à discussão das análises inferenciais, mais concretamente sobre as 
diferenças no envolvimento escolar e as perceções dos consumos praticados por elementos 
do agregado familiar, essas apresentam-se seguidamente em função das variáveis pertença 
ao PIEF e Género.  
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Diferenças no envolvimento escolar em função da pertença ao PIEF  
 
Na resposta à questão número um (Q1: “Será que existem diferenças significativas 
no envolvimento escolar dos alunos em função de estarem no ensino regular ou no 
PIEF?”), pretendia-se verificar se exitiam diferenças significativas no envolvimento 
escolar quanto à pertença ao PIEF/Não PIEF, o que se constou em alguns itens do 
envolvimento. Os alunos PIEF obtiveram valores superiores no item 11 (“Gosto dos meus 
professores”), no item 12 (“Gosto dos funcionários da escola”), no item 40 (“Falto às aulas 
sem razão válida”), no item 41 (“Falto às aulas estando na escola”), no item 43 (“Sou mal-
educado com o professor”), no item 45 (“Agrido fisicamente os professores”), no item 61 
(“Falo com os meus professores sobre aquilo de que gosto e não gosto”), no item 62 
(“Comento com os meus professores, quando algo me interessa”) e no item 64 (“Faço 
sugestões aos professores para melhorar as aulas”). Ao passo que os alunos Não PIEF 
revelaram valores superiores no item 35 (“Faço resumos e esquemas para entender melhor 
a matéria que devo aprender”). 
Estes resultados embora não possam ser comparados com outros, uma vez que se 
desconhecem estudos subordinados a esta temática, estão em linha com a relação apontada 
por outras investigações que enfocam a relação entre insucesso escolar e condições socio-
económicas desfavorecidas dos agregados familiares. Assim, considerando-se a 
caraterização dos alunos PIEF, como alunos provindos de familias cujos rendimentos 
auferidos são baixos ou muitos baixos (Roldão, 2008), e onde estão presentes situações de 
trabalho precário, ou até mesmo de falta de trabalho (Pereira, 2007), impelindo esses 
agregados a situações de carência, que se traduzem na exposição a subsidios estatais (como 
o é o RSI), compreende-se porque motivo estes alunos estão mais propensos a falhar com a 
escola. Denote-se que em muitos desses agregados, os filhos são considerados força de 
trabalho, sendo por isso estimulados a arranjar formas de subsistência e a afastarem-se da 
escola.  
Embora a escolarização seja entendida pela grande maioria da população como um 
ascendente social, há que considerar que os próprios pais destes alunos não tem uma cultura 
de escola sólida, conforme o identifica Roldão (2008) a maioria dos pais dos alunos PIEF 
não tem mais do que 4 anos de escolaridade, o que em consonância com diferentes estudos 
  72 
 
(Benavente,  Firmino da Costa, Machado & Neves, 1987; Sebastião, 2007/2008; Sebastião 
2009), poderá fazer-se refletir no modo como os filhos interpretam a escola. Deste modo, e 
atendendo aos distintivos dos alunos PIEF, subentende-se que a sua relação com a escola 
saí prejudicada. A esta análise há ainda a acrescentar que os alunos de PIEF parecem 
revelar uma inconsitência entre o sentir e o agir (ao assumirem gostar dos professores e 
simultaneamente admitirem ser mal educados e agredi-los fisicamente), no entanto à luz 
das considerações efetuadas por Pereira (2007), sobre a destruturação e negligência a que 
esses estão sujeitos, e análises realizadas sobre a influência dos padrões educativos 
parentais (Ferros, 2011; Cruz, 2005), poder-se-á concluir que os alunos de PIEF refletem na 
escola marcos da sua cultura sócio-familiar.  
 
 
Diferenças nas perceções dos consumos em função da pertença ao PIEF e em função 
do género 
 
Em resposta às questões número dois (Q2: “Haverá diferança na perceção dos 
jovens face aos consumos praticados pelo agregado familiar em função de estarem no 
ensino regular ou no PIEF?”) e número três (Q3: “Será que existem diferenças nas 
perceções dos alunos face ao consumo em função do seu género?”), verificou-se que não 
houve observações de consumo de ecstasy, heroína e alucinogéneos. Por outro lado, não 
existe significância estatística nas observações de consumos de álcool, canabinóides e 
cocaína. Situação que poderá ser explicada pela tentativa de ocultação dos consumos por 
parte dos consumidores. Conforme identifica Barnard (2007) quando ocorre a descoberta 
do consumo de substâncias psicoativas no seio do agregado familiar, essa provoca 
sentimentos tão diferenciados como choque, revolta, confusão ou tristeza, por isso a grande 
maioria dos consumidores procura esconder os seus consumos do agregado onde está 
inserido (Skinner et al., 2008; Barnard, 2007).  
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Diferenças na distribuição por género dos alunos de PIEF e do ensino regular 
 
Respondendo à questão número quatro (Q4: “Que relação entre o género e o ser ou 
não aluno PIEF?”), foi possível constatar que da amostra constituída por 105 elementos, 
dos quais 41 estavam integrados no PIEF e 64 no ensino regular, a maioria dos alunos do 
total da amostra dividia-se da seguinte forma: 55,2% do género masculino e 44,8% do 
género feminino. Dados semelhantes constam da análise ao género em PIEF, havendo um 
predominio de alunos do género masculino (65,9%) face ao género feminino (34,1%). Em 
contraponto, a situação inverte-se nos alunos do ensino regular (não integrados em PIEF), 
cuja a maioria, 51,6% é do género feminino. Embora os dados recolhidos não permitam 
generalizações, estes dados estão em concordância com o a informação disposta na 
monotorização realizada pelo PIEC (2010) em que se conclui que no PIEF existe maior 
expressão de jovens do género masculino.  
 
5.1.2. Discussão dos resultados correlacionais 
 
 No que respeita à discussão dos resulatdos correlacionais, estas centram-se no 
envolvimento escolar dos alunos com as perceções dos mesmos face aos consumos 
praticados no agregado familiar, nas perceções dos alunos face ao envolvimento dos pais 
com a escola e respetivos conumos e ainda as áreas de rendimento escolar com as já 
referidas perceções face ao consumo.  
 
 
Correlações entre os itens do envolvimento escolar e perceções face aos consumos 
praticados no agregado familiar 
 
 Para responder à questão número cinco (Q5: “Que relação existe entre envolvimento 
escolar dos alunos e perceção face aos consumos praticados pelo agregado familiar?”), 
observou-se as correlações entre ambos os itens. Verificando-se relação entre alguns itens 
do envolvimento escolar e a perceção do conumo de álcool, a perceção do consumo de 
canabinódes e de cocaina. Relativamente à perceção do consumo de álcool, denotou-se que 
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influi negativamente com o sentimento de felicidade face à escola e com a  disposição do 
aluno, quando se encontra a estudar a procurar entender a utilidade da matéria na sua vida.  
 Quanto à relação entre o envolvimento escolar e a perceção do consumo de 
canabinóides, pode-se concluir que os alunos com esta perceção não se sentem contentes ao 
estudar, não fazem uma boa gestão do tempo escolar e não procuram rever os seus 
apontamentos quando um teste não está próximo. Os alunos que revelam perceção de 
consumo de substâncias canibinóides, permitem ainda inferir a existência de correlações 
positivas entre essa perceção e outros itens do envolvimento, isto é, os alunos que 
identificam consumo de canabinóides no seu agregado familiar tendem a fazer apenas o 
suficiente para passar o ano letivo, estando nas aulas a pensar em coisas que não se 
relacionam com a matéria lecionada, faltam às aulas (sem razões válidas), perturbam as 
aulas de forma propositada e revelam ainda predesposição para agredir fisicamente os seus 
colegas.  
 Por outro lado, e no que respeita à correlação encontrada entre envolvimento escolar 
e perceção dos consumos de cocaína, identificou-se que alunos que já percecionaram tais 
consumos no seu agregado, tendem a faltar à escola sem uma razão válida. Estes alunos 
também revelam não tentar compreender melhor as matérias, através da identificação das 
ideias chave dos textos que leem.  
 Na generalidade os dados recolhidos vão ao encontro do defendido pela revisão 
teórica, que identifica os filhos de consumidores de substâncias psicoativas como crianças e 
jovens em situação de risco (Negrão & Seabra, 2007; Skinner et al., 2008;), isto é, quando 
expostas aos consumos os filhos dos aditos tendem a refletir nos seus comportamentos a 
desordem a que são sujeitas, desinvestindo mais face à escola, quando comparados com 
filhos de não consumidores (Kelley & Stewart, 2008; Negrão & Seabra, 2007; Barnard, 
2007). Denote-se que os alunos que assumiram a exposição aos consumos, revelaram mais 
correlações entre a perceção do consumo de canabinódes e o envolvimento escolar, tal 
situação quando enquadrada na revisão teórica, remete para a importância do 
enquadramento legal da substância consumida (Almeida, 1998), ou seja, a manifestação 
negativa que tal perceção desenvolve no aluno, poderá estar associada à sub-cultura da qual 
faz parte a substância consumida. Outra explicação para os dados recolhidos passa pela 
mensagem dubia transmitida pelos elementos consumidores aos menores. Tendencialmente 
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os consumidores tem um papel de destaque no agregado familiar, o que conjugado com um 
papel parental, pode potenciar o desenvolvimento de dúvidas quer face a relevância dos 
consumos, quer em relação à autoridade moral de quem os pratica, assim, menores expostos 
aos consumos de substâncias psicoativas podem reservar-se ao direito de não cumprir com 
determinadas normas, pois aqueles que lhe deveriam servir de modelo também não o fazem 
(Muchata & Martins, 2010; Barnard, 2007). Acresentar ainda, que a mesma explicação 
poderá ser tida em consideração face a perceção do consumo de cocaina, uma vez que, tal 
como os canabinódes é uma substância ilicita (com a agravante de ter um custo associado 
muito elevado, potenciando uma relação extreita com a criminalidade).  
 Finalizando, quanto à perceção do consumo de álcool e sua relação com o 
envolvimento escolar, salienta-se que também sendo nefasta se enquadra na revisão de 
literatura. Pois embora não seja uma substância ilícita (gozando de uma certa aceitação 
social), está inscrita como uma das substâncias que mais facilmente implica na dinâmica 
familiar e por conseguinte no desenvolvimento multidimensional da criança e do jovem 
(Ferros, 2011; Gaspar et al., 2006). De salientar que o em sequência do flagelo do álcool, a 
partir de 2008 em Portugal, houve um acréscimo de utentes em regime de ambulatório 
(IDT, 2011).    
 
 
Correlação entre os itens da perceção do envolvimento parental na escola e perceções 
face aos consumos praticados no agregado familiar  
 
Em resposta à questão número seis (Q6: “Que relação existe entre perceção dos 
consumos praticados pelo agregado familiar e perceção do envolvimento parental?”, apenas 
os alunos com perceção de consumo de canabinóides apresentam correlação entre a 
perceção do envolvimento parental na escola e a perceção dos consumos. Essas correlações, 
que manifestam-se de forma negativa, revelam-se através da falta de participação dos pais 
em ideiais para histórias ou projetos dos filhos e na ausência de conversas entre pais e 
filhos sobre programas de televisão relacionados com a escola.  
Com base nestes dados, é possivel deduzir que os filhos de consumidores de 
substâncias psicoativas, expressas pelos canabinóides, não beneficiam do apoio e 
  76 
 
participação dos pais para ações concretas da sua vida escolar (não recorrendo a esses na 
procura de ideais e de opiniões). Tal poderá ser explicado quer pelo distanciamento que os 
consumos provocam, que estando integrados no mercado ilícito das drogas impelem os 
indivíduos que os praticam a distanciar-se de normas socialmente vigentes (Almeida, 1998; 
Barnard, 2007), quer pelo reconhecimento atribuído pelos filhos ao valor da opinião dos 
pais, isto é, filhos de pais consumidores conscientes dessa pratica podem-nos considerar 
menos aptos a participar na sua vida escolar (Barnard, 2007).    
  
 
Correlação entre os itens da perceção do rendimento escolar e perceções face aos 
consumos praticados no agregado familiar  
 
 Relativamente à questão número sete (Q7: “Será que existe relação entre 
rendimento escolar e perceção dos consumos praticados pelo agregado familiar?”), conclui-
se que em função dos dados recolhidos, não existe correlações entre a perceção dos 
consumos ilícitos e o rendimento escolar, não havendo por isso qualquer expressão de 
influência nos itens em análise (disciplinas de Matemática, Língua Portuguesa, Ciências da 
Natureza e História e retenções escolares). Tal conclusão contraria o defendido pela revisão 
da literatura, que admite haver relação entre a perceção dos consumos e o rendimento 
escolar (Negrão & Seabra, 2007; Barnard, 2007), todavia e uma vez que a comunidade 
cientifica configura a possibilidade de crianças e jovens expostas aos consumos 
desenvolverem resilência (Skinner et al., 2009), que lhes permite alcançar objetivos 
supostamente inalcansaveis, poder-se-á admitir essa possibilidade como elemento que 
potenciou os resultados obtidos, isto é, os jovens que foram expostos aos consumos podem, 
em resposta as situações experienciadas, ter desenvolvido resiliência que lhes permitiu 
continuar a apostar na escola, não sendo portanto afetados pela perceção dos consumos. 
Outra hipótese para os resultados conseguidos, passa pelo tamanho e composição da 
amostra, ou seja, uma amostra de maior dimensão e mais heterógnea poderia ter atribuido 
resulatdos distintos dos aqui apresentados e mais próximos, se não mesmo similares aos 
dos estudos já realizados que congratularam a relação entre exposição aos consumos e 
rendimento escolar. Todavia, a perceção sobre o consumo de álcool (substância lícita) 
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aparece correlacionada de forma negativa com os itens da História e das Ciências da 
Natureza. Tais correlações compreendem-se como estando coerentes com a literatura 
(Negrão & Seabra, 2007), e remetem para o impato nefasto de tal exposição, contudo e à 
imagem do que ocorre com a perceção sobre o consumo de substâncias psicoativas ilícitas 
tal poderá não se revelar na sua plenitude (com reflexo sobre o rendimento escolar no geral) 
pelos constrangimentos já descritos anteriormente.    
  
5.2. Conclusões 
 
 Procurando responder à questão central do estudo (“Haverá relação entre o consumo 
de substâncias psicoativas nos agregados familiares e o envolvimento dos jovens na 
escola?”), o presente ponto procura, com base nas análises realizadas às perceções dos 
consumos e do envolvimento parental na escola, juntamente com o envolvimento escolar 
dos alunos, abordar de um modo geral em que medida se estabele relação entre a 
perceção/exposição aos consumos e o envolvimento escolar.  
 Embora os resultados obtidos não possam ser generalizados, devido à constituição 
da amostra (105 alunos do 3º CEB a frequentar o 9º ano do ensino regular e o PIEF no 
distrito de Lisboa), foi possivel verificar uma correlação significativa entre a perceção dos 
consumos e alguns dos itens do envolvimento escolar, com maior insidência sobre a 
influência da perceção do consumo de canabinóides, denota-se que os alunos que assumem 
a perceção dos consumos por parte do agregado familiar, revelam problemas de 
comportamento (dentro e fora da sala de aula), e dificuldades de ligação emocional à escola 
(a título de exemplo, os alunos que assumem a perceção do consumo de álcool não se 
sentem felizes por estar na escola). Os mesmos alunos aparecem como tendo menor 
interesse pelas atividades letivas, levando a acreditar que o aspeto da exposição e perceção 
dos consumos influi negativamente com o seu interesse pela escola. Dados que se revelam 
em linha com os estudos realizados (Muchata & Martins, 2010; Negrão & Seabra, 2007; 
Hoffmann & Cerbone, 2002), e que realçam o papel da exposição aos consumos sobre o 
comportamento e a relação dos menores com a escola.  Embora os resultados obtidos sobre 
a influência da perceção dos consumos não revele relação com o rendimento escolar, tal 
consideração deve no entanto ser mantida, uma vez que, em conformidade com o 
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identificado anteriormente parece haver relação entre a exposição aos consumos e a relação 
com à escola.  
 À semelhança do que acontece com os dados recolhidos sobre a perceção dos 
consumos e o envolvimento escolar, também a perceção dos consumos (de canabibóides) 
aparece correlacionada com dois dos itens do envolvimento parental na escola, isto é, os 
alunos que percecionam consumos no agregado revelam menor propensão para partilhar 
aspetos da sua vida escolar com os pais, situação que pode ser compreendida quer por esses 
não reverem autoridade moral aos pais, quer seja por não haver interesse dos pais em 
participar nessas ações. Salienta-se que em linha com a revisão bibliográfica, os dados 
recolhidos apontam para a existência de mais correlações entre a perceção do consumo de 
substâncias ilícitas e as restantes variáveis do que com as substâncias licitas (álcool), ou 
seja, os alunos que assumem a preceção face aos consumos denotam maiores implicações 
por os consumos serem iligais do que quando esses são despenalizados socialmente.  
 Os resultados também confirmam a presença de diferenças estatisticamente 
significativas entre o PIEF e o ensino regular face ao envolvimento escolar, isto é, os 
alunos de PIEF, considerados à partida como alunos menos envolvidos com a escola, 
devido ao seu percurso escolar (pautado por comportamentos desviantes, insucesso e 
abandono escolar) e condições socio-económicas, veem com base na análise realizada 
confirmada a sua propensão para um envolvimento comportamental e cognitivo diminuto. 
Todavia os resultados obtidos revelam que ao contrário do expectável, os alunos integrado 
em PIEF apresentam indicadores de envolvimento emocional (ao referirem “Gosto dos 
meus professores” e “Gosto dos funcionários da escola”), que embora se esbatam em 
indicadores negativos (“Sou mal-educado com o professor”;“Agrido fisicamente os 
professores”) do mesmo estilo de envolvimento, permitem assumir que a pertenção da 
medida PIEF em reaproximar os alunos da escola começa a vislumbrar-se nesta amostra.    
 A análise dos resultados, em função das variáveis pertença ao PIEF e género, não 
permitiram observar diferenças estatisticamente significativas, não sendo por isso possivel 
desenvolver conclusões sobre os dados, contudo e assumindo-se que os consumos tendem a 
ser uma prática marginalizada, assume-se a possibilidade da não existência de valores 
significativos em resultado da omissão dos consumidores no agregado familiar face à 
adição. Quer isto dizer que os consumidores conscientes da destabilização que as adições 
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provocam na dinâmica familiar, podem optar por esconder os consumos, impelindo os que 
integram o agregado a viver à margem da realidade dos consumos.  
 Em suma, e quanto aos dados obtidos com esta investigação, importa realçar que a 
globalidade dos resultados parece ir ao encontro da ideia de que a perceção dos consumos 
influi negativamente sobre o envolvimento escolar. Os mesmos resultados permitiram ainda 
verificar que os alunos provindos de familias sócio-economicamente desfavorecidas e 
culturalmente afastadas da cultura escolar (PIEF), tendem por comparação com os alunos 
do ensino regular a apresentar mais problemas no seu envolvimento escolar, fazendo 
antever situações de reprodução social, salvo se desenvolva uma forma óptima de 
envolvimento escolar que os impelem a continuar a estudar e a não abandonar a escola. A 
mesma investigação permitiu ainda avaliar o papel que determinados consumos tem junto 
do envolvimento escolar dos menores, destacando-se nesses o consumo de álcool e o 
consumo de duas substâncias ilicitas (canabibóides e cocaina). Enquanto que o álcool e a 
cocaina apenas se fazem refletir no envolvimento escolar, os canabinódes por contraste 
também refletem a sua influência negativa, na perceção do envolvimento parental na 
escola, assim, denota-se a importância que o consumo (em especial o ilícito) provoca nos 
jovens em idade escolar. 
 Com base na análise dos dados recolhidos, é possivel assumir que a globalidade dos 
resultados obtidos estão em consonância com a maioria das hipóteses de estudo formuladas, 
revelando-se um contributo importante para a perceção sobre a relevância da exposição aos 
consumos. Todavia, é de realçar que a discussão sobre a influência da exposição aos 
consumos não deve ficar por aqui, prtendendo-se aliás que se desenvolvam novas 
pesquisas, que procurem analisar outras variaveis, identificadas pela revisão da literatura (e 
não consideradas no presente estudo). 
 
 
5.3. Limitações e sugestões  
 
A realização deste estudo, à imagem de outros, decorreu dentro de um conjunto de 
limitações. Desde do tempo, que se revelou limitado, impossibilitando um amadurecimento 
do trabalho desenvolvido e o aprofundamento das reflexões sobre o tema em análise, e 
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respetivos dados obtidos, ao tamanho da amostra, que condicionada à possivel, 
impossibilitou um alcance maior de resultados. Ainda em relação à amostra, admite-se que 
teria contribuido para uma generalização dos resultados obtidos, se a mesma fosse maior e 
mais heterogénea. Os resultados obtidos, de uma forma geral, são estatisticamente pouco 
significativos, pelo que podem ser considerados pouco prováveis, por isso, considerar-se os 
benefícios de uma amostra maior numa investigação futura. 
Outra das limitações com a qual nos deparamos, relacionou-se com a dificuldade em 
encontrar estudos que analisassem o papel do consumo de substâncias psicoativas por 
elementos do agregado familiar, que não os pais, sobre as crianças e jovens, limitação que 
se fez refletir no enfoque por nós atribuído a esses elementos. 
 Dentro do quadrante das limitações dos estudo, encontra-se ainda a dificuldade 
encontrada em descobrir instrumentos de análise (inquéritos por questionário), que 
analisassem as perceções dos alunos face ao apoio e envolvimento dos pais com a escola e 
que analisassem as perceções dos alunos face aos consumos praticados por elementos do 
seu agregado familiar. Enquanto para a primeira situação foi possivel recorrer ao “Student 
Views of Parental Involvement in Schooling Activities”, que é uma adaptação da versão 
original de Epstein et.al. por Deslandes e Cloutier (2002), na segunda situação a autora da 
Dissertação teve de desenvolver um inquérito para o efeito. Ação que embora tenha 
considerado outros inquéritos subordinados ao tema dos consumos e indicações de manuais 
cientificos da área da investigação, apresenta-se atualmente como uma das maiores 
limitações do estudo. De sublinhar que pelo facto de o inquérito congratular diferentes 
formas de preenchimento as respostas ao mesmo podem ter sido comprometidas, isto é, os 
alunos face às questões podem não ter expressado a sua verdadeira condição, situação que 
crê-se ultrapassada se em investigações fututas as perguntas passarem a afirmações e as 
respostas ao inquérido desenvolvido para o efeito, passarem a apresentar-se numa escala do 
tipo Likert, congratulando hipoteses semelhantes às apresentadas pelo questionário ao 
Envolvimento dos Estudantes na Escola, adapatado a Portugal por Veiga (2009).  
Em relação à passagem dos inquéritos, essa por ter decorrido no final do ano letivo, 
poderá ter contribuído para um tipo de respostas aos itens do envolvimento escolar em 
PIEF, diferentes daqueles que em outra época do ano escolar obter-se-ia, como tal, 
compreende-se que teria sido interessante poder vir a comparar os resultados dos alunos 
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(em alturas do ano letivo distintas), contudo e dada a limitação de tempo, essa não foi 
possível, ficando para já como proposta a investigações futuras.  
De realçar que apesar das limitações presentes no estudo, crê-se que o mesmo terá 
contribuído para a análise e desenvolvimento do conhecimento sobre os efeitos do consumo 
de substâncias psicoativas nos agregados familiares (através dos pais), junto das crianças e 
jovens e seu respetivo envolvimento escolar. Mais, com base neste estudo é dado relevo às 
turmas PIEF, ação que permitiu analisar diferenças e semelhanças entre essas e as turmas 
do ensino regular. 
Quanto a futuras investigações, e assumindo-se a falta de estudos em Portugal que 
incidam sobre a temática dos consumos por familiares diretos e/ou indiretos e seus efeitos 
no envolvimento escolar das crianças e jovens, considera-se essencial a realização de novas 
investigações, uma vez que, conforme o identificam diversos investigadores, a exposição 
aos consumos está negativamente associada ao desempenho e ao abandono escolar. Assim, 
em futuras investigações seria vantajoso além de considerar amostras maiores e mais 
heterogéneas, utilizar outros métodos de recolha de dados e ainda, abranger os pais, 
permitindo desse modo incluir outra prespetiva sobre o papel da exposição aos consumos.  
Seria pois interessante considerar a possibilidade de aplicar o mesmo estudo a outras 
amostras, permitindo desse modo uma visão mais generalista sobre esta temática. 
  Outra proposta que se coloca seria uma análise longitudinal, em conciliação com as 
Equipas de Tratamento dos centros de atendimento a toxicodependentes, procurando 
analisar uma amostra constituída por pais e filhos (e suas respetivas perceções) antes e 
depois da aplicação de um programa junto dos mesmos, que estimulasse as suas relações 
com a escola. Seria ainda interessante, ao nível de uma análise longitudinal, compreender 
em que medida as perceções das crianças vão sendo alteradas em função da variável idade e 
como essas influem com o seu próprio envolvimento escolar.   
Por último, é de realçar que, embora as referidas limitações do estudo, essas não 
refutam os contributos positivos do mesmo. Há a realçar que a maioria dos estudos em 
Portugal, que se debruçaram sobre o papel da exposição aos consumos na vida escolar das 
crianças e jovens, não o fez sobre a perspetiva do envolvimento. No entanto existe a 
necessidade de ir mais longe na compreensão do impato da exposição aos consumos; por 
isso altiva-se a importância da manutenção de novas investigações que invistam na procura, 
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por novas e melhoradas formas de saber, e que possam atempadamente ajudar à equidade 
na educação.  
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ANEXO 1 – Questionários aos alunos 
 
Inquérito Educacional (Versão para Investigação -2012) 
 
Caro(a) aluno(a): os questionários que se seguem inserem-se numa investigação em Educação, sobre “Consumo de 
substâncias psicoativas em agregados familiares e envolvimento dos jovens na escola”. Responde com sinceridade a todas as 
questões. Não existem respostas certas ou erradas. As tuas respostas são de interesse exclusivamente científico, estando 
sempre garantida e salvaguardada a sua confidencialidade. Por favor lê com atenção antes de responderes. Muito obrigada 
pela tua colaboração.   
 
 
1. Ano de escolaridade que frequenta: ____ 2. Idade: ____ 3. Sexo: Masculino: ___ Feminino: ___ 4. Data de nascimento: 
___/___/____ 5. Nº de irmãos mais velhos ____ mais novos ____; 6. Notas obtidas no último período a Matemática: ___ 
Português ___ História ___ Ciências ___; 7. Nº de retenções até agora: _______; 8. Habilitações escolares da mãe: ______; 
9. Habilitações escolares do pai: ______; 10. Nome da escola: __________________________________________________; 
11. Turma: _________ 
  
Utiliza a escala que se segue fazendo um X no número que corresponde à tua resposta. Os números correspondem ao 
seguinte: 
1. Completamente em desacordo             2. Bastante em desacordo          3. Mais em desacordo que de acordo 
      4. Mais em acordo que em desacordo          5. Bastante de acordo                   6. Completamente de acordo 
Questionários 1 (EAE) – Em que medida as seguintes afirmações descrevem as tuas experiências 
de aprendizagem na escola. 1 2 3 4 5 6 
01. Estou muito interessado em aprender.       
02. Penso que tem interesse o que estamos a aprender na escola.       
03. Gosto daquilo que estou a aprender na escola.       
04. Gosto de aprender coisas novas na escola.       
05. Sinto que é aborrecido aprender.       
06. Gosto da minha escola.       
07. Sinto orgulho por andar nesta escola.       
08. A maior parte dos dias, gosto de ir para a escola.       
09. Sinto-me feliz por andar nesta escola.       
10. Sinto dificuldade em dar-me bem com os meus colegas na escola.       
11. Gosto dos meus professores.       
12. Gosto dos funcionários da escola.       
13. Só vou à escola porque sou obrigado.       
14. Esforço-me bastante por fazer bem as coisas na escola.       
15. Nas aulas, faço o melhor que posso.       
16. Participo nas atividades realizadas na escola.       
17. Nas aulas, estou atento.       
18. Nas aulas, finjo que estou a trabalhar.       
19. Na escola, faço apenas o suficiente para passar de ano.       
20. Durante as aulas, penso noutras coisas que não estão relacionadas com a matéria.       
21. Sou um aluno aplicado, mesmo quando tenho dificuldade numa matéria.       
22. Sou um aluno aplicado, mesmo quando, nos trabalhos de casa, encontro um problema.       
23. Participo nas atividades da escola, como comemorações, desportos, visitas de estudo, ou outras.       
24. Ofereço-me para ajudar nas atividades da escola, tais como comemorações ou outras.       
25. Assumo um papel activo nas atividades extracurriculares da minha escola.       
26. Quando estou a estudar, tento compreender a matéria relacionando-a com coisas que já sei.       
27. Quando estou a estudar, procuro entender como é que essa matéria pode vir a ser útil na vida.       
28. Ao aprender novas matérias, tento organizar as ideias pelas minhas próprias palavras       
29. Quando estou a estudar, tento relacionar o que aprendo com as minhas próprias experiências.       
30. Arranjo os meus próprios exemplos para me ajudaram a entender melhor os conceitos.       
31. Quando estou a estudar, tento ver como é que as matérias se relacionam com o que eu já sei.       
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1. Completamente em desacordo           2. Bastante em desacordo          3. Mais em desacordo que de acordo 
4. Mais em acordo que em desacordo     5. Bastante de acordo                6. Completamente de acordo 
1 2 3 4 5 6 
32. Quando estou a estudar, tento associar as matérias com outras que já aprendi noutras aulas.       
33. Tento ver as semelhanças e as diferenças entre as matérias que estou a aprender e o que já sei.       
34. Tento perceber como é que as coisas que eu aprendo na escola se relacionam umas com as 
outras. 
      
35. Procuro relacionar aquilo que já sei com as matérias escolares que estou a aprender.       
36. Faço resumos e esquemas para entender melhor a matéria que devo aprender.       
37. Quando estou a estudar, tento combinar de novas formas as diferentes partes da informação.       
38. Tento compreender melhor a matéria, identificando as ideias principais dos textos que leio.       
39. Quando escrevo os meus trabalhos, começo por fazer um plano para o texto a redigir.       
40. Faço uma revisão dos trabalhos que escrevo para ver se coloquei o que é esperado.       
41. Falto à escola sem uma razão válida.       
42. Falto às aulas estando na escola.       
43. Perturbo a aula propositadamente.       
44. Sou mal-educado com o professor.       
45. Agrido fisicamente os meus colegas.       
46. Agrido fisicamente os professores.       
47. Estou distraído(a) nas aulas.       
48. A minha escola é um lugar onde me sinto excluído.        
49. A minha escola é um lugar onde faço amigos com facilidade.        
50. A minha escola é um lugar onde me sinto integrado.        
51. A minha escola é um lugar onde me sinto deslocado.         
52. A minha escola é um lugar onde me parece que os outros gostam de mim.        
53. A minha escola é um lugar onde me sinto só.        
54. Quando estou a estudar, sinto-me contente.       
55. Procuro relacionar o que aprendo numa disciplina com o que aprendi noutras.        
56. Passo muito do meu tempo livre à procura de mais informação sobre tópicos discutidos nas 
aulas. 
      
57. Quando estou a ler, procuro compreender o significado daquilo que o autor quer transmitir.       
58. Escrevo um conjunto de metas para mim próprio em cada dia de trabalho escolar.       
59. Penso que, em geral, faço uma boa gestão do meu tempo escolar.       
60. Revejo regularmente os meus apontamentos, mesmo que um teste ainda não esteja próximo.       
61. Durante as aulas, coloco questões aos professores.       
62. Falo com os meus professores sobre aquilo de que gosto e não gosto.       
63. Comento com os meus professores, quando algo me interessa.       
64. Durante as aulas, intervenho para exprimir as minhas opiniões.       
65. Faço sugestões aos professores para melhorar as aulas.       
 
 
 
Questionário 2 (APPI) – As questões que se seguem dizem respeito ao envolvimento dos teus pais na tua 
vida escolar. Assinala com um X a resposta que mais se adequa à tua realidade.  Não Sim 
01. Alguma vez leste algo escrito por ti aos teus pais?   
02. Pedes ideias para histórias ou projetos a algum dos teus pais?   
03. Alguma vez um dos teus pais te disse algo sobre quando era adolescente?   
04. Pedes ajuda aos teus pais para estudar para um teste?   
05. Mostras aos teus pais coisas que fizeste bem ou que aprendeste?   
06. Conversas com os teus pais sobre acontecimentos do dia-a-dia na escola?   
07. Conversas com os teus pais sobre programas de televisão que estejam relacionados com escola?   
08. Questionas os teus pais para alguma informação ou opinião acerca da tua vida escolar?   
09. Convidas algum dos teus pais a ir à escola para assistir a alguma das tuas atividades extracurriculares?   
10. Trabalhas em conjunto com algum dos teus pais para melhorares ou manteres as tuas notas?   
11. Levas para casa notas ou recados da escola?    
12. Convidas os teus pais para atividades escolares nas quais participes?   
13. Conversas com os teus pais sobre algo que vá acontecer no próximo ano letivo?   
14. Alguma vez convidaste os teus pais a visitar a tua sala de aula?   
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Questionário 3 (PCSP) – As questões que se seguem 
dizem respeito aos consumos por ti observados no teu 
agregado familiar. Assinala com um X a resposta que 
se adequa à tua realidade. (Se as tuas respostas forem 
negativas nas próximas seis questões, passa ao questionário 4) 
 
Não 
 
Sim 
 Se sim, com que regularidade? Assinala 
com um X a situação que melhor expressa a 
tua realidade. 
Diária Semanal Mensal Anual 
01. Já alguma vez observaste algum elemento do teu 
agregado familiar consumir bebidas alcoólicas, ficando 
embriagado? 
  
1.1 
    
02. Já alguma vez observaste algum elemento do teu 
agregado familiar fumar haxixe ou marijuana 
(Canabinóides)? 
  2.1 
    
03. Já alguma vez observaste algum elemento do teu 
agregado familiar consumir ecstasy?   3.1 
    
04. Já alguma vez observaste algum elemento do teu 
agregado familiar consumir heroína?   4.1 
    
05. Já alguma vez observaste algum elemento do teu 
agregado familiar consumir cocaína?   5.1 
    
06. Já alguma vez observaste algum elemento do teu 
agregado familiar consumir alucinógeneos (LSD, 
cogumelos mágicos, ou outros alucinógeneos) 
  6.1 
    
 07. Dos consumos que assinalaste quantos elementos do teu agregado 
familiar o efetuam? 
1 2 3 
 
4 
 
5 6 
 
7 
 
≥8 
08. Dos 
elementos do 
teu agregado 
familiar que 
observaste 
praticar 
consumos, 
assinala com 
uma X, à frente 
da sua 
designação, a 
substância que 
consumiram ou 
consomem. 
 Álcool Canabinóides Ecstasy Heroína Cocaína Alucinógeneos Outras.Quais? ________ 
Pai        
Mãe        
Irmão(s)        
Outro(s)        
 
Questionário 4 (AC) – Até que ponto os fatores a seguir designados influenciaram o teu desempenho escolar durante o 
último período letivo. Por favor, escreve a percentagem da contribuição de cada um para o teu desempenho escolar. O total 
deve ser 100%. 
 
A minha capacidade ou aptidão       
O meu esforço            
O contexto (por exemplo: estratégias de ensino dos professores, as matérias aborrecidas)   
A sorte ou o azar (por exemplo: adivinhar as respostas nos testes ou estar doente)                            
 
 
__________% 
__________% 
__________% 
__________% 
Total: 100% 
 
Questionário Global – Nas frases que se seguem, faz um X apenas num dos espaços em branco. Quando terminares 
confirma se respondeste a todas as questões. 
 
O meu pai lida comigo de uma forma: autoritária ____; compreensiva ____; indiferente ____. 
A minha mãe lida comigo de uma forma: autoritária ____; compreensiva ____; indiferente ____. 
Consideras-te um(a) aluno(a) criativo(a)? Não ____; Sim ____. 
Os teus professores consideram-te um(a) aluno(a) criativo(a)? Não ____; Sim ____. 
Consideras-te sobredotado(a)? Não ____; Sim ____. 
Os teus professores consideram-te sobredotado(a)? Não ____; Sim ____. 
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MUITO OBRIGADA PELA TUA COLABORAÇÃO 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Os teus professores consideram que tens facilidade de aprendizagem? Não ____; Sim ____. 
Os teus professores acham que sentes atração pelo trabalho difícil? Não ____; Sim ____. 
Até que ano pretendes estudar? _______ 
Que Profissão gostarias de vir a ter? ________________________________________ 
Costumas ver muita televisão? Não ____; Sim ____. 
Gostas de ver filmes agressivos na TV? Não ____; Sim ____. 
Os teus pais estão separados ou divorciados? Não ____; Sim ____. 
O teu pai está desempregado? Não ____; Sim ____. 
A tua mãe está desempregada? Não ____; Sim ____. 
Qual a tua nacionalidade? ____________________ E a dos teus pais? ______________________ Qual a tua religião? 
_______________ 
Quem faz parte do teu agregado familiar? Pai ___; Mãe ___; Irmã ____; Irmão ___; Outros. Quem? 
_____________________________ 
Quantos elementos fazem parte do teu agregado familiar? ____ 
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ANEXO 2 – Indicações de preenchimento do questionário entregue aos Diretores de 
Turma e Técnicos de Intervenção Local 
 
 
Indicações de Preenchimento do Inquérito Educacional  
(versão para investigação 2012) 
 
Introdução: 
O presente Inquérito por Questionário insere-se numa investigação em Educação, sobre 
“Consumo de Substâncias Psicoativas em Agregados Familiares e Envolvimento dos 
Jovens na Escola”. Com este, pretende-se compreender se existe relação entre os consumos 
efetuados pelos agregados e o envolvimento (e consequente sucesso) dos jovens na escola.  
 
Indicações de Preenchimento: 
O presente Inquérito por Questionário tem como tempo médio de preenchimento 20 
minutos. Neste, é solicitado aos alunos que preencham todas as questões, sendo para isso 
necessário que leiam cada pergunta, bem como a respetiva explicação do preenchimento, 
antes de responderem à questão. Quando não estiverem certos das suas respostas (ex. 
habilitações escolares da mãe), devem preencher com a informação que julgarem correta. 
No que respeita à linguagem utilizada no Inquérito por Questionário, esta tentou ser o mais 
adequada ao ciclo de ensino em questão, contudo, pode tornar-se relevante esclarecer junto 
de alguns alunos o significado de: retenções, habilitações, agregado familiar, entre outras 
palavras. 
 
Notas de preenchimento: 
Após o cabeçalho encontram-se 11 questões, essas dizem respeito à situação atual do aluno. 
Os alunos devem responder através do recurso à cruz (X). Estes devem ainda preencher 
com caneta preta ou azul.  
 
Questionário 1: 
Os alunos devem preencher este questionário utilizando a escala que se encontra 
imediatamente antes do questionário. Esta escala vai de 1 a 6 e designa o seguinte: 
 
1 – Completamente em desacordo 
2 – Bastante em desacordo 
3 – Mais em desacordo que de acordo 
4 – Mais em acordo que em desacordo 
5 – Bastante de acordo 
6 – Completamente de acordo 
 
Através desta escala, os alunos deverão ser, o mais verdadeiros possível, nas suas respostas. 
Salienta-se que algumas das questões, embora semelhantes, podem vir a ser analisadas de 
modo diferente, como tal não devem ser encaradas como erro. Assim solicita-se que 
respondam a todas as questões presentes (a extensão deste questionário poderá levar a que 
alguns alunos comecem a sentir-se cansados). 
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Questionário 2: 
No presente questionário os alunos apenas terão de responder não/sim, contudo o nível de 
concentração (com leitura prévia do aluno) não deverá ser descorada. Em caso de dúvida 
por parte do aluno, deverá sempre responder em função da resposta que melhor expressa a 
sua experiência. 
 
Questionário 3: 
Este questionário, à imagem do anterior é composto por resposta do tipo não/sim, mas 
integra uma sub-pergunta para aqueles que respondem que sim. Isto é, os alunos que 
responderem que sim a alguma das 6 perguntas, deverão responder à frente dessas, com que 
frequência ocorre esse consumo. Se por um acaso um aluno assumir que apenas ocorre em 
festas, dever-se-á fazê-lo refletir sobre a regularidade dessas festas (ex. só no 
natal/passagem de ano = Anual). 
Por exemplo, se alguns alunos não compreenderem o que se entende por agregado familiar, 
pede-se que se explique o significado de agregado, antes de esses responderem. Os alunos 
podem no entanto fazer referência a sujeitos que, não vivendo atualmente no seu agregado, 
tenham feito parte deste, se assim o entenderem (apenas deveram identificar os elementos).  
A questão 7 procura saber o número de elementos do agregado que efetuam esses 
consumos, assim o aluno deverá assinalar com uma cruz (X) o número de elementos.  
À questão 8, apenas respondem os alunos que assinalaram algum Sim entre a questão 1 e a 
questão 6. Salvaguarda-se que nesta questão as “Outras. Quais?” são outras substâncias não 
assinaladas no quadro e o “Outro(s)” identificam elementos do agregado como por 
exemplo: avós, primos, tios, entre outros.   
 
Questionário 4: 
Neste questionário é pedido aos alunos que façam uma soma, na qual o resultado final terá 
de dar 100. O pretendido é que cada aluno pondere cada um dos 4 elementos presentes, e 
lhes atribua um valor, em função do que eles consideram o mais relevante, permitindo que, 
no final, a soma de todos os valores dê 100.  
 
Questionário Global: 
O último questionário deve ser respondido com recurso a uma cruz (X), com a exceção de 
cinco questões às quais terão de responder através dos recurso à palavra (ex. que profissão 
gostarias de vir a ter?).    
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ANEXO 3 – Tipos de Família 
 
 
TIPOS DE FAMÍLIA 
Estrutura e caraterísticas globais consideradas: 
 
1 - Família Nuclear ou Simples  
Uma só união entre adultos e um só nível de descendência pais e seu(s) filho(s). 
 
2 -Família Alargada ou Extensa 
Co-habitam ascendentes, descendentes e/ou colaterais por consanguinidade ou não, para 
além de progenitor(es) e/ou filho(s). 
 
3 - Família com prole extensa ou numerosa 
Família com crianças e jovens de idades muito diferentes, independentemente da restante 
estrutura familiar 
 
4 - Família Reconstruída, Combinada ou Recombinada 
Família em que existe uma nova união conjugal, com ou sem descendentes de relações 
anteriores, de um ou dos dois cônjuges. 
 
5 - Família Monoparental 
Família constituída por um progenitor que co-habita com o(s) seu(s) descendente(s). 
 
6 - Família Dança a Dois 
Família constituída por familiares (de sangue ou não) sem relação conjugal ou parental (ex: 
avó e neto, tia e sobrinha, irmãos, primos, cunhados,…). 
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ANEXO 4 - Tabela relativa à questão de estudo número um (Q1: “Será que existem 
diferenças significativas no envolvimento escolar dos alunos em função de estarem no 
ensino regular ou no PIEF?”) 
 
 
 
Envolvimento com a Escola PIEF/ 
NPIEF 
N Média DP      t    Sig. 
01. Estou muito interessado em aprender. 
 
PIEF 41 4,683 1,3122 
-,575 ,566 NPIEF 64 4,813 ,9900 
02. Penso que tem interesse o que estamos a aprender 
na escola. 
PIEF 41 4,829 1,0465 
1,356 ,178 NPIEF 64 4,563 ,9407 
03. Gosto daquilo que estou a aprender na escola. 
 
PIEF 40 4,475 1,3202 
1,366 ,175 NPIEF 63 4,159 1,0193 
04. Gosto de aprender coisas novas na escola. 
 
PIEF 39 4,846 1,4242 
,469 ,640 NPIEF 63 4,730 1,0657 
05. Sinto que é aborrecido aprender. 
PIEF 40 3,000 1,6641 
,737 ,463 NPIEF 63 2,778 1,3731 
06. Gosto da minha escola. 
PIEF 39 4,000 1,8496 
,795 ,428 NPIEF 63 3,714 1,7079 
07. Sinto orgulho por andar nesta escola. 
 
PIEF 39 3,462 1,8042 
-,180 ,858 NPIEF 63 3,524 1,6349 
08. A maior parte dos dias, gosto de ir para a escola. 
PIEF 41 3,854 1,8515 
1,341 ,183 NPIEF 63 3,397 1,5917 
09. Sinto-me feliz por andar nesta escola. 
PIEF 41 3,610 1,9733 
,624 ,534 NPIEF 63 3,397 1,4977 
10. Sinto dificuldade em dar-me bem com os meus 
colegas na escola. 
 
PIEF 40 2,125 1,6975 
1,035 ,303 NPIEF 62 1,823 1,2483 
11. Gosto dos meus professores. 
PIEF 40 5,025 1,1873 
2,932 ,004** NPIEF 63 4,254 1,3675 
12. Gosto dos funcionários da escola. 
PIEF 40 4,750 1,3349 
2,652 ,009** NPIEF 64 4,016 1,3972 
13. Só vou à escola porque sou obrigado. 
 
PIEF 40 2,850 1,7910 
,376 ,708 NPIEF 63 2,714 1,7819 
14. Esforço-me bastante por fazer bem as coisas na 
escola. 
PIEF 41 4,659 1,4073 
,263 ,793 NPIEF 64 4,594 1,1087 
15. Nas aulas, faço o melhor que posso. 
PIEF 40 4,700 1,5055 
,599 ,551 NPIEF 64 4,547 1,0973 
16. Participo nas atividades realizadas na escola. 
 
PIEF 40 4,475 1,3957 
1,000 ,320 NPIEF 63 4,206 1,2846 
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17. Nas aulas, estou atento. 
PIEF 41 4,415 1,2445 
1,542 ,126 NPIEF 64 4,078 ,9808 
18. Nas aulas, finjo que estou a trabalhar. 
PIEF 41 2,439 1,6286 
-,946 ,346 NPIEF 64 2,750 1,6523 
19. Na escola, faço apenas o suficiente para passar de 
ano. 
 
PIEF 40 3,150 1,6101 
-,633 ,528 NPIEF 61 3,361 1,6536 
20. Durante as aulas, penso noutras coisas que não 
estão relacionadas com a matéria. 
PIEF 39 3,769 1,6458 
-,286 ,776 NPIEF 62 3,855 1,3410 
21. Sou um aluno aplicado, mesmo quando tenho 
dificuldade numa matéria. 
PIEF 39 4,513 1,3352 
1,095 ,276 NPIEF 64 4,219 1,3150 
22. Sou um aluno aplicado, mesmo quando, nos 
trabalhos de casa, encontro um problema. 
 
PIEF 38 4,263 1,6055 
,098 ,922 NPIEF 64 4,234 1,3303 
23. Participo nas atividades da escola, como 
comemorações, desportos, visitas de estudo, ou outras. 
PIEF 41 4,927 1,3302 
,825 ,411 NPIEF 63 4,698 1,4100 
24. Ofereço-me para ajudar nas atividades da escola, 
tais como comemorações ou outras. 
PIEF 41 4,415 1,5162 
1,211 ,229 NPIEF 64 4,063 1,4128 
25. Assumo um papel activo nas atividades 
extracurriculares da minha escola. 
 
PIEF 40 4,100 1,4987 
1,122 ,264 NPIEF 64 3,781 1,3507 
26. Quando estou a estudar, tento compreender a 
matéria relacionando-a com coisas que já sei. 
PIEF 41 4,341 1,3530 
-,953 ,343 NPIEF 64 4,578 1,1657 
27. Quando estou a estudar, procuro entender como é 
que essa matéria pode vir a ser útil na vida. 
PIEF 41 4,634 1,4099 
,832 ,407 NPIEF 64 4,406 1,3419 
28. Ao aprender novas matérias, tento organizar as 
ideias pelas minhas próprias palavras 
 
PIEF 41 4,293 1,2499 
-,017 ,986 NPIEF 64 4,297 1,2042 
29. Quando estou a estudar, tento relacionar o que 
aprendo com as minhas próprias experiências. 
PIEF 41 4,098 1,3380 
,014 ,988 NPIEF 64 4,094 1,3059 
30. Arranjo os meus próprios exemplos para me 
ajudaram a entender melhor os conceitos. 
PIEF 41 4,293 1,2893 
,144 ,886 NPIEF 63 4,254 1,3675 
31. Quando estou a estudar, tento ver como é que as 
matérias se relacionam com o que eu já sei. 
 
PIEF 39 4,282 1,1909 
,258 ,797 NPIEF 64 4,219 1,2146 
32. Quando estou a estudar, tento associar as matérias 
com outras que já aprendi noutras aulas. 
PIEF 40 4,300 1,2237 
1,108 ,270 NPIEF 64 4,016 1,3031 
33. Tento perceber como é que as coisas que eu 
aprendo na escola se relacionam umas com as outras. 
 
PIEF 41 4,317 1,2337 
1,293 ,199 NPIEF 64 4,000 1,2215 
34. Procuro relacionar aquilo que já sei com as matérias 
escolares que estou a aprender. 
PIEF 41 4,390 1,2425 
1,171 ,244 NPIEF 64 4,109 1,1700 
35. Faço resumos e esquemas para entender melhor a 
matéria que devo aprender. 
PIEF 39 3,436 1,6351 
-2,683 ,009** NPIEF 64 4,266 1,4501 
36. Quando estou a estudar, tento combinar de novas PIEF 40 3,825 1,2987 -,828 ,409 
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formas as diferentes partes da informação. 
 
NPIEF 64 4,031 1,1948 
37. Tento compreender melhor a matéria, identificando 
as ideias principais dos textos que leio. 
PIEF 40 3,975 1,4934 
-,949 ,345 NPIEF 63 4,222 1,1422 
38. Quando escrevo os meus trabalhos, começo por 
fazer um plano para o texto a redigir. 
PIEF 41 3,878 1,1873 
1,155 ,251 NPIEF 64 3,594 1,2563 
39. Faço uma revisão dos trabalhos que escrevo para 
ver se coloquei o que é esperado. 
 
PIEF 41 3,854 1,4927 
-,645 ,520 NPIEF 64 4,031 1,2967 
40. Falto à escola sem uma razão válida. 
PIEF 41 2,585 1,8024 
4,710 ,000*** NPIEF 63 1,317 ,9302 
41. Falto às aulas estando na escola. 
PIEF 41 1,634 1,1566 
2,447 ,016** NPIEF 64 1,203 ,6468 
42. Perturbo a aula propositadamente. 
 
PIEF 40 1,900 1,2362 
,833 ,407 NPIEF 64 1,688 1,2833 
43. Sou mal-educado com o professor. 
PIEF 41 1,634 1,1781 
2,752 ,007** NPIEF 64 1,172 ,5211 
44. Agrido fisicamente os meus colegas. 
 
PIEF 41 1,659 1,0632 
1,317 ,191 NPIEF 64 1,391 ,9859 
45. Agrido fisicamente os professores. 
PIEF 41 1,244 ,5376 
2,212 ,029* NPIEF 64 1,047 ,3750 
46. Estou distraído(a) nas aulas. 
 
PIEF 40 2,900 1,3923 
,211 ,833 NPIEF 64 2,844 1,2751 
47. A minha escola é um lugar onde me sinto excluído. 
PIEF 39 2,000 1,6384 
1,799 ,075 NPIEF 63 1,540 ,9474 
48. A minha escola é um lugar onde faço amigos com 
facilidade.  
  
PIEF 41 4,561 1,5500 
-,508 ,612 NPIEF 64 4,703 1,2932 
49. A minha escola é um lugar onde me sinto integrado.
  
PIEF 41 4,244 1,5456 
-,500 ,618 NPIEF 63 4,397 1,5085 
50. A minha escola é um lugar onde me sinto 
deslocado. 
PIEF 41 3,000 1,5811 
1,552 ,124 NPIEF 64 2,484 1,7089 
51. A minha escola é um lugar onde me parece que os 
outros gostam de mim.  
 
PIEF 40 4,275 1,3395 
,254 ,800 NPIEF 63 4,206 1,3339 
52. A minha escola é um lugar onde me sinto só. 
PIEF 41 1,805 1,3457 
-,260 ,795 NPIEF 64 1,875 1,3511 
53. Quando estou a estudar, sinto-me contente. 
PIEF 39 2,821 1,5706 
-,156 ,877 NPIEF 62 2,871 1,5939 
54. Procuro relacionar o que aprendo numa disciplina 
com o que aprendi noutras.  
 
PIEF 40 3,650 1,5284 
-1,018 ,311 NPIEF 63 3,952 1,4304 
55. Passo muito do meu tempo livre à procura de mais 
informação sobre tópicos discutidos nas aulas. 
PIEF 40 2,525 1,3202 
-,239 ,811 NPIEF 64 2,594 1,4877 
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56. Quando estou a ler, procuro compreender o 
significado daquilo que o autor quer transmitir. 
PIEF 41 3,780 1,5892 
,335 ,739 NPIEF 64 3,672 1,6432 
57. Escrevo um conjunto de metas para mim próprio  
em cada dia de trabalho escolar. 
 
PIEF 40 2,875 1,4709 
-,495 ,622 NPIEF 64 3,031 1,6229 
58. Penso que, em geral, faço uma boa gestão do meu 
tempo escolar. 
PIEF 41 3,976 1,4228 
,621 ,536 NPIEF 64 3,797 1,4495 
59. Revejo regularmente os meus apontamentos, 
mesmo que um teste ainda não esteja próximo. 
PIEF 40 2,725 1,6011 
-1,430 ,156 NPIEF 64 3,156 1,4278 
60. Durante as aulas, coloco questões aos professores. 
 
PIEF 41 4,268 1,4496 
,299 ,765 NPIEF 64 4,188 1,2833 
61. Falo com os meus professores sobre aquilo de que 
gosto e não gosto. 
PIEF 40 4,675 1,2687 
3,444 ,001*** NPIEF 63 3,635 1,6195 
62. Comento com os meus professores, quando algo 
me interessa. 
PIEF 41 4,854 1,2158 
2,393 ,019** NPIEF 63 4,206 1,4274 
63. Durante as aulas, intervenho para exprimir as 
minhas opiniões. 
 
PIEF 41 4,244 1,3925 
1,042 ,300 NPIEF 64 3,969 1,2720 
64. Faço sugestões aos professores para melhorar as 
aulas. 
PIEF 41 4,366 1,4621 
2,141 ,035* NPIEF 64 3,734 1,4826 
 
Legenda: PIEF – alunos integrados em PIEF; NPIEF – alunos do ensino regular não integrados em PIEF; 
*p<0,05; **p<0,01; ***p<0,001 
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ANEXO 5 - Tabela relativa à questão de estudo número cinco (Q5: Que relação existe 
entre envolvimento escolar dos alunos e perceção face aos consumos praticados pelo 
agregado familiar?) 
Correlações Pearson PCA PCC PCE PCH PCCO PCAL 
01. Estou muito interessado em aprender. ,048 ,052 .a .a -,066 .a 
02. Penso que tem interesse o que estamos a aprender na escola. -,066 -,084 .a .a -,066 .a 
03. Gosto daquilo que estou a aprender na escola. -,074 ,011 .a .a -,111 .a 
04. Gosto de aprender coisas novas na escola. -,083 -,022 .a .a -,063 .a 
05. Sinto que é aborrecido aprender -,023 ,023 .a .a ,008 .a 
06. Gosto da minha escola. -,070 ,073 .a .a ,069 .a 
07. Sinto orgulho por andar nesta escola. -,155 -,099 .a .a ,031 .a 
08. A maior parte dos dias, gosto de ir para a escola. -,112 -,108 .a .a -,033 .a 
09. Sinto-me feliz por andar nesta escola. -,202* -,119 .a .a ,032 .a 
10. Sinto dificuldade em dar-me bem com os meus colegas na escola. ,131 -,164 .a .a -,065 .a 
11. Gosto dos meus professores. -,025 -,010 .a .a -,040 .a 
12. Gosto dos funcionários da escola. -,139 ,094 .a .a -,020 .a 
13. Só vou à escola porque sou obrigado. ,172 ,150 .a .a ,012 .a 
14. Esforço-me bastante por fazer bem as coisas na escola. -,166 -,091 .a .a -,130 .a 
15. Nas aulas, faço o melhor que posso. -,169 -,086 .a .a -,125 .a 
16. Participo nas atividades realizadas na escola. -,161 -,027 .a .a -,098 .a 
17. Nas aulas, estou atento. -,153 -,010 .a .a -,109 .a 
18. Nas aulas, finjo que estou a trabalhar. -,021 ,081 .a .a -,038 .a 
19. Na escola, faço apenas o suficiente para passar de ano. ,086 ,267** .a .a ,106 .a 
20. Durante as aulas, penso noutras coisas que não estão relacionadas 
com a matéria. 
,083 ,262** .a .a ,081 .a 
21. Sou um aluno aplicado, mesmo quando tenho dificuldade numa 
matéria. 
-,064 -,125 .a .a -,177 .a 
22. Sou um aluno aplicado, mesmo quando, nos trabalhos de casa, 
encontro um problema. 
-,150 -,071 .a .a -,158 .a 
23. Participo nas atividades da escola, como comemorações, desportos, 
visitas de estudo, ou outras. 
,096 -,022 .a .a -,056 .a 
24. Ofereço-me para ajudar nas atividades da escola, tais como 
comemorações ou outras. 
-,110 -,091 .a .a -,150 .a 
25. Assumo um papel activo nas atividades extracurriculares da minha 
escola. 
-,155 -,159 .a .a -,063 .a 
26. Quando estou a estudar, tento compreender a matéria relacionando-
a com coisas que já sei. 
-,141 -,163 .a .a -,118 .a 
27. Quando estou a estudar, procuro entender como é que essa matéria 
pode vir a ser útil na vida. 
-,291** -,029 .a .a -,035 .a 
28. Ao aprender novas matérias, tento organizar as ideias pelas minhas 
próprias palavras 
-,082 -,162 .a .a -,105 .a 
29. Quando estou a estudar, tento relacionar o que aprendo com as 
minhas próprias experiências. 
-,118 -,049 .a .a -,158 .a 
30. Arranjo os meus próprios exemplos para me ajudaram a entender 
melhor os conceitos. 
,044 -,144 .a .a -,169 .a 
31. Quando estou a estudar, tento ver como é que as matérias se 
relacionam com o que eu já sei. 
-,028 -,084 .a .a -,103 .a 
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Legenda: PCA – perceção de consumo de álcool; PCC – perceção de consumo de canabinóides; PCE – 
perceção de consumo de ecstasy, PCH, perceção de consumo de heroína; PCCO – perceção de consumo de 
cocaína; PCAL – perceção de consumo de alucinogénios; *p<0,05; **p<0,01 
32. Quando estou a estudar, tento associar as matérias com outras que já 
aprendi noutras aulas. 
-,079 -,024 .a .a -,087 .a 
33. Tento perceber como é que as coisas que eu aprendo na escola se 
relacionam umas com as outras. 
-,033 -,058 .a .a -,171 .a 
34. Procuro relacionar aquilo que já sei com as matérias escolares que 
estou a aprender. 
,017 -,045 .a .a -,183 .a 
35. Faço resumos e esquemas para entender melhor a matéria que devo 
aprender. 
-,064 -,152 .a .a -,188 .a 
36. Quando estou a estudar, tento combinar de novas formas as 
diferentes partes da informação. 
-,049 -,158 .a .a -,157 .a 
37. Tento compreender melhor a matéria, identificando as ideias 
principais dos textos que leio. 
,046 -,089 .a .a -,243* .a 
38. Quando escrevo os meus trabalhos, começo por fazer um plano para 
o texto a redigir. 
,018 ,026 .a .a -,136 .a 
39. Faço uma revisão dos trabalhos que escrevo para ver se coloquei o 
que é esperado. 
-,078 -,023 .a .a -,069 .a 
40. Falto à escola sem uma razão válida. ,058 ,256** .a .a ,214* .a 
41. Falto às aulas estando na escola ,039 ,172 .a .a ,068 .a 
42. Perturbo a aula propositadamente. -,008 ,373** .a .a ,097 .a 
43. Sou mal-educado com o professor. -,101 ,042 .a .a ,073 .a 
44. Agrido fisicamente os meus colegas.  ,052 ,203* .a .a -,048 .a 
45. Agrido fisicamente os professores. -,003 -,068 .a .a -,027 .a 
46. Estou distraído(s) nas aulas. -,067 ,152 .a .a ,087 .a 
47. A minha escola é um lugar onde me sinto excluído. ,085 ,023 .a .a -,056 .a 
48. A minha escola é um lugar onde faço amigos com facilidade. ,034 ,122 .a .a -,046 .a 
49. A minha escola é um lugar onde me sinto integrado. -,189 ,054 .a .a -,022 .a 
50. A minha escola é um lugar onde me sinto deslocado. ,139 ,022 .a .a ,078 .a 
51. A minha escola é um lugar onde me parece que os outros gostam de 
mim. 
-,065 ,019 .a .a -,016 .a 
52. A minha escola é um lugar onde me sinto só. ,018 -,064 .a .a -,063 .a 
53. Quando estou a estudar, sinto-me contente. -,027 -,243* .a .a -,118 .a 
54. Procuro relacionar o que aprendo numa disciplina com o que aprendi 
noutras. 
-,044 -,057 .a .a -,057 .a 
55. Passo muito do meu tempo livre à procura de mais informação sobre 
tópicos discutidos nas aulas. 
,018 -,090 .a .a -,039 .a 
56. Quando estou a ler, procuro compreender o significado daquilo que o 
autor quer transmitir. ,057 -,186 .
a
 .
a
 -,104 .a 
57. Escrevo um conjunto de metas para mim próprio em cada dia de 
trabalho escolar. 
-,048 -,181 .a .a -,125 .a 
58. Penso que, em geral, faço uma boa gestão do meu tempo escolar. -,076 -,264** .a .a -,059 .a 
59. Revejo regularmente os meus apontamentos, mesmo que um teste 
ainda não esteja próximo. 
-,180 -,246* .a .a -,131 .a 
60. Durante as aulas, coloco questões aos professores. ,029 ,144 .a .a -,015 .a 
61. Falo com os meus professores sobre aquilo de que gosto e não gosto. ,043 ,100 .a .a -,065 .a 
62. Comento com os meus professores, quando algo me interessa. -,013 ,127 .a .a -,032 .a 
63. Durante as aulas, intervenho para exprimir as minhas opiniões. ,028 ,142 .a .a -,005 .a 
64. Faço sugestões aos professores para melhorar as aulas. -,029 ,031 .a .a -,064 .a 
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ANEXO 6 – Tabela relativa à questão de estudo número seis (Q6: “Que relação existe 
entre perceção dos consumos praticados pelo agregado familiar e perceção do 
envolvimento parental?”) 
 
 
Correlações de Pearson PCA PCC PCE PCH PCCO PCAL 
01. Alguma vez leste algo escrito por ti aos teus pais? 
-,080 ,091 .a .a ,072 .a 
02. Pedes ideias para histórias ou projetos a algum dos 
teus pais? -,176 -,229
*
 .
a
 .
a
 ,078 .a 
03. Alguma vez um dos teus pais te disse algo sobre 
quando era adolescente? -,104 -,071 .
a
 .
a
 ,030 .a 
04. Pedes ajuda aos teus pais para estudar para um 
teste? -,120 -,082 .
a
 .
a
 -,069 .a 
05. Mostras aos teus pais coisas que fizeste bem ou que 
aprendeste? ,014 -,031 .
a
 .
a
 ,061 .a 
06. Conversas com os teus pais sobre acontecimentos do 
dia-a-dia na escola? ,024 -,043 .
a
 .
a
 -,166 .a 
07. Conversas com os teus pais sobre programas de 
televisão que estejam relacionados com escola? ,112 -,209
*
 .
a
 .
a
 -,083 .a 
08. Questionas os teus pais para alguma informação ou 
opinião acerca da tua vida escolar? ,031 ,031 .
a
 .
a
 ,081 .a 
09. Convidas algum dos teus pais a ir à escola para 
assistir a alguma das tuas atividades extracurriculares? ,139 -,132 .
a
 .
a
 -,053 .a 
10. Trabalhas em conjunto com algum dos teus pais para 
melhorares ou manteres as tuas notas? -,100 -,182 .
a
 .
a
 -,073 .a 
11. Levas para casa notas ou recados da escola?  
-,058 -,075 .a .a ,074 .a 
12. Convidas os teus pais para atividades escolares nas 
quais participes? -,129 -,148 .
a
 .
a
 -,058 .a 
13. Conversas com os teus pais sobre algo que vá 
acontecer no próximo ano letivo? ,002 ,091 .
a
 .
a
 ,072 .a 
14. Alguma vez convidaste os teus pais a visitar a tua sala 
de aula? -,172 -,026 .
a
 .
a
 ,190 .a 
 
Legenda: PCA – perceção de consumo de álcool; PCC – perceção de consumo de canabinóides; PCE – 
perceção de consumo de ecstasy, PCH, perceção de consumo de heroína; PCCO – perceção de consumo de 
cocaína; PCAL – perceção de consumo de alucinogénios - Cannot be computed because at least one of the 
variables is constant; *p<0,05 
 
